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CANÇÃO DA ALMA

“A alma é viva, portanto, faça-a reviver.

O Amor a tudo que é vivo está adormecido, portanto desperte-o.

O propósito está mais do que claro, portanto siga-o.

O sonho é inspirado, portanto manifeste-o.

A visão espiritual pode ser atingida, portanto vá atrás dela.

A indiferença é hesitante;

A letargia enfraquece;

O egoísmo é destruidor.

E tudo o que destrói está perdido.

Mas não para sempre,

Pois a alma cantará de novo sua melodia de renovação.

O tempo passa, portanto utilize-o.

O poder aí está, portanto use-o.

A experiência é sua, portanto aproveite-a.

O resultado é divino, portanto louve-o.

A alma tem vida, portanto deixe-a cantar.

Richard Lawrence (1953 – ), The Magic of Healing, 2001
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RESUMO

Em 2000, o Inmetro, através do Programa de Análise de Produtos, divulgou, na mídia, os
resultados da análise realizada em amostras de amendoim e produtos derivados. Os ensaios
detectaram elevados índices de contaminação do produto por aflatoxina. Essa micotoxina,
produzida por fungos que crescem em ambientes de umidade e temperatura elevadas, está
associada a diversos efeitos negativos a saúde humana que variam em função da freqüência e
da quantidade de ingestão de alimento contaminado. Dentre esses efeitos, destaca-se o câncer
hepático. A divulgação dos resultados provocou forte impacto sobre o segmento que precisou
se mobilizar para sobreviver. Ações como a criação de um programa de auto-regulação do
setor, o Pró-Amendoim, baseado na adoção dos princípios da Análise de Perigos e Pontos
Críticos de Controle (APPCC) e o apoio do governo através do lançamento do Projeto
APPCC, que estimula e favorece a implantação do sistema em empresas de diferentes portes,
foram fundamentais para a retomada do crescimento do setor que agora pretende obter o
reconhecimento desse esforço através do uso da Avaliação da Conformidade, aplicada ao
produto final e ao sistema de gestão, como vantagem competitiva e estratégia para resgatar a
credibilidade junto ao consumidor.

Palavras-chave: Aflatoxinas, Amendoim, APPCC, Avaliação da Conformidade, Inmetro,
Sistemas de Gestão
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ABSTRACT

In 2000, Inmetro, through the Program of Product Analysis, announced, in the media, the
results of analysis in peanuts and by-products samples. The tests detected high contamination
indices of the product for aflatoxins. This mycotoxin, produced by fungi that grow in
environments with high humidity and temperature, is associated to several negative effects to
human health that vary regarding the frequency and the dose of the ingestion of contaminated
food. Among these effects, the liver cancer is the most important. The announcement of the
results provoked strong impact on the segment that must be mobilized to survive. Some
actions as the creation of a self-regulation program of the sector, the Pro-Amendoim, based on
adoption of the principles of the Hazard Analysis and Critical Control Point (HACCP) and the
support from the government through the release of the HACCP Project, that stimulates and
favors the implantation of the system in companies of different sizes, were fundamental for
the retaking of the sector’s growth that now intends to obtain the recognition of this effort
through the use of the Conformity Assessment, applied to the final product and to the
management system, as competitive advantage and strategy to conquer the consumer
confidence.

Key-Words: Aflatoxyns, Peanuts, HACCP, Conformity Assessment, Inmetro, Management
Systems
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1. INTRODUÇÃO

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Julho de 2000. Essa data representa um marco para as empresas integrantes da cadeia

produtiva de amendoim e produtos derivados, pois foi nesse mês que os resultados da análise

realizada pelo Programa de Análise de Produtos, coordenado pelo Inmetro, foram divulgados.

Os ensaios, que ficaram sob responsabilidade da Divisão de Bromatologia e Química

do Instituto Adolfo Lutz, contemplavam características de rotulagem, físico-químicas e

microbiológicas, porém foram aqueles voltados para a detecção da aflatoxina que

apresentaram os resultados mais significativos e preocupantes.

A análise não só concluiu, com base em estudos pré-existentes, que o problema

existia, mas que a contaminação do produto pela toxina era grave e estava associado a

diferentes efeitos negativos sobre a saúde humana, dentre eles, o câncer hepático. Algumas

amostras apresentaram concentrações de aflatoxina muitas vezes acima do máximo permitido

pela legislação do Ministério da Saúde aplicável ao produto. O conhecimento sobre a

deficiência do setor, antes restrito às empresas produtoras, aos órgãos responsáveis pela

regulamentação e fiscalização do produto e a alguns poucos especialistas sobre o tema, a

partir daquele momento, era de conhecimento público.

O impacto foi imediato. Depoimentos de fabricantes ao Inmetro, nas semanas

seguintes à divulgação, falavam de contratos de fornecimento cancelados; níveis de consumo

caindo vertiginosamente; pontos de venda devolvendo o produto; enfim, o desgaste do setor

de amendoim e derivados era imensurável.

Quase quatro anos se passaram. O segmento teve que se mobilizar para sobreviver. E

sobreviveu.
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O impacto da divulgação, antes considerado extremamente negativo, atualmente é

visto como a mola impulsionadora fundamental para a definição das melhorias que foram

implementadas e que hoje já começam a apresentar resultados satisfatórios.

Ações como a criação do programa de auto-regulação do setor, o Pró-Amendoim, que

estimula a adoção do sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC),

apesar de ainda serem restritas a um número pequeno de empresas, são passos curtos, porém

firmes, que o setor tem dado com o objetivo de retomar seu crescimento.

Entretanto, essas iniciativas não são isoladas. O setor tem recebido apoio não só do

governo, através da ação dos órgãos reguladores, como também da mobilização de entidades

como o SENAI, o SESI, o SENAC, a CNI, dentre outras de igual relevância, que oferecem a

oportunidade de acesso, a empresas de qualquer porte do ramo alimentício, às vantagens

proporcionadas pela implantação da APPCC como ferramenta de gestão e estratégia

competitiva.

A adoção do APPCC tem se configurado como o diferencial de mercado para aquelas

empresas que querem oferecer um produto alimentício seguro, livre de contaminações de

qualquer natureza. Contudo, para as empresas que já exportam ou que pretendem

disponibilizar seus produtos em mercados ainda mais exigentes e competitivos, como o norte-

americano e o europeu, onde o uso da ferramenta para determinados segmentos da cadeia

produtiva de alimentos é obrigatório, o APPCC não é uma questão de escolha.

Porém, em função do seu caráter preventivo, a decisão pela implantação do APPCC

demanda mudanças profundas na empresa, em todos os seus níveis hierárquicos, pois todo o

processo deve ser minuciosamente analisado para a identificação de todos os perigos que

envolvem cada etapa da cadeia produtiva, os controles que devem ser exercidos e o meio e a

freqüência de monitoramento para que desvios não ocorram.

Apesar da complexidade, os leitores poderão perceber, principalmente em função da

análise dos resultados da pesquisa realizada, que as empresas acreditam que, usando o

APPCC, elas terão condições de colocar no mercado produtos seguros, que não coloquem em

risco a saúde de seus consumidores. Assim como também acreditam que a Avaliação da

Conformidade é o meio pelo qual conseguirão comprovar que o produto pode ser consumido.

Como se vê, o Inmetro continua a representar papel fundamental nas mudanças pelas

quais o segmento produtivo de amendoim e derivados tem passado. Foi um dos grandes

responsáveis pelo início desse processo, mas agora deve dar sua contribuição no sentido de

criar a infra-estrutura necessária para que o setor possa se beneficiar do uso da Avaliação da
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Conformidade como vantagem competitiva e como estratégia para a recuperação da

credibilidade do produto nacional junto a sociedade.

1.2 OBJETIVO ESPECÍFICO

O uso dos mecanismos da Avaliação da Conformidade pela indústria alimentícia, com

foco no produto, ainda não encontra precedentes dentre aqueles com conformidade avaliada

através de programas de caráter compulsório. No campo voluntário, o programa de Produção

Integrada de Frutas (PIF), em parceria com o MAPA, foi a primeira iniciativa de criar

programas de Avaliação da Conformidade voltados para a área alimentícia.

Este trabalho tem por objetivo apresentar informações consistentes, baseadas não

apenas em teorias, mas na experiência prática de especialistas, a partir de pesquisa realizada, a

respeito do estado da arte em relação a contaminação de alimentos por aflatoxina, a Análise

de Perigos e Pontos Críticos de Controle e a Avaliação da Conformidade, bem como um

panorama do que existe em termos de legislação, nacional e internacional, sobre tais áreas de

interesse.

Dessa forma, fornecendo subsídios que possam nortear o estudo, o desenvolvimento e

a implantação de programas de Avaliação da Conformidade, independente de seu mecanismo,

que não sejam restritos ao produto final, mas extensivos ao sistema de gestão com base na

adoção dos princípios da Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC).

1.3 OBJETIVOS SECUNDÁRIOS

As informações presentes neste trabalho, levantadas a partir da leitura de bibliografia

específica sobre os temas aqui abordados e da interpretação dos resultados da pesquisa

realizada, podem orientar não só a atuação do Inmetro, mas também a de demais órgãos

reguladores, com destaque para a Anvisa e o MAPA, no que diz respeito às atividades de

caráter regulatório e de fiscalização.

Este trabalho contém impressões e expectativas, principalmente oriundas do setor

produtivo, que devem ser de conhecimento desses órgãos.

Informações sobre regulamentação internacional também poderão ser encontradas e os

leitores perceberão algumas distorções com o que o Brasil hoje pratica em termos de limites
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máximos permissíveis de concentração de aflatoxina em alimentos, embora o país,

atualmente, possua uma legislação moderna.

Aliás, o problema da aflatoxina é uma constante nesse trabalho e uma preocupação de

todos os segmentos da sociedade. Apesar de todos os esforços e dos resultados satisfatórios

alcançados, a presença da toxina em alimentos, mesmo dentro dos níveis de aceitação

tolerados, ainda provoca dúvida quanto aos seus efeitos.

No tocante ao setor produtivo, apesar dos restritos, porém notórios reconhecimentos,

este trabalho tem por objetivo demonstrar a importância do uso de ferramentas como a

APPCC e a Avaliação da Conformidade e como podem ser úteis para a definição da estratégia

competitiva como diferenciais de mercado fundamentais para o aumento da produtividade, o

crescimento da empresa e a confiança do consumidor no produto.

1.4 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Além da Introdução, onde é fornecida uma visão geral a respeito dos temas abordados

ao longo do trabalho, bem como seus objetivos, específico e secundários, e sua estrutura, a

dissertação é composta por mais cinco capítulos.

A elaboração do capítulo 2, intitulado Fundamentação Teórica, baseou-se em literatura

que permitisse o levantamento de informações que apresentassem o estado da arte, em âmbito

nacional e internacional, sobre aflatoxinas, o APPCC e a Avaliação da Conformidade, temas

relevantes ao longo de todo o trabalho, bem como o papel do Inmetro, incluindo histórico do

Instituto, como fomentador das ações de melhoria empreendidas pelo setor.

Entretanto, o trabalho não baseou-se apenas em teorias, o capítulo 3, Metodologia

Científica, descreve a pesquisa realizada, através de questionário, junto a representantes do

segmento produtivo de amendoim e derivados, órgãos reguladores e especialistas do meio

acadêmico, com o objetivo de captar também as impressões das diferentes partes interessadas

sobre os temas.

A interpretação das respostas foi fundamental para a formulação de sugestões

apresentadas no capítulo 4, Resultados e Discussões. Neste capítulo, o leitor também

encontrará gráficos que permitirão a melhor visualização do perfil de algumas respostas

obtidas.
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Finalmente, os capítulos 5 e 6 contêm, respectivamente, as conclusões e sugestões

para eventuais trabalhos que possam vir a ser desenvolvidos no futuro sobre a mesma

temática, porém com enfoque diferente.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 INTRODUÇÃO

Este capítulo tem por objetivo apresentar a base teórica utilizada para fundamentar a

pesquisa realizada e alcançar os resultados pretendidos. Os temas aqui abordados apresentam,

como assim poderá ser observado, uma “coerência cronológica” em função do encadeamento

dos fatos ocorridos que culminaram na identificação da necessidade de se desenvolver um

trabalho que norteasse a atividade de desenvolvimento de programas de Avaliação da

Conformidade que possibilitasse, ao mesmo tempo, atender ao setor produtivo demandante,

porém, sem colocar em risco a credibilidade da marca da conformidade do Sistema Brasileiro

de Avaliação da Conformidade (SBAC).

Dessa forma, serão abordados temas referentes ao papel do Inmetro como o

fomentador da definição e implementação de ações de melhoria da qualidade do setor

produtivo a partir das análises realizadas pelo Programa de Análise de Produtos. Além de

poder fornecer as ferramentas necessárias para que o setor produtivo recupere a confiança do

consumidor e retome o crescimento, principalmente, no que diz respeito ao potencial de

exportação que o mesmo possui; à contaminação dos alimentos (grãos) pela aflatoxina e ao

uso do sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) como

ferramenta de gestão eficaz para as fases que compreendem o processo de fabricação do

produto.

Assim como afirma ALVES-MAZZOTI e GEWANDSZNAJDER (1998), “toda

pesquisa supõe dois tipos de revisão de literatura: (a) aquela que o pesquisador necessita para

seu próprio consumo, para ter clareza sobre as principais questões teórico-metodológicas

pertinentes ao tema escolhido, e (b) aquela que vai, efetivamente, integrar o relatório do

estudo”.
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Pode-se dizer que a bibliografia utilizada como referência para o levantamento de

informações sobre o “estado da arte” dos temas aqui tratados foi “efetivamente” utilizada no

desenvolvimento da pesquisa, a partir da identificação das questões relevantes, que serão

apresentadas nas próximas páginas e que nos auxiliarão na interpretação dos resultados

obtidos com a pesquisa feita junto às partes envolvidas com os temas aqui propostos.

2.2 O INMETRO

2.2.1 A História da Metrologia no Brasil

2.2.1.1 Nos Tempos do Império

Falar da história do Inmetro é falar da história da Metrologia no Brasil e que, por sua

vez, mistura-se com a própria história do nosso país. A luta pela independência do Brasil de

Portugal, não foi apenas por independência política ou econômica, mas também serviu para

que o nosso país criasse uma cultura própria, serviu para que o Brasil passasse a ter que

caminhar por suas próprias pernas. É claro que, no início, depois de mais de 300 anos de

colonização exploratória, os “laços” entre o colonizador e o colonizado não desapareceriam

simplesmente porque um punhado de pessoas assim o queria. O Brasil tornava-se

independente filosoficamente, mas permanecíamos cultural e comercialmente vinculados à

Portugal.

No que diz respeito à padronização das unidades de pesos e medidas, nota-se, desde o

início da história do Brasil independente, a preocupação, em primeiro lugar, em uniformizar

sua utilização em todo o território brasileiro e, posteriormente, em se adotar um sistema de

pesos e medidas diferente do português. Apenas para destacar como no Brasil imperial havia

pessoas com visão, que acompanhavam os acontecimentos no Velho Mundo, Cândido

Baptista de Oliveira, deputado e professor da Academia Militar do Rio de Janeiro, propunha,

ainda em 1830, a adoção do sistema métrico francês, ou seja, sete anos antes da aplicação

compulsória do sistema na própria França. Entretanto, em função dos fortes vínculos

comerciais que o Brasil ainda mantinha com Portugal, a adoção de um sistema de medidas

diferente daquele utilizado no país europeu significaria que as práticas comercial e fiscal

teriam que lidar, diariamente, com problemas de conversão de unidades.
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O projeto apresentado na Câmara dos Deputados, em 1834, elaborado pela Comissão

do Ministério da Fazenda, que contava, em sua composição, com a presença de Cândido de

Oliveira, foi considerado conservador, em função da realidade do país, pois sugeria a

manutenção das unidades de medida do sistema português, porém, estabelecendo correlações

com o sistema métrico. Dessa forma, mantinham-se as unidades de comprimento (vara), de

itinerário (milhas e léguas), agrárias (geira), de capacidade para líquidos (canada) e para

sólidos (alqueire) e de peso (marco).

Nada mudaria até o início da década de 1850, quando o imperador D. Pedro II

começaria a manifestar interesse por estudos e discussões científicas e passaria a manter,

através de correspondência, contatos com institutos de pesquisa e cientistas europeus. As

novas influências começariam a mudar o pensamento do imperador e os rumos do sistema de

pesos e medidas até então em vigor no Brasil.

Em 1859, Cândido de Oliveira retoma, através de artigo publicado no Jornal do

Comércio, seu discurso de adoção do sistema métrico decimal, não apenas apresentando suas

vantagens e benefícios em detrimento do sistema português ora vigente no país, mas também

propondo um plano de ação que introduziria, gradualmente, durante um período de dez anos,

os novos conceitos metrológicos, pois, de acordo com as conclusões de Cândido, a

dificuldade do rompimento com o uso do antigo sistema era de ordem prática, o comércio, o

governo, enfim, a sociedade estava acostumada ao sistema português de pesos e medidas.

Além do prazo, a proposta trazia uma visão bastante moderna de como tratar a

mudança, pois sugeria ainda a introdução do tema no ensino da matemática em todas as

escolas, deixando o processo educacional incumbir-se da disseminação da nova cultura.

Ao artigo de Cândido de Oliveira, soma-se o trabalho da Comissão composta por

Antônio Gonçalves Dias, Giacomo Gabaglia e Capanema que, em 1855, participaram da

reunião internacional que discutiu a adoção universal do sistema métrico francês. Assim como

o artigo de Cândido, o trabalho da comissão também propunha, em função das deficiências do

país e da extensão das medidas necessárias (Medida, Normalização e Qualidade, p. 51),

prazo, dessa vez de cinco anos, para a implantação do novo sistema, assim como detalhava,

ano a ano, as ações que deveriam ser implementadas pelo governo.

Diante dessas manifestações nacionais e das tendências vislumbradas através do

cenário mundial, em junho de 1862, é publicada a Lei nº 1.157 que substituía todo o sistema

de pesos e medidas até então em uso no Império pelo sistema métrico francês (Medida,

Normalização e Qualidade, p. 53) e determinava também que o governo deveria adquirir os
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padrões na França e estabelecer penas de prisão e multa para aqueles que não seguissem o

novo sistema.

Obviamente, como em qualquer processo de mudança, principalmente naqueles em

que as propostas representam quebras de paradigmas, rompimentos com culturas há muito

praticadas, existem as resistências naturais. Neste caso, as resistências fixavam-se nos custos

que envolveriam tal processo. Independente delas, a mudança seria naturalmente lenta. Prova

disso é que foi apenas em 1872, portanto, dez anos depois da criação da Lei nº 1.157, que foi

publicado o Regulamento que estabeleceria as instruções para a execução da legislação de

1862.

A resistência até então limitada às discussões conceituais que ocorriam por entre os

membros do governo, alcançou a população que passou a se organizar, tanto nos centros

urbanos quanto nas zonas rurais, em revoltas que ficaram conhecidas como quebra-quilos,

pois tinham como objetivo a destruição dos novos padrões oficiais de medida. As revoltas

tinham como justificativa o aumento, praticado por parte dos comerciantes, dos preços e taxas

em todas as transações que envolviam o consumo, mas acabaram encontrando seu fim à

medida que, às suas fileiras, juntavam-se pessoas de toda e qualquer índole que, aproveitando-

se da boa intenção dos revoltosos, tiravam partido das invasões para cometer crimes, o que

acabou por dispersar o movimento.

No nível internacional, a Convenção do Metro, realizada em 1875, ratificaria a criação

de uma agência internacional, o Bureau Internacional de Pesos e Medidas, que passasse a ser

o principal fórum onde seriam travadas discussões a respeito dos rumos da metrologia no

mundo.

2.2.1.2 Nos Tempos da República

As primeiras décadas passadas após a proclamação da República representaram um

verdadeiro retrocesso na questão da metrologia no Brasil. As atividades relacionadas ao

sistema de pesos e medidas, até então vinculadas à fixação de padrões monetários,

praticamente desapareceram com a separação promovida pela Constituição de 1891. Apenas

em 1920, o país tentaria resgatar essa atividade, através da nova adesão à Convenção do

Metro, porém, em 1931, em função da escassez de recursos, o que demonstrava que o

desenvolvimento das atividades metrológicas não seria uma das prioridades da República, o

Brasil encerrou sua participação nas reuniões da Convenção, ficando seu desenvolvimento

relegado apenas aos grandes municípios, no que diz respeito ao aspecto legal.



23

Em relação ao desenvolvimento técnico-científico da Metrologia, a ação era ainda

mais pontual, com destaque para as pesquisas e ensaios conduzidos pelo Gabinete de

Resistência dos Materiais da Escola Politécnica de São Paulo que, em 1926, seria

transformado no Laboratório de Ensaio de Materiais, único laboratório brasileiro

tecnicamente capacitado para tratar da Metrologia aplicada e, posteriormente, em 1934, no

Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT).

O IPT teria uma Seção de Metrologia que seria responsável pela conservação dos

padrões do instituto, calibrar os instrumentos de medida dos laboratórios e de terceiros e

promover a uniformização e educação metrológica.

A criação do IPT ocorreu durante o processo de reforma administrativa pelo qual

passava o estado de São Paulo e praticamente coincidiu com a criação, em 1933, da Seção

Técnica de Aferição de Pesos e Medidas, órgão vinculado à Diretoria de Polícia

Administrativa da Diretoria de Obras e Viação que seria responsável pelo estabelecimento da

legislação aplicável aos serviços de aferição de pesos e medidas.

No nível federal, o governo também passava por um processo de reforma do Estado e

diante de demandas cada vez mais freqüentes pela institucionalização de um sistema de

padronização e fiscalização decide criar, em 1933, o Instituto de Tecnologia, a princípio

vinculado à Diretoria de Pesquisas Científicas do Ministério da Agricultura mas que, um ano

depois, portanto, em 1934, seria transferido para o Ministério do Trabalho, Indústria e

Comércio e receberia o nome de Instituto Nacional de Tecnologia (INT).

Entretanto, a idéia de se criar um órgão que tratasse especificamente das questões

metrológicas nunca foi colocada em prática. As experiências vividas com a criação do

Instituto Nacional de Tecnologia e do Instituto de Pesquisas Tecnológicas demonstravam que

ainda não era atribuída à Metrologia a devida relevância no que diz respeito ao

desenvolvimento tecnológico do país.

A proposta de criação do Instituto Nacional de Padrões, sugerida em 1933, até então

não havia saído do papel.

Com o Decreto-Lei nº 592, publicado em 1938, além de corroborar o uso do sistema

legal de medidas no Brasil como aquele que seguiria o praticado em nível mundial, definiam-

se os órgãos executivos da política metrológica brasileira: o Instituto Nacional de Tecnologia,

o Observatório Nacional do Rio de Janeiro, responsável pelos padrões de tempo, e a

Comissão de Metrologia que promoveria a inter-relação do tema com os demais órgãos

governamentais, pois seria composta por um colegiado formado por representantes de outros

Ministérios, e com o setor privado.
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A legislação metrológica então vigente atribuía ao INT uma série de atividades para as

quais ainda não se encontrava estruturado. O Instituto desempenhava, basicamente, quatro

funções distintas:

1) fomento técnico: realização de ensaios; emissão de certificados; pesquisa científica;

2) fiscalização metrológica: guarda dos padrões metrológicos e cumprimento das

atribuições voltadas a atividade de fiscalização;

3) nacionalização de insumos importados: com vistas à reduzir a importação de

produtos, principalmente, de matéria-prima necessária à produção de manufaturados. Ao INT

caberia a identificação de produtos nacionais similares;

4) temas relacionados à administração pública: o INT desenvolvia trabalho, em

parceria com o Departamento Administrativo do Setor Público (Dasp), no sentido de definir

critérios para os materiais consumidos pelo serviço público.

Diante da diversidade dos serviços desenvolvidos, o Instituto teve, necessariamente,

que passar por uma reestruturação organizacional que, apesar da natureza de suas atribuições,

não previa a criação de uma área específica para tratar das questões metrológicas.

Essa atitude reforçava o caráter de segundo plano dado à Metrologia em detrimento do

desenvolvimento tecnológico. Na verdade, acreditava-se que a Metrologia seria uma

conseqüência natural das pesquisas e avanços científicos. Até então, não se reconhecia a

Metrologia como a base científica para todo e qualquer desenvolvimento tecnológico. Diante

dessa visão distorcida, os progressos eram lentos e nem sempre atingiam os objetivos

pretendidos.

Com a regulamentação do Decreto-Lei nº 592, em junho de 1939, passa-se a

reconhecer o sistema de delegação das atividades de inspeção técnica e fiscalização

metrológica aos órgãos estaduais, desde que os mesmos atendessem a determinados critérios

relacionados, principalmente, à capacidade de desenvolver e responder tecnicamente pelas

novas atribuições. Dessa forma, somente seriam admitidos para os cargos dos órgãos

delegados, profissionais com formação técnica especializada em Metrologia.

Ao INT, portanto, competia o desenvolvimento de duas atividades bastante distintas: a

de promover o desenvolvimento tecnológico dos diversos setores da indústria brasileira e de

coordenar o sistema de metrologia legal, bem como a atuação dos órgãos delegados em nível

nacional.

Nos primeiros anos de atividade do INT, a produção na área metrológica pode ser

considerada nula, com todos os esforços do instituto voltados para a realização de ensaios em

materiais. Porém, o foco começou a mudar à medida que se identificava que o uso do sistema
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métrico decimal limitava-se aos centros urbanos desenvolvidos em função, principalmente, da

dificuldade encontrada em se aplicar a legislação metrológica vigente, o que culminou com a

criação, em janeiro de 1946, da Divisão de Metrologia do INT.

Nessa época, o Instituto já desenvolvia trabalhos no campo da aprovação de modelos

de instrumentos de medir como hidrômetros e medidores de energia elétrica, o que

demonstrava o interesse do governo em atuar na regulação das transações comerciais que

envolvessem a qualidade da medição do serviço prestado pelo serviço público.

Em dezembro de 1951, publicou-se a primeira portaria destinada à proteção do

consumidor que tratava da obrigatoriedade da indicação quantitativa do produto

comercializado em embalagem lacrada, os atualmente denominados “produtos pré-medidos”.

Entretanto, em meados dos anos 50, a rede responsável pela execução da fiscalização

nacional contava somente com oito órgãos que funcionavam, muitas vezes, de forma precária

e com delegação provisória, porém, apesar de todos os esforços, até 1960, os serviços

metrológicos limitavam-se, efetivamente, à cidade do Rio de Janeiro e ao estado de São

Paulo, com atuação limitada às feiras livres e ao combate aos abusos mais evidentes (fraudes).

2.2.1.3 O Instituto Nacional de Pesos e Medidas (INPM)

Em 1961, é criado o Instituto Nacional de Pesos e Medidas (INPM). O Instituto seria a

solução para os problemas que o país enfrentava relacionados à Metrologia, ou melhor, à falta

de estrutura para o desenvolvimento da Metrologia. Todas as atividades do INT voltadas para

essa área seriam transferidas para o órgão recém-criado, porém esse processo não ocorreria

sem a nítida demonstração de resistência por parte do INT. Afinal de contas, perder essa

atribuição, significaria perder os recursos que o governo destinava especificamente para esse

fim e ainda a atuação de caráter nacional que o INT possuía como coordenador das atividades

dos órgãos delegados que constituíam a rede de fiscalização metrológica.

Com a criação do INPM seriam extintas a Comissão de Metrologia e a Divisão de

Metrologia do INT, permanecendo com o Instituto Nacional de Tecnologia a competência

pelo desenvolvimento de pesquisa tecnológica no país.

A década de 60 foi marcada pelo avanço das atividades metrológicas no Brasil. Sob a

coordenação do INPM e graças aos investimentos feitos pelo governo federal que destinava

recursos vultosos ao Instituto, pôde-se perceber a sistematização e a harmonização da atuação

dos órgãos estaduais e municipais. A rede, agora devidamente equipada e treinada, reunia-se

anualmente nas chamadas Convenções Nacionais de Pesos e Medidas nas quais eram
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discutidos os rumos da Metrologia no Brasil. O campo de atuação começava a se ampliar. No

final da década de 60 e início da década de 70, a atuação da fiscalização metrológica não se

limitava apenas a verificação de pesos, balanças e reservatórios de tanques de combustíveis,

mas ampliava-se para a questão da verificação quantitativa de produtos a partir da elaboração

de normas de padronização de acondicionamento de produtos para a venda no varejo. Nesse

momento, a Metrologia esbarraria no atraso das atividades de normalização e garantia da

qualidade no país.

O Decreto-Lei nº 240, de fevereiro de 1967, expressava a formulação da primeira

Política Nacional de Metrologia através da criação do Sistema Nacional de Metrologia, em

que o órgão central seria o INPM, sustentado operacionalmente pelos órgãos metrológicos

vinculados aos governos estaduais e municipais; através da ênfase nos relacionamentos com

os fóruns internacionais de Metrologia e pela criação do Fundo de Metrologia (Fumet) que

financiaria supletivamente o aparelhamento, custeio e manutenção dos serviços metrológicos

(Medida, Normalização e Qualidade, p. 147).

Diante do estabelecido pela nova legislação metrológica, proporcionou-se o ambiente

ideal para a criação dos Institutos de Pesos e Medidas (Ipem), órgãos da administração

estadual, com autonomia gerencial e padrões técnicos de funcionamento, e financiados tanto

com recursos federais como estaduais (Medida, Normalização e Qualidade, p. 148).

Entretanto, em função dos vínculos que os Ipem mantinham com o governo do Estado onde se

localizavam, estavam submetidos às interferências e ingerências políticas que precisavam ser

administradas pelo INPM.

2.2.1.4 No Período do Milagre Econômico

O início da década de 70 descortinava uma nova realidade para o Brasil, a

necessidade, principalmente, de estimular a exportação. Entretanto, antes de tentar ganhar

espaço no mercado externo, o Brasil precisava estruturar-se internamente, precisava investir

no desenvolvimento contínuo da capacidade tecnológica da indústria nacional e na qualidade

do produto brasileiro. Nesse sentido, reconhecia-se que a atuação do INPM mostrava-se

limitada, pois, até então, concentrava-se na fiscalização dos instrumentos de medir

relacionados às transações comerciais e na coordenação da rede de órgãos delegados

estaduais. Essa atuação precisava ser ampliada.

Finalmente percebeu-se, mesmo que tardiamente, a verdadeira relação entre a

Metrologia e o desenvolvimento tecnológico. Até então, a Metrologia era vista como uma
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vertente desse desenvolvimento quando, em sua essência, a Metrologia oferece a sustentação,

com base na pesquisa científica voltada para a busca de padrões metrológicos cada vez mais

precisos, para todo o desenvolvimento tecnológico da indústria.

Dessa forma, a partir do convênio de cooperação técnica assinado com o Physikalish-

Technische Bundesanstalt (PTB), instituto tecnológico da Alemanha, iniciava-se o processo

de reformulação das atividades metrológicas e de construção de novos laboratórios que

pudessem oferecer à indústria nacional, a infra-estrutura necessária para seu desenvolvimento

tecnológico.

O Plano de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, publicado em 1973, ofereceria

as diretrizes e estratégias para a promoção do desenvolvimento industrial: um programa de

informação tecnológica e industrial; o desenvolvimento da normalização, certificação da

qualidade e metrologia e a organização do sistema de propriedade industrial (Medida,

Normalização e Qualidade, p. 159), porém, ao invés de uma instituição voltada

exclusivamente para a Metrologia, pretendia-se criar um órgão que congregasse as atribuições

voltadas também para a normalização e certificação da qualidade.

2.2.2 A Criação do Inmetro

Em dezembro de 1973, com a publicação da Lei nº 5.966, essa perspectiva torna-se

realidade. Cria-se o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial

(Sinmetro), com a finalidade de formular e executar a política nacional de metrologia,

normalização industrial e certificação da qualidade de produtos industriais (Medida,

Normalização e Qualidade, p. 161), e o Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e

Qualidade Industrial (Conmetro), vinculado ao então Ministério da Indústria e do Comércio

(MIC), que, no campo metrológico, deveria formular, coordenar e supervisionar a política

nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial, prevendo mecanismos de

consulta que harmonizassem os interesses públicos, das empresas industriais e do

consumidor, assegurando a uniformidade e racionalização das unidades de medida. No

campo da normalização e qualidade, deveria estimular a normalização voluntária,

estabelecer normas referentes a materiais e produtos industriais, bem como fixar critérios e

procedimentos para a certificação da qualidade de materiais e produtos. Cabia ainda ao

Conselho coordenar a participação nacional nas atividades internacionais de metrologia,

normalização e certificação da qualidade.



28

NOTA

Atualmente, sob presidência do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio

Exterior (MDIC) e tendo como Secretaria Executiva o Inmetro, o Conmetro é composto por

outros oito Ministérios: Ciência e Tecnologia; Saúde; Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

Trabalho e Emprego; Meio Ambiente; Relações Exteriores; Justiça e Defesa. Além destes,

compõem também o Conselho representantes do segmento dos consumidores, o Instituto

Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec); do setor produtivo, a Confederação Nacional da

Indústria (CNI) e do fórum nacional de normalização, a Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT).

Na prática, o Conmetro atua por meio de seus comitês técnicos assessores:

• Comitê Brasileiro de Normalização (CBN);

Criado em 2001, em substituição ao Comitê Nacional de Normalização (CNN), o

CBN assessora e subsidia o Conmetro nos assuntos referentes à normalização e sua

relação com a regulamentação técnica, bem como acompanha e avalia a execução e os

resultados do Plano Brasileiro de Normalização (PBN).

• Comitê Brasileiro de Avaliação da Conformidade (CBAC);

O CBAC foi criado em 2001, em substituição ao Comitê Brasileiro de Certificação

(CBC) e ao Comitê Nacional de Credenciamento (Conacre) e assessora o Conmetro na

estruturação de um sistema de avaliação da conformidade harmonizado

internacionalmente e na proposição de princípios e políticas a serem adotados no

âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SBAC).

• Comitê Brasileiro de Metrologia (CBM);

Foi criado em 1995 e assessora o Conmetro em ações relacionadas ao planejamento,

formulação e avaliação das diretrizes básicas relacionadas à política brasileira de

Metrologia.

• Comitê do Codex Alimentarius do Brasil (CCAB);

O Codex Alimentarius, criado em 1962, é um programa conjunto da Organização das

Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) com a Organização Mundial

da Saúde (OMS) e trata-se de um fórum internacional de normalização para alimentos.

Na década de 70, o Brasil tornou-se membro deste Programa, porém, foi a partir de

1980, com a criação do CCAB, que a participação passou a ser mais efetiva. O Comitê

tem por objetivo a defesa dos interesses nacionais, bem como a utilização das normas
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Codex como referência para a elaboração e atualização da legislação e regulamentação

nacional da área de alimentos.

• Comitê de Coordenação de Barreiras Técnicas ao Comércio (CBTC)

O CBTC foi criado com o objetivo de coordenar as ações do governo e do setor

privado relacionadas com a participação do Brasil no Acordo sobre Barreiras Técnicas

ao Comércio da Organização Mundial do Comércio (OMC), bem como analisar,

avaliar e compatibilizar projetos de normas, regulamentos técnicos e sistemas de

avaliação da conformidade com vistas a evitar as barreiras técnicas a produtos

brasileiros no comércio internacional.

FIM DA NOTA

Com a nova legislação metrológica, extinguia-se o Instituto Nacional de Pesos e

Medidas (INPM) e o Fumet e criava-se, como órgão executor das políticas, o Instituto

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial/Inmetro, uma autarquia

federal vinculada ao MIC, com personalidade jurídica e patrimônio próprios (Medida,

Normalização e Qualidade, p. 161, 162).

A alta administração do Inmetro seria composta por um presidente, nomeado pelo

Presidente da República, e assessorado por um diretor executivo, que ficaria responsável pelas

áreas de planejamento e coordenação das superintendências do Inmetro nos estados, e por

diretores das áreas técnicas ligadas às atividades de Metrologia Científica e Industrial,

Metrologia Legal, Normalização, Qualidade Industrial e Arrecadação e Fiscalização. A

estrutura organizacional do Inmetro contaria ainda com uma área destinada à difusão de

informação tecnológica (Centro de Documentação e Informação) e outra responsável pela

coordenação da participação do Brasil em assuntos internacionais (Coordenação de

Intercâmbio e Assuntos Internacionais).

O Inmetro surge também com o papel de apoiar a atividade de normalização no país,

tarefa que a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), na área privada, desde sua

criação, em 1940, não conseguia desenvolver a contento, principalmente, em função do

caráter voluntário do atendimento aos requisitos normativos e também porque as empresas

não compreendiam a importância da norma técnica e do seu uso na atividade industrial. Na

área pública, pretendia-se consolidar a elaboração e o uso dos regulamentos técnicos, a partir

do estabelecimento de critérios mínimos de qualidade de caráter obrigatório, principalmente,
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para as áreas de produtos industrializados, proteção do meio ambiente e segurança do

trabalho.

Dessa forma, para alcançar aquilo a que se propunha, o Inmetro, primeiramente, teria a

árdua missão de introduzir no Brasil conceitos que ainda começavam a se consolidar no

âmbito internacional, os conceitos acerca da qualidade. Difundir a cultura do uso das técnicas

de controle e gestão da qualidade era fundamental para que o setor produtivo brasileiro

percebesse sua relação direta com o desenvolvimento tecnológico e com o incremento da

produtividade e competitividade, tanto no mercado interno quanto em nível internacional, do

produto nacional.

Entretanto, o perfil da atividade industrial brasileira não contribuía para esse

entendimento. Diante de uma economia fechada, cuja política era a de impedir a entrada de

produtos de origem estrangeira a partir do estabelecimento de barreiras tarifárias, ou seja, da

sobretaxa dos produtos importados, as indústrias limitavam-se a desenvolver produtos que os

substituíssem. Sem a livre concorrência, ambiente ideal para o crescimento do

desenvolvimento tecnológico e da melhoria contínua da qualidade, a indústria nacional

encontrava-se estagnada.

O Inmetro ainda enfrentaria outros problemas, de ordem legal, com a legislação de

1973. Diante da impossibilidade de delegar as atividades de fiscalização metrológica aos

órgãos estaduais e sem ter pessoal próprio, com a capacidade técnica adequada e em número

suficiente para suprir as necessidades do país para desenvolver tal atividade, sua instalação

seria adiada até março de 1980, quando o impasse legal foi finalmente resolvido com a

possibilidade de delegação da atividade, através da assinatura de convênios, aos órgãos

estaduais de pesos e medidas. Constituía-se, dessa forma, a Rede Nacional de Metrologia

Legal (RNML). Atualmente, denominada Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade –

Inmetro (RBMLQ).

A década de 80 foi marcada também pela inauguração do Laboratório Nacional de

Metrologia (LNM), em Xerém, distrito do município de Duque de Caxias, Rio de Janeiro,

cuja construção teve início no começo da década de 70 e foi viabilizada através do grande

volume de recursos financeiros investidos pelo Governo Federal e daqueles provenientes do

Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT) que permitiram

que o Inmetro pudesse oferecer a infra-estrutura necessária, em termos de instrumentos e

padrões metrológicos, condizentes com suas funções e atribuições.
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2.2.2.1 O Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade (PBQP)

A década de 90 serviu para o Inmetro consolidar-se, perante a sociedade, como órgão

do serviço público no qual, tanto consumidores, quanto o setor produtivo e demais segmentos,

poderiam confiar.

A abertura econômica e o fim das barreiras tarifárias aos produtos importados

promovidas pelo Governo Federal, ao mesmo tempo que provocaram um grande choque no

setor produtivo, acostumado à concorrência de um mercado interno protegido, pois não se

encontrava capacitado para competir com os produtos importados que agora entravam

livremente no país, funcionaram também como a mola impulsionadora da difusão dos

conceitos e do uso das ferramentas da qualidade. A partir desses dois marcos históricos da

História do Brasil, a qualidade não era mais uma questão de opção do setor produtivo, e sim,

de sobrevivência.

Em 1990, o Governo lança o Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade

(PBQP) como meio de apoiar o setor produtivo diante da nova realidade da economia

brasileira. A demanda do setor produtivo pelos serviços do Instituto (Inmetro) tornou-se

finalmente uma realidade, uma vez que a adoção das técnicas de gestão da qualidade não só

se mostraram fonte de ganhos de produtividade, em mercados competitivos internamente,

mas a certificação da qualidade tornou-se o passaporte de acesso aos mercados

internacionais (Medida, Normalização e Qualidade, p. 196, 197).

Porém, o atendimento a essa demanda crescente surgia como uma nova preocupação

para o Inmetro. Como um órgão do serviço público, até então ainda marcado pelos

preconceitos de morosidade e burocracia, poderia responder e responder bem ao setor

produtivo? E o consumidor? Historicamente, mesmo sem ter o reconhecimento formal, o

Inmetro sempre atuou também ao lado do consumidor. Portanto, seria fundamental que o

Instituto também atuasse do “outro lado da balança”, preservando os direitos do consumidor e

primando pelo equilíbrio das relações de consumo.

A solução foi a concepção, em 1995, do Plano de Modernização do Inmetro que

previa a reformulação de todas as áreas a partir do estabelecimento de novos objetivos.

Somam-se a essa iniciativa, a transformação do Inmetro em Agência Executiva e a assinatura

do Contrato de Gestão com o Ministério do Planejamento, que estabelecia indicadores e metas

de desempenho, inclusive relacionados ao conhecimento e à confiança da sociedade no

Instituto e na relevância de suas atividades, o que levou o Instituto a reorganizar-se a partir da

elaboração e implementação do Planejamento Estratégico, com uma visão moderna de gestão
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por processos a partir da identificação e gerenciamento das interfaces entre as áreas,

abandonando a concepção de gestão segmentada.

Essas ações foram responsáveis por conferir maior autonomia e liberdade ao Inmetro,

porém não deixariam de sofrer a resistência interna dos servidores, pois acima de toda e

qualquer mudança que as novas concepções pudessem provocar, a maior de todas, com

certeza seria a mudança de cultura. Uma cultura que, acima de tudo, estava fundamentada na

visão estritamente limitada de cada área, ou seja, cada área técnica preocupava-se com o dia a

dia de suas atividades, sem ter a visão global do papel do Inmetro, sem ter a visão de que cada

área, na verdade, corresponderia a uma etapa de um processo maior que, por sua vez, estaria

relacionado à missão do instituto: “Promover a qualidade de vida do cidadão e a

competitividade da economia através da metrologia e da qualidade”.

Além disso, as mudanças propostas trariam o desafio de se estabelecer um vínculo

mais emblemático do Inmetro com a sociedade com o objetivo de “abrir as portas do

instituto”, fazer com que a sociedade enxergasse o Inmetro como um parceiro, alguém que

pudesse lhes auxiliar, enfim, demonstrar que o Inmetro estava presente na vida de todos e

quais os benefícios que esse fato poderia acarretar.

2.2.3 O Inmetro nos Dias de Hoje

Com o Planejamento Estratégico, o Inmetro passa a estruturar-se a partir da definição

de macroprocessos, cada um deles referente a uma atividade fim do instituto, com uma

missão, objetivos, processos operacionais e projetos diferenciados, porém com a preocupação

única de identificar as interfaces existentes entre todas as áreas e todos interrelacionados

através do macroprocesso institucional.

Dentre os macroprocessos definidos, destaca-se aquele intitulado “Educação para

Metrologia e Qualidade”. O destaque justifica-se em função da relevância do tema e pelo fato

de que, a partir daquele momento, o Inmetro trataria da questão da formação e da informação

de forma institucional e sistemática com o objetivo principal de se aproximar da sociedade, de

deixar de ser um instituto basicamente técnico e passar a identificar o contexto no qual

encontra-se inserido e o seu papel, da sua responsabilidade dentro desse contexto.
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2.2.3.1 O Inmetro e a Proteção do Consumidor

Falar que o Inmetro é um órgão de proteção do consumidor seria limitar a amplitude

de suas atribuições. Na verdade, a história do Inmetro demonstra que, basicamente, suas

atividades iniciaram-se com foco exatamente nessa atividade quando, diante de todas as

dificuldades técnicas e políticas que enfrentou ao longo de sua existência, ou até mesmo antes

dela, quando o Instituto Nacional de Tecnologia (INT) e o Instituto Nacional de Pesos e

Medidas (INPM) o antecederam, suas ações restringiam-se a atividade de fiscalização

metrológica que ainda assim era desenvolvida dentro das limitações que a realidade impunha.

Ao tratar da fiscalização metrológica, devemos fazer referência, especificamente, às

atividades de verificação e fiscalização dos instrumentos de medir e dos produtos pré-

medidos.

Nenhum instrumento de medir (taxímetro, balança, hidrômetro, medidores de energia

elétrica, termômetro, medidor de pressão, entre outros) pode ser colocado à disposição do

consumidor ou intermediar as relações de consumo se o modelo do mesmo não for,

previamente, aprovado pelo Inmetro. Além da aprovação inicial, tais instrumentos passam por

verificações periódicas com o objetivo de determinar se mantêm suas características iniciais.

Da mesma forma, os produtos pré-medidos, ou seja, os produtos que são

disponibilizados no comércio e cuja indicação quantitativa, seja ela em unidades de massa,

volume, comprimento ou em qualquer outra unidade do Sistema Internacional de Unidades,

não seja verificada na presença do consumidor final, são objeto de fiscalização.

Entretanto, a história do Inmetro também mostra que o instituto possui um papel

representativo no que diz respeito ao desenvolvimento tecnológico e ao incentivo à melhoria

contínua da qualidade de produtos e serviços da indústria nacional com o objetivo de torná-la

capaz de competir, tanto no mercado interno, quanto no mercado externo, em pé de igualdade

com qualquer outro país.

As áreas do Inmetro referentes às atividades de Metrologia Científica e Industrial,

Credenciamento e Qualidade consistem em: realizar pesquisas científicas e intercâmbios

internacionais no sentido de alcançar padrões metrológicos cada vez mais precisos; ampliar a

infra-estrutura necessária para o desenvolvimento de programas de Avaliação da

Conformidade através do credenciamento de laboratórios de ensaios e de calibração e de

organismos e obter e manter os reconhecimentos internacionais com o objetivo de dinamizar

o comércio exterior; bem como desenvolver e implementar programas de Avaliação da

Conformidade com foco na saúde e segurança do consumidor e na proteção do meio
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ambiente. Estas áreas ganharam em importância diante da necessidade repentina da indústria

brasileira em ter que competir em um mercado globalizado em que, nem sempre, os princípios

da ética e da concorrência justa estavam presentes, principalmente, quando o assunto era

ganhar novos mercados ou proteger o mercado interno.

Portanto, tanto quanto proteger o consumidor, impedindo que o mesmo seja lesado nas

relações de consumo que envolvem questões metrológicas e avaliação da conformidade, o

Inmetro também tem a responsabilidade de fornecer subsídios para que a indústria nacional

permaneça no caminho do desenvolvimento tecnológico e da melhoria da qualidade

contínuos.

É dentro desse contexto que o Inmetro, especificamente a área da Qualidade identifica

no consumidor uma nova ferramenta para auxiliar no processo de melhoria contínua da

qualidade dos produtos e serviços disponibilizados pelo setor produtivo brasileiro.

Com o processo de abertura econômica iniciado na década de 90 e com o fim das

barreiras tarifárias até então impostas pelo Governo aos produtos de origem estrangeira como

estratégia declarada para proteção do mercado interno, o que se viu foi uma verdadeira

invasão de produtos importados.

O mercado nacional, agora globalizado, passou a oferecer produtos das mais diversas

procedências, muitos com qualidade adequada, porém tantos outros com qualidade duvidosa

que, além de colocar em risco a própria saúde e segurança do consumidor, por não atender a

critérios mínimos de qualidade, introduziam também conceitos de concorrência desleal pelo

mesmo motivo, provocando a reação da indústria nacional a partir da fabricação de produtos

que pudessem competir com aqueles que, apesar de não oferecerem a qualidade necessária,

ganhavam mercado rapidamente, pois, além de oferecerem preços mais competitivos do que

os similares nacionais, chegavam ao mercado brasileiro com o estigma de que “o produto

importado é melhor do que o produto nacional”.

O consumidor apresentava-se totalmente despreparado diante da nova realidade do

mercado e buscava nas prateleiras aqueles produtos que melhor lhe atendiam em termos de

preço que passou a ser o principal atributo utilizado para as decisões de compra de um

produto ou aquisição de um serviço. O consumidor não se dava ao luxo, nem mesmo de olhar

a data de validade de produtos perecíveis. Porém, atribuir-lhe a responsabilidade por esse

comportamento seria injusto. Faltava-lhe a informação necessária para que ele pudesse tomar

adequadas decisões de compra, a fim de adquirir produtos que atendessem às suas

necessidades com base em outros atributos que fossem tão ou mais importantes que o preço,

para que ele passasse, efetivamente, a fazer parte da cadeia de consumo como um indutor do
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processo de melhoria contínua da qualidade dos produtos e serviços disponibilizados no

mercado brasileiro, a partir do momento que, munido de tais informações, o consumidor

tornar-se-ia mais crítico e mais exigente e consciente de seus direitos e deveres.

A criação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em setembro de 1990, é o

principal marco da história brasileira no campo da defesa e da proteção dos direitos do

consumidor. Através dele, reconhece-se o consumidor como a parte vulnerável,

principalmente pela falta de informação, na balança das relações de consumo que tendia

sempre a favorecer o fornecedor do produto ou o prestador de serviço. A principal

característica do Código de Defesa do Consumidor (CDC) é que, por se tratar de uma lei

genérica, ou seja, o Código não legisla especificamente sobre nenhuma matéria, qualquer caso

referente às relações de consumo pode ser encaixado dentro de seus artigos, parágrafos e

incisos.

O Código, em seu Título IV, artigo 105, oficializa a criação do Sistema Nacional de

Defesa do Consumidor (SNDC) que seria integrado pelos “órgãos federais, estaduais, do

Distrito Federal e municipais e as entidades privadas de defesa do consumidor” cabendo ao

Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC), da Secretaria de Direito

Econômico, do Ministério da Justiça, a definição e a coordenação da política do Sistema.

Atitudes e iniciativas pontuais como as do Procon estadual de São Paulo, criado em 1975, o

primeiro Procon do país, e do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), a primeira

organização não-governamental (ONG) brasileira de defesa do consumidor, fundado em

1987, passaram a ser integradas através da coordenação do DPDC, ao mesmo tempo em que

se estimulava a criação de entidades públicas de defesa do consumidor em todas as unidades

federativas do Estado brasileiro.

Em novembro de 1995, a partir da assinatura de convênio com o DPDC, o Inmetro

passa a integrar, oficialmente, o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, ou seja, apenas

em 1995, portanto, trinta e quatro anos depois da criação do INPM e vinte e dois anos depois

da criação do Inmetro, o instituto é reconhecido como um órgão de proteção do consumidor.

O convênio garantia-lhe também o direito de analisar a qualidade de produtos e

serviços disponibilizados no mercado brasileiro que, segundo o descrito no Capítulo V, Seção

IV, Artigo 39, inciso VIII, “é vedado ao fornecedor de produtos ou serviços colocar, no

mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas

pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação

Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Conmetro”.
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Nascia o Programa de Análise de Produtos com os objetivos principais de “manter os

consumidores informados a respeito da tendência da qualidade de produtos e serviços

disponibilizados no mercado nacional, tornando-os mais críticos e conscientes de seus

direitos e deveres e indutores do processo de melhoria contínua da qualidade”, ao mesmo

tempo em que, ao informar a indústria nacional a respeito dos resultados obtidos com as

análises realizadas, seria o feedback para que o setor produtivo pudesse implementar medidas

de melhoria da qualidade que adequassem seus produtos e serviços aos critérios mínimos

estabelecidos por normas e regulamentos técnicos, contribuindo para o aumento da

produtividade e da competitividade da indústria nacional.

Depois do Programa de Análise de Produtos foram concebidos e implementados

outros projetos tão relevantes quanto ele, sempre visando a informação e a formação do

consumidor e a manutenção do equilíbrio nas relações de consumo, porém qualquer esforço,

independente da quantidade de recursos, sejam eles humanos ou financeiros, ainda será

pequeno diante do enorme desafio que se apresenta diante do Sistema Nacional de Defesa do

Consumidor, oficialmente instituído, porém, ainda em fase de construção, o desafio do

tamanho de um país com dimensões continentais, com uma população superior a 170 milhões

de habitantes, com diferenças sociais, econômicas e culturais tão grandes quanto ele próprio.

2.2.3.1.1 O Programa de Análise de Produtos

Os objetivos do Programa seriam alcançados a partir da realização de ensaios em

amostras de produtos e serviços de consumo intensivo e extensivo pela população e que

estivessem relacionados a questões ligadas à saúde e segurança do consumidor e ao meio

ambiente, análise dos resultados, divulgação dos mesmos através dos meios de comunicação

e, quando identificada a necessidade a partir da análise dos resultados obtidos, definição de

medidas de melhoria da qualidade que deveriam ser implementadas buscando a adequação do

setor produtivo analisado.

O Programa não se destina a aprovar marcas, modelos ou lotes de fabricação de

produtos. Os resultados obtidos com as análises realizadas referem-se única e exclusivamente

às amostras analisadas e aos lotes de fabricação aos quais as mesmas pertencem e, em

hipótese alguma, podem ser utilizados com o objetivo de inferir ao produto como um todo

eventuais não-conformidades detectadas. As análises conduzidas pelo Inmetro, através do

Programa de Análise de Produtos, têm caráter “pontual” e são “temporais”, ou seja,

representam uma “fotografia” do setor produtivo analisado e referem-se ao período de tempo
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em que as mesmas são realizadas. Além disso, as análises verificam a tendência da qualidade

do produto, ou seja, se as amostras tendem ou não a se apresentarem em conformidade a

requisitos preestabelecidos.

A partir da definição de um cronograma anual, no qual são definidos produtos e

serviços selecionados a partir de sugestões, reclamações e denúncias feitas diretamente ao

Inmetro ou em páginas especializadas de jornais e revistas na questão da defesa do

consumidor, é verificado, a fim de definir a viabilidade da análise, se existem normas e/ou

regulamentos técnicos que definam requisitos para o produto ou serviço selecionado. O

Programa dá prioridade para as normas e regulamentos técnicos brasileiros, entretanto, caso

esses não existam, podem ser utilizadas, por ordem de importância, normas internacionais,

regionais ou estrangeiras.

Diante da existência de documento de referência para a realização dos ensaios, parte-

se para a consulta técnica feita aos órgãos reguladores do produto ou serviço e à entidade

representativa que congrega os fabricantes do setor produtivo selecionado com o objetivo de

definir a metodologia que será utilizada na análise.

Dentre as informações que se pretende obter, destacam-se:

• os ensaios que serão realizados, dando-se prioridade para aqueles mais relevantes, ou

seja, que estejam relacionados a questões que envolvam o desempenho do produto, a

saúde e a segurança do consumidor e a proteção do meio ambiente (requisitos

essenciais);

• a indicação de laboratórios, no Brasil ou no exterior, capacitados tecnicamente para

realizar os ensaios, com preferência para aqueles que sejam acreditados pelo Inmetro

ou, na falta destes, que sejam considerados laboratórios de referência em relação à

área que se pretende analisar;

• a segmentação do mercado nacional, ou seja, identificação das marcas líderes,

tradicionais e de médio e pequeno porte e a existência de produtos importados e de

eventuais distorções que possam indicar a prática de concorrência desleal;

• a indicação de consultores isentos que poderão ser contratados com o objetivo de

dirimir eventuais dúvidas de caráter técnico que podem surgir, principalmente, na

etapa de interpretação e discussão dos resultados com o setor produtivo.

Definida a metodologia de análise, é realizada pesquisa, em nível nacional, com o

auxílio dos Institutos de Pesos e Medidas estaduais, nos pontos de venda onde o produto é

comercializado, com o objetivo de identificar as marcas existentes no mercado.
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A partir deste levantamento, e com base nas informações obtidas junto ao órgão

regulador e à entidade representativa do setor produtivo, são selecionadas as marcas que serão

submetidas aos ensaios de acordo com os critérios abaixo relacionados, levando-se em

consideração que, para verificar a tendência da qualidade de um produto não se faz necessário

analisar todas as marcas encontradas durante a etapa de pesquisa de mercado:

• tradição e participação no mercado: são selecionadas todas as marcas consideradas

tradicionais e líderes de mercado, além de um número reduzido de marcas fabricadas

por empresas de pequeno e médio porte, conferindo a maior abrangência possível à

análise;

• marcas regionais: como as informações geradas pelo Programa de Análise de Produtos

devem ser úteis para os consumidores de uma forma geral, as análises possuem caráter

nacional, pois marcas consideradas tradicionais e que detêm o título de “líderes de

mercado” em uma determinada região do país, podem não o ser em uma outra região;

• marcas importadas: todas as marcas importadas identificadas durante a pesquisa de

mercado são, necessariamente, selecionadas, pois um dos objetivos do Programa é

comparar o desempenho do produto nacional com o do produto de origem estrangeira;

• marcas próprias de supermercado: as marcas que ostentam o nome de grandes redes de

supermercado também são necessariamente selecionadas para a análise a fim de

verificar se tais produtos, geralmente comercializados com preços ligeiramente

inferiores àqueles praticados pelos demais concorrentes, atendem aos requisitos

normativos.

A compra das amostras também é remetida aos órgãos delegados do Inmetro e seu

transporte deve atender a determinados critérios em termos de cuidados para que as

características originais do produto sejam preservadas até a chegada ao laboratório. Portanto,

condições de conservação como umidade e temperatura e riscos de danos mecânicos devem

ser observados. Além disso, conforme estabelecido pela NIG-Dqual 002, de setembro de

2003, que descreve o Procedimento do Programa de Análise de Produtos, é comprada apenas

a quantidade necessária para a realização dos ensaios, pois, como já foi dito anteriormente, as

análises não têm por objetivo aprovar lotes de fabricação e, portanto, não precisam seguir

regras estatísticas de níveis de qualidade a não ser que tal procedimento esteja previamente

descrito no documento de referência utilizado durante a análise.

Ainda de acordo com o Procedimento do Programa de Análise de Produtos, outra

característica relacionada à etapa de compra das amostras é a necessidade de compra em



39

duplicata de determinados gêneros de produtos. Para aqueles produtos fabricados em

batelada, ou seja, que possuem lotes de fabricação que os identifica e os diferencia, como os

alimentícios, por exemplo, é adquirida, além da quantidade solicitada pelo laboratório,

amostras do mesmo lote de fabricação que deverão permanecer lacradas, invioladas e em sua

embalagem original e que somente serão utilizadas mediante a apresentação, por parte do

responsável pelo produto, de argumentos tecnicamente convincentes que levantem qualquer

tipo de dúvida sobre a confiança nos resultados obtidos. No caso de produtos fabricados em

série, como os eletro-eletrônicos, por exemplo, basta adquirir a quantidade indicada pelo

laboratório como ideal para a realização dos ensaios. Como tais produtos não apresentam

lotes de fabricação, em caso de contestação por parte do setor produtivo, basta voltar ao

comércio e adquirir produto semelhante para que novo ensaio seja realizado.

Durante o período em que as amostras permanecem em análise, não é permitido o

acesso e nem o contato dos fabricantes com o laboratório. Emitidos os laudos, cópia dos

mesmos é enviada paras os responsáveis pelos produtos analisados, concedendo-lhes um

prazo que varia de cinco a quinze dias para que se posicionem a respeito dos resultados.

Durante a etapa de posicionamento, os fabricantes/importadores/prestadores de serviço

entram em contato com o Inmetro com o objetivo de concordar com os resultados ou de

contestá-los, porém somente são analisados aqueles posicionamentos formais enviados ao

Inmetro. Nessa etapa, são esgotadas todas as possibilidades de que o Programa possa ter

cometido algum erro na condução das análises, que pode ocorrer na definição da metodologia

ou em qualquer uma das etapas que compreendem a análise de um produto. Dirimidas

eventuais dúvidas, o Programa de Análise de Produtos elabora um relatório onde estão

contidas todas as informações sobre a análise: resultados, orientações, conclusões e possíveis

desdobramentos. O relatório é enviado para a mídia com o objetivo de dar-lhe ampla

divulgação, no intuito de difundir as informações geradas pela análise realizada.

Caso o relatório indique, em função do grau e da amplitude das não-conformidades

detectadas, a necessidade de definir medidas de melhoria da qualidade para o setor produtivo,

o Inmetro convoca para reunião, após a divulgação, todas as partes interessadas (entidade

representativa do setor, fabricantes que tiveram amostras de seus produtos analisadas,

laboratório responsável pelos ensaios, órgão regulador, entidades civis de defesa do

consumidor, a Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que tais medidas possam ser

definidas em consenso e efetivamente implementadas.



40

Tais medidas podem variar desde uma simples revisão de norma técnica, passando

pela elaboração de norma técnica brasileira para o produto, até o desenvolvimento de

programas de Avaliação da Conformidade de caráter compulsório.

A seguir, são apresentados alguns dos principais indicadores do Programa de Análise

de Produtos, gerados ao longo dos oito anos de existência do Programa (dados de dezembro

de 2003):

• mais de 180 diferentes produtos analisados;

• mais de 420 prestadores de serviço analisados;

• mais de 1.500 marcas analisadas;

• 50 ações de melhoria definidas para diferentes setores produtivos;

• mais de 700 minutos de divulgação de informações sobre a tendência, em termos da

qualidade, de produtos e serviços disponibilizados no mercado brasileiro;

• 52% de conformidade do produto nacional contra 40% de conformidade do produto

importado

A figura 1 apresenta a evolução do número de produtos analisados pelo Programa de

Análise de Produtos, por ano, desde sua criação, em 1996.

Fonte: Relatório Anual de Atividades do Programa de Análise de Produtos, 2003

FIGURA 1 – Número de Produtos Analisados por Ano

A figura 2 apresenta a evolução do tempo de divulgação, na mídia, dos resultados e

informações gerados pelas análises realizadas pelo Programa de Análise de Produtos.
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Fonte: Relatório Anual de Atividades do Programa de Análise de Produtos, 2003

FIGURA 2 – Tempo de Divulgação, na Mídia, dos Resultados das Análises

A figura 3 apresenta o comportamento anual do percentual de conformidade do

produto nacional e do produto importado.

Fonte: Relatório Anual de Atividades do Programa de Análise de Produtos, 2003

FIGURA 3 – Percentual de Conformidade (Nacional x Importado)
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2.2.3.1.2 A Análise em Amendoim e Produtos Derivados

Em julho de 2000, o Programa de Análise de Produtos realizou análise em amostras de

quinze diferentes marcas de amendoim e em amostras de 10 diferentes marcas de paçoca com

o objetivo de verificar a contaminação das mesmas por aflatoxina, com base na observância

do atendimento aos critérios vigentes na época, estabelecidos pelos regulamentos do

Ministério da Saúde (MS) e do Ministério da Agricultura e do Abastecimento (MAA),

atualmente denominado Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Em relação aos critérios definidos pelo Ministério da Saúde, através da Resolução nº

34, de 19 de janeiro de 1977, da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos

(CNNPA), seis marcas de amendoim e três marcas de paçoca, ou seja, 40% e 30% do total de

marcas analisadas, respectivamente, foram consideradas não conformes por apresentarem

níveis de contaminação por aflatoxina acima do limite máximo permitido.

Cabe destacar que, de acordo com os princípios que regem o Programa, não foram

utilizados Planos de Amostragem baseados em confiabilidade estatística, porque, conforme

dito anteriormente, uma das principais preocupações do Programa é determinar se o produto

que o consumidor leva para sua casa é seguro, independentemente da quantidade adquirida e

seguindo os preceitos do Código de Defesa do Consumidor.

A tabela 1 descreve o limite máximo de contaminação por aflatoxina permitido pelo

Ministério da Saúde, o nível e o tipo de aflatoxina detectados (B1 e G1, considerados os mais

tóxicos) nas amostras de amendoim analisadas e consideradas não conformes, bem como a

comparação entre o limite de contaminação permitido e o encontrado.
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Pesquisa de

Aflatoxinas
Resultado Final

Marcas

B1 G1 (Máximo: B1+G1=30 ppb)

Observações

A 149,0 0,0 149,0
Cerca de 5 vezes acima do

permitido

B 197,0 0,0 197,0
Cerca de 6 vezes acima do

permitido

C 582,0 0,0 582,0
Cerca de 20 vezes acima do

permitido

D 70,0 0,0 70,0
Cerca de 2 vezes acima do

permitido

E 194,0 27,0 221,0
Cerca de 7 vezes acima do

permitido

F 485,0 0,0 485,0
Cerca de 16 vezes acima do

permitido
Fonte: Relatório sobre Análise em Produtos Derivados de Amendoim, Inmetro, 2000

TABELA 1 – Resultados da Análise em Amostras de Amendoim em Relação aos

Critérios do MS Vigentes na Época da Realização da Análise

A tabela 2 descreve o limite máximo de contaminação por aflatoxina permitido pelo

Ministério da Saúde, o nível e o tipo de contaminação detectados nas amostras de paçoca

analisadas e consideradas não conformes, bem como a comparação entre o limite de

contaminação permitido e o encontrado.
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Pesquisa de

Aflatoxinas
Resultado Final

Marcas

B1 G1 (Máximo: B1+G1=30 ppb)

Observações

A’ 248,0 0,0 248,0
Cerca de 8 vezes acima do

permitido

B’ 97,0 0,0 97,0
Cerca de 3 vezes acima do

permitido

C’ 104,0 0,0 104,0
Cerca de 3 vezes acima do

permitido
Fonte: Relatório sobre Análise em Produtos Derivados de Amendoim, Inmetro, 2000

TABELA 2 – Resultados da Análise em Amostras de Paçoca em Relação aos Critérios

do MS Vigentes na Época da Realização da Análise

O cenário vislumbrado pela análise torna-se ainda mais preocupante quando os

resultados obtidos durante os ensaios são comparados aos critérios de aceitação estabelecidos

pelo Ministério da Agricultura, da Pecuária e do Abastecimento (MAPA) que, na época da

realização da análise, já se encontravam harmonizados com os critérios praticados pelos

demais países integrantes do Mercado Comum do Sul (Mercosul).

De acordo com a legislação do MAPA, além das aflatoxinas do tipo B1 e G1 também

são pesquisados os tipos B2 e G2. A legislação que o Ministério da Agricultura estabelece é

ainda mais rigorosa, pois define como limite máximo de concentração de contaminação dos

alimentos por aflatoxina o valor de 20ppb, valor cerca de 30% menor do que aquele praticado

pelo Ministério da Saúde.

Entretanto, cabe destacar que esse procedimento tem por objetivo ilustrar o que será

comentado a respeito da contaminação por aflatoxina e seus efeitos negativos para a saúde

daqueles que ingerem produtos alimentícios contaminados pelo fungo, pois, apesar de termos

duas legislações, de órgãos reguladores diferentes, que estabelecem requisitos diferentes,

ambas possuem, por sua vez, campos de aplicação diferentes. Enquanto a legislação do

Ministério da Saúde é aplicável a produtos alimentícios manufaturados, a publicada pelo

Ministério da Agricultura aplica-se somente a alimentos in natura.

A tabela 3 descreve o limite máximo de contaminação por aflatoxina permitido pelo

Ministério da Agricultura, o nível e os tipos de contaminação (B1, B2, G1 e G2) detectados
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nas amostras de amendoim analisadas e consideradas não conformes, bem como a

comparação entre o limite de contaminação permitido e o encontrado.

Pesquisa de Aflatoxinas Resultado Final
Marcas

B1 B2 G1 G2 (B1+B2+G1+G2=20 ppb)
Observações

A 149,0 53,0 0,0 0,0 202,0

Cerca de 10

vezes acima

do permitido

B 139,0 77,0 0,0 0,0 216,0

Cerca de 11

vezes acima

do permitido

C 582,0 148,0 0,0 0,0 730,0

Cerca de 36

vezes acima

do permitido

D 70,0 10,0 0,0 0,0 80,0
4 vezes acima

do permitido

E 194,0 74,0 27,0 9,0 304,0

Cerca de 15

vezes acima

do permitido

F 485,0 148,0 0,0 0,0 633,0

Cerca de 32

vezes acima

do permitido
Fonte: Relatório sobre Análise em Produtos Derivados de Amendoim, Inmetro, 2000

TABELA 3 – Resultados da Análise em Amostras de Amendoim em Relação aos

Critérios do MAPA Vigentes na Época da Realização da Análise

A tabela 4 descreve o limite máximo de contaminação por aflatoxina permitido pelo

Ministério da Agricultura, o nível e os tipos de contaminação (B1, B2, G1 e G2) detectados

nas amostras de paçoca analisadas e consideradas não conformes, bem como a comparação

entre o limite de contaminação permitido e o encontrado.
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Pesquisa de Aflatoxinas Resultado Final
Marcas

B1 B2 G1 G2 (B1+B2+G1+G2=20 ppb)
Observações

A’ 248,0 67,0 0,0 0,0 315,0

Cerca de 16

vezes acima

do permitido

B’ 97,0 0,0 0,0 0,0 97,0

Cerca de 5

vezes acima

do permitido

C’ 104,0 32,0 0,0 0,0 136,0

Cerca de 7

vezes acima

do permitido
Fonte: Relatório sobre Análise em Produtos Derivados de Amendoim, Inmetro, 2000

TABELA 4 – Resultados da Análise em Amostras de Paçoca em Relação aos Critérios

do MAPA Vigentes na Época da Realização da Análise

A figura 4 compara os níveis de contaminação detectados nas amostras de amendoim

(A, B, C, D, E, F) e paçoca (A’, B’, C’) analisadas quando comparados aos critérios

estabelecidos pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura.

Fonte: Relatório sobre Análise em Produtos Derivados de Amendoim, Inmetro, 2000

FIGURA 4 – Comparação entre os Valores de Contaminação
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Diante da análise dos resultados obtidos, concluiu-se, na época, que a tendência dos

produtos de amendoim e seus derivados era de apresentarem-se em desacordo em relação aos

critérios estabelecidos pela legislação pertinente.

Conforme previsto pelo procedimento do Programa de Análise de Produtos, cópia dos

laudos foi encaminhada ao órgão regulador do produto, no caso, a Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (Anvisa), para que as medidas cabíveis fossem tomadas. Imediatamente,

todos os lotes de fabricação das amostras analisadas e consideradas não conformes foram

interditados e, portanto, sua comercialização foi proibida.

Esse fato, somado às divulgações feitas pela mídia, causou um impacto significativo

no setor produtivo. Muitas empresas declararam que estavam perdendo clientes e que seus

produtos estavam sendo devolvidos pelos pontos de venda que se mostravam receosos em

expor produtos que poderiam trazer algum tipo de problema para a saúde daquelas pessoas

que os consumissem.

Entretanto, em um primeiro momento, pode-se considerar que a divulgação dos

resultados da análise tenha provocado impacto negativo sobre o setor produtivo, marcando

declarações feitas pela imprensa responsável pela divulgação que até hoje ainda são

lembradas do tipo “o amendoim causa câncer”, colocando-se em questão o quanto o

Programa de Análise de Produtos poderia estar contribuindo para a melhoria contínua da

qualidade e para o aumento da competitividade da indústria nacional.

Porém, a análise serviu, principalmente, para mobilizar o setor, demonstrando que o

mesmo necessitava de ações que promovessem a melhoria da qualidade do produto oferecido

ao consumidor. O setor precisava, acima de tudo, resgatar a credibilidade e a confiança de

seus consumidores para que pudesse voltar a crescer em termos de representatividade para a

economia do país, tanto no atendimento às necessidades do mercado interno, quanto na

retomada do crescimento das exportações do produto brasileiro que haviam perdido terreno

nos últimos anos para produtos semelhantes exportados por outros países.

Experiências como a integração do setor produtivo através de uma entidade que os

representasse e o lançamento do Pró-Amendoim, programa setorial de melhoria da qualidade,

que serão comentadas mais a frente, foram fundamentais para esse processo de resgate que

ainda continua em andamento mas que já vem rendendo resultados satisfatórios.
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2.3 AS MICOTOXINAS

As micotoxinas são elementos tóxicos, originários do metabolismo de fungos que, sob

certas condições de umidade, oxigênio e temperatura, se desenvolvem em produtos agrícolas

e alimentos. Elas são estáveis e termo-resistentes e, portanto, muito difíceis de serem

eliminadas através de controles de temperatura e químicos.

É comprovado cientificamente o vínculo da ação das micotoxinas com inúmeros

problemas de saúde, tanto no ser humano como nos animais. A contaminação ocorre, com

maior freqüência, pela via oral, através da ingestão de alimentos contaminados e sua absorção

provoca reações sob a forma de hemorragias e necroses. Muitas das micotoxinas têm

afinidade por um determinado órgão, tecido ou sistema, sendo o fígado, os rins e o sistema

nervoso os mais afetados.

Entre os principais tipos de micotoxinas que contaminam grãos, podemos relacionar:

• Aflatoxinas (amendoim, milho e trigo);

• Fusarium (soja, trigo e cevada);

• Ocratoxina (café e cevada);

• Zearalenona (milho e trigo);

• Patulina (soja e milho);

• Oosporeína (milho e soja);

• Esterigmatocistina (arroz e cevada);

• Fumonisina (milho, trigo e arroz)

Apesar da pesquisa científica e da comprovação dos graves efeitos das micotoxinas em

seres humanos e animais ser uma preocupação mundial, são poucos os países que estabelecem

limites máximos, em suas respectivas legislações, para a presença de micotoxinas, além das

aflatoxinas.

2.3.1 A Aflatoxina

De acordo com o Centro para Segurança do Alimento e Nutrição Aplicada (Center for

Food Safety & Applied Nutrition – CFSAN), da U.S Food & Drug Administration, órgão

norte-americano com atribuições semelhantes as do Ministério da Saúde, a aflatoxina é um

dos principais tipos de micotoxinas existentes e é responsável pela contaminação da castanha

e dos grãos do milho, do trigo e, principalmente, do amendoim.
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A aflatoxina é produzida pela ação dos fungos Aspergillus flavus, mais comum nas

regiões tropicais e subtropicais do mundo, e Aspergillus parasiticus, cuja incidência é restrita

a poucas regiões do globo. Esses fungos podem contaminar o alimento ainda no solo, antes da

colheita ou durante os processos de secagem, transporte e armazenamento, quando este se

encontra em condições de umidade e temperatura ideais.

Os principais tipos de aflatoxina existentes são as classificadas como B1, B2, G1 e G2.

As letras “B” e “G” referem-se às cores azul e verde (Blue e Green, em inglês) fluorescentes

observadas quando amostras contaminadas por aflatoxina são expostas a luz ultravioleta

durante o ensaio de cromatografia de camada fina, enquanto que os números “1” e “2”

indicam a maior e menor concentração, respectivamente. O A. flavus produz apenas

aflatoxinas do tipo B e apenas 40% daqueles isolados da natureza são produtores de toxinas.

O A. parasiticus produz tanto aflatoxinas do tipo B quanto do tipo G e, até onde se sabe, todos

aqueles isolados da natureza produzem toxinas (Microrganisms in Foods 7, p. 263, 2002).

Essas toxinas são normalmente encontradas ao mesmo tempo em diversos alimentos e

em concentrações diferentes. Entretanto, a aflatoxina do tipo B1 é a mais comum e também a

mais tóxica, inclusive associada a incidência de câncer em animais (Microrganisms in Foods

7, p. 263, 2002).

Em meados da década de 60, foi registrada, na Inglaterra, a primeira incidência da

aflatoxina. As pesquisas começaram quando um grande número de aves de pequeno porte

começou a morrer, aparentemente, sem explicação, e identificou-se, como causa das mortes, a

contaminação da ração que as alimentava, feita a base de farelo de amendoim, exportado pelo

Brasil.

Os efeitos que a aflatoxina pode causar dependem da quantidade e da freqüência da

ingestão de produtos contaminados, bem como de fatores ambientais que favorecem o

crescimento do fungo e são encontrados, com maior incidência, nas espécies de animais, entre

elas, o homem, que sejam mais suscetíveis aos efeitos negativos da contaminação. Essa

susceptibilidade pode variar em função da idade, da saúde e do nível e duração da exposição

do pessoa ao alimento contaminado.

Além disso, os efeitos são cumulativos e podem ser classificados em agudo e

subagudo. O efeito agudo é resultado da ingestão de doses elevadas que geram manifestação e

percepção rápidas dos sintomas, pois podem causar alterações irreversíveis que podem levar o

animal, ou o ser humano, à morte. O efeito subagudo é o resultado da ingestão de doses não

elevadas e provoca distúrbios e alterações nos órgãos do homem e dos animais.
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Atualmente, sabe-se que a aflatoxina pode provocar, entre outros problemas, cirrose,

necrose aguda do fígado, hemorragia nos rins, hepatite do tipo B e lesões sérias na pele. Além

disso, a aflatoxina é considerada um agente teratogênico, pois, em mulheres grávidas, pode

causar males irreversíveis ao feto, e mutagênico, pois os produtos de seu metabolismo no

organismo reagem com o DNA, em nível celular, interferindo com o sistema imunológico do

indivíduo contaminado, reduzindo, com isso, sua resistência a doenças. De acordo com o

CFSAN, nenhuma espécie animal é capaz de resistir aos efeitos tóxicos agudos das

aflatoxinas.

Segundo o depoimento da Dra. Marta Taniwaki, do Laboratório de Microbiologia, do

Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL), “o Aspergillus é o mais potente carcinógeno

natural que existe”.

Em 1993, a Agência Internacional de Pesquisa sobre o Câncer (International Agency

for Research on Cancer – IARC), classificou a aflatoxina como um provável carcinógeno

humano (IARC, 1993).

Em relação aos animais, o consumo de farelo de amendoim, milho ou de qualquer

outro alimento contaminado pode causar a morte ou reduzir seu desempenho e

desenvolvimento, além de também provocar câncer hepático em várias espécies, como

primatas, aves, peixes e roedores.

Apesar disso, os efeitos em seres humanos da ingestão de alimentos contaminados por

aflatoxina são raramente registrados, pois seus sintomas, quando reconhecidos, dificilmente

são associados a ocorrência do fungo.

Além disso, associar os riscos da ingestão de alimentos contaminados por aflatoxina a

efeitos em seres humanos provaram ser extremamente difíceis.

Algumas evidências sugerem que o homem está sujeito a riscos mais baixos de câncer

de fígado, provocado por aflatoxina, se comparado a outras espécies de animais. Alguns

estudos epidemiológicos atribuem a ingestão de alimentos contaminados por aflatoxina

determinado grau de risco de incidência da doença, porém, outros estudos mostram que a

presença de outros fatores, como a do vírus da hepatite do tipo B (HBV), são necessários para

induzir o câncer de fígado (Microrganisms in Foods 7, p. 264, 2002).

Atualmente, existem estudos similares bastante consistentes em apresentar uma forte

associação entre os antígenos do vírus da hepatite do tipo C (HCV) e a ocorrência do câncer

de fígado.

A hepatite viral caracteriza-se como um problema de saúde pública mundial.

Atualmente, estima-se que mais de 300 milhões de pessoas estão infectadas pelo HBV e,
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aproximadamente, 100 milhões pelo HCV. Embora os estudos não sejam conclusivos ou os

efeitos sejam difíceis de serem associados a aflatoxina, estima-se que de 50 a 100% dos casos

de câncer de fígado estejam associados a infecção pelo HBV e/ou HCV (Microrganisms in

Foods 7, p. 264, 2002).

O grupo composto por especialistas em aditivos alimentares da Organização Mundial

da Saúde (OMS) e da Organização para Alimentação e Agricultura (FAO) (JECFA – Joint

Experts Committee on Food Additives) responsável por avaliar os efeitos toxicológicos de

compostos químicos em alimentos possui a seguinte posição:

Riscos derivados de exposições específicas a aflatoxinas são difíceis de

serem estimados e previstos, apesar da informação extensiva disponível

derivada de estudos epidemiológicos, testes mutagênicos ... Muitas

questões permanecem relacionadas a independência da aflatoxina como

carcinógeno para humanos, até que ponto a hepatite B, hepatite C e

outros fatores modificam o efeito da aflatoxina ...

De acordo com PITT, JOHN (Microrganisms in Foods 7, 2002), estudos coordenados

pelo JECFA buscaram comparar a incidência de casos de câncer de fígado em duas

populações distintas, a européia e a da Indonésia, associada a ingestão de aflatoxina a partir

da dieta alimentar de cada população.

Segundo a pesquisa, na Europa, região considerada de baixo risco, a ingestão média de

aflatoxina por pessoa por dia era de 19 ng. Levando-se em consideração uma pessoa de 60 kg,

o risco médio de câncer para essa população era de 0,004 casos da doença por 100 mil

pessoas por ano, o que pode ser considerado extremamente irrelevante e o que poderia nos

levar a pensar que a aflatoxina não seria então um carcinógeno.

Entretanto, quando o mesmo estudo é realizado utilizando-se como parâmetros os

hábitos alimentares da população da Indonésia, país considerado de alto risco, observamos

que a taxa de câncer de fígado derivada da ingestão de alimentos contaminados por aflatoxina

era de 10 para cada 100 mil pessoas por ano, uma taxa mil vezes maior que a estimada para a

população européia. Levando-se em consideração que a população da Indonésia é de cerca de

200 milhões de habitantes, teríamos 20 mil óbitos por ano provocados por câncer de fígado a

partir da ingestão de aflatoxina.

Em relação aos produtos alimentícios mais sujeitos à contaminação por aflatoxina,

destacam-se o amendoim e seus produtos derivados. Como o amendoim é uma das principais



52

commodities dos países do sudeste asiático, como a Indonésia, por exemplo, e presente nos

pratos típicos da região, pode-se então perceber, mesmo que não seja conclusiva, a relação

entre a ingestão do produto contaminado e o câncer em humanos.

Esta contaminação pode ocorrer em qualquer uma das diversas etapas do processo

produtivo, desde a colheita dos grãos até o comércio, porém sua incidência é maior no campo,

em função das dificuldades em se manter condições de umidade e temperatura que inibam a

proliferação do fungo.

A figura 5 apresenta as etapas que compreendem o processo produtivo do amendoim.

Fonte: Manual sobre la Aplicación del Sistema de Análisis de Peligros y de Puntos Críticos de Control (APPCC)

en la Prevencióny Control de las Micotoxinas, FAO/OIEA, 2003

FIGURA 5 – Fluxograma do Processo Produtivo de Grãos

Essas condições podem ser agravadas em função de alguns fatores como a falta de

informação e treinamento do pessoal responsável pela colheita dos grãos; a época de colheita
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do amendoim nos países tropicais, que costuma ser marcada por fortes chuvas; a posição em

que os grãos são colocados após a colheita, pois se os galhos são depositados diretamente

sobre o solo úmido, o risco de contaminação é muito maior se esta técnica for comparada

àquela em que os galhos são colocados na posição vertical, posição conhecida como

“bandeirola”; as condições em que os grãos são transportados e armazenados, seja durante a

colheita, ou durante o processo produtivo no interior da fábrica ou no comércio.

Outra característica inerente à contaminação por aflatoxina é que apenas um grão pode

conter níveis elevados de aflatoxina e contaminar todo um lote do produto e que, dentro desse

mesmo lote de fabricação, podemos encontrar partes contaminadas e partes sem qualquer

indício de contaminação pelo fungo. Daí a dificuldade do agricultor e do fabricante em

controlar a qualidade do produto que chega ao consumidor.

Entretanto, os riscos de contaminação seriam menores se as empresas processadoras

de amendoim e produtos derivados adotassem práticas mais responsáveis e éticas de produção

que visassem, obviamente, ao lucro de seus empreendimentos, porém, sem perder de vista que

possuem um compromisso com a sociedade de colocar, no mercado de consumo, um produto

alimentício inócuo, ou seja, que não traga riscos para a saúde da população.

A compra de matéria-prima barata, visando a colocação no mercado de produto final

mais competitivo em termos de preço, porém, com qualidade duvidosa, gerando concorrência

desleal; a utilização de resíduo de amendoim para outros fins (ração para animais), além

daquele que, por lei, deve ser o seu destino (indústria de óleo), são práticas que devem ser

rechaçadas e denunciadas pelas empresas que primam pela qualidade de seus produtos e bem-

estar de seus consumidores.

Portanto, o controle de seus fornecedores de matéria-prima (amendoim cru) e análise

do produto no momento em que ele entra na fábrica, liberando-o para processamento apenas

após receber os resultados negativos para presença de aflatoxina, bem como do produto final,

são exemplos de controles que podem ser exercidos que, se não eliminam o problema, pelo

menos torna-o controlável.

A implantação de um sistema de gestão que tenha como base os princípios das Boas

Práticas de Fabricação (BPF) e do sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de

Controle (APPCC) é fundamental para que as empresas da área de alimentos tenham a sua

disposição produtos seguros e competitivos, tanto no mercado interno quanto no exterior.
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2.4 A LEGISLAÇÃO VIGENTE SOBRE AFLATOXINA

2.4.1 No Mundo

Mundialmente, o órgão que regulamenta o setor alimentício é o Codex Alimentarius,

programa conjunto da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação

(FAO) e da Organização Mundial da Saúde (OMS).

Segundo FERMAM, RICARDO (2003), o Codex Alimentarius é uma coleção de

códigos de práticas e padrões para alimentos. Dentre seus objetivos podemos destacar: a) a

proteção da saúde do consumidor; b) a garantia de práticas justas no comércio de alimentos; e

c) a orientação ao estabelecimento sobre definições e exigências para alimentos, visando

promover sua harmonização e facilitar o comércio internacional.

“A Comissão do Codex Alimentarius implementa o Programa de Normalização

Alimentar da FAO/WHO, cujo propósito é proteger a saúde dos consumidores e garantir

práticas justas no comércio de alimentos. O Codex Alimentarius é uma coleção de normas

para alimentos internacionalmente adotadas apresentadas de uma maneira uniforme. O

Codex também inclui acordos de natureza propositiva sob a forma de códigos de prática,

guias e outras recomendações para apoiar o alcance dos objetivos do Codex Alimentarius. A

Comissão expressou a visão de que códigos de prática podem fornecer listas de verificação

úteis de requisitos para as autoridades responsáveis pela regulamentação na área de

alimentos. A publicação do Codex Alimentarius tem por objetivo guiar e promover a

elaboração e o estabelecimento de definições e requisitos para alimentos, apoiar a

harmonização dos mesmos e, consequentemente, facilitar o comércio internacional.” (Food

Hygiene Basic Texts, FAO/WHO, 1997)

Dentre os Princípios Gerais de Higiene Alimentar estabelecidos pelo Codex podemos

destacar (Recommended International Code of Practice – General Principles of Food

Hygiene, rev. 3, 1997):

• Identificar os princípios essenciais de higiene alimentar aplicáveis durante a cadeia

alimentar (incluindo a produção primária até o consumidor final) para alcançar o

objetivo de garantir que o alimento é seguro e adequado ao consumo humano;

• Recomendar abordagem baseada nos princípios do sistema APPCC como um meio

para garantir a segurança do alimento;

• Indicar como tais princípios devem ser implementados; e
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• Disponibilizar guia com práticas específicas para as necessidades de cada setor da

cadeia alimentar.

Na década de 70, o Brasil tornou-se membro deste Programa, mas foi a partir de 1980

que se conseguiu articulação mais representativa do setor alimentício com a criação do

Comitê do Codex Alimentarius do Brasil (CCAB), coordenado pelo Inmetro.

O CCAB tem como principais finalidades a participação nos Comitês Internacionais

do Codex Alimentarius, a defesa dos interesses nacionais, bem como a utilização das Normas

Codex como referência para a elaboração e atualização da legislação e regulamentação

nacional de alimentos (www.inmetro.gov.br).

É com base nos guias e orientações elaborados no âmbito do Codex Alimentarius que

recomenda-se que os países produzam suas próprias legislações para a área de alimentos. O

ideal é que as orientações internacionais não fossem utilizadas apenas como base para a

elaboração das legislações nacionais, mas que fossem internalizadas na íntegra por cada país,

pois, dessa forma, teríamos critérios que seriam praticados em todo o mundo. Porém, entende-

se que existem particularidades pertinentes a cada país, como as condições climáticas, por

exemplo, que devem ser respeitadas e que, portanto, devem estar previstas nas legislações

nacionais, desde que as mesmas não caracterizem a prática que convencionou-se chamar de

estabelecimento de “barreiras técnicas ao comércio”.

Esse tema será discutido mais a frente, com maior profundidade, quando tratarmos do

uso do APPCC no mundo.

Entretanto, apesar de recomendar que cada país produza sua própria legislação, o

Comitê do Codex para Aditivos Alimentares e Contaminantes (CCFAC – Codex Committee

on Food Additives and Contaminats), levando em consideração objetivos de segurança

alimentar (FSO – Food Safety Objective), recomendou ao Codex que o limite máximo de

contaminação de alimentos por aflatoxina no comércio internacional deva ser 15ppb para o

somatório de concentrações dos diferentes tipos de aflatoxina encontrados (B1, B2, G1 e G2).

2.4.2 No Brasil

Como pôde ser observado no item que tratou da análise realizada pelo Programa de

Análise de Produtos em amostras de diferentes marcas de amendoim e produtos derivados, o

Brasil, em 2000, apresentava duas legislações, para o mesmo produto, que estabeleciam

critérios divergentes, quando comparadas entre si, no que diz respeito ao limite máximo

permitido de contaminação do alimento por aflatoxina e aos tipos de fungos pesquisados.



56

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), do Ministério da Saúde, que, na

época da análise, utilizava como referência os critérios estabelecidos pela Resolução nº 34,

de 19 de janeiro de 1977, da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos

(CNNPA), harmonizou-os, com a publicação da Resolução – RDC nº 274, de 15 de outubro

de 2002, com aqueles estabelecidos, no âmbito do Mercosul, pela Resolução GMC nº 25, de

2002.

Entretanto, em novembro de 1993, quase dez anos antes da harmonização, a Anvisa já

havia publicado a Portaria nº 1.428. Através desse documento de referência, a Agência

aprovava o “Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos”, as “Diretrizes para

o Estabelecimento de Boas Práticas de Produção e de Prestação de Serviços na Área de

Alimentos” e o “Regulamento Técnico para o Estabelecimento de Padrão de Identidade e

Qualidade (PIQ) para Serviços e Produtos na Área de Alimentos”.

Especificamente no que diz respeito aos objetivos do Regulamento Técnico para

Inspeção Sanitária de Alimentos, a Portaria pretende “estabelecer as orientações necessárias

que permitam executar as atividades de inspeção sanitária, de forma a avaliar as Boas

Práticas para a obtenção de padrões de identidade e qualidade de produtos e serviços na

área de alimentos com vistas à proteção da saúde da população”.

A implantação do sistema GMP (Good Manufacturing Practices), ou BPF (Boas

Práticas de Fabricação), tem por objetivo definir requisitos essenciais de higiene e de boas

práticas de elaboração para alimentos industrializados para o consumo humano. Esse sistema

introduz mudanças nos métodos de produção, projeto, uso de equipamentos e instalações e,

principalmente, no comportamento e hábitos de todas as pessoas envolvidas na produção e

distribuição dos alimentos, bem como no sistema de gestão, pois passa a utilizar rotinas de

inspeção e registros de controle documentados.

Além do sistema BPF, a atuação da inspeção sanitária deveria basear-se em uma

ferramenta capaz de “avaliar a eficácia e efetividade dos processos, meios e instalações,

assim como dos controles utilizados na produção, armazenamento, transporte, distribuição,

comercialização e consumo de alimentos através do Sistema de Avaliação dos Perigos e

Pontos Críticos de Controle (APPCC) de forma a proteger a saúde do consumidor”, ou seja,

desde 1993, com a publicação da Portaria 1.428, que a implantação do sistema APPCC

tornou-se obrigatória para toda a cadeia produtiva do setor alimentar.

Cabe destacar que essa Portaria não estabelece critérios ou, usando a terminologia do

próprio documento, Padrões de Identidade e Qualidade (PIQ). A Portaria 1.428/93 estabelece

orientações e diretrizes que devem ser seguidas, durante as operações de inspeção sanitária,
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pelas autoridades competentes, e quando do estudo das variáveis existentes para a definição

de padrões mínimos de qualidade para produtos e serviços alimentícios, visando minimizar os

riscos para a sociedade.

Em 2000, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) já havia

trabalhado na harmonização de tais critérios com a publicação da Portaria nº 183, de 1996.

Entretanto, como já havia sido dito anteriormente, em função da distinção entre os campos de

aplicação, a análise baseou-se nos critérios estabelecidos pelo Ministério da Saúde, pois

apesar de encontrarem-se desatualizados em relação ao que vinha sendo praticado, pelo

menos, no âmbito do Mercosul, tratavam-se de critérios que poderiam ser aplicáveis a

alimentos processados. Apesar de mais rigorosa, utilizar a Portaria do MAPA como referência

para o enquadramento dos resultados obtidos durante os ensaios seria uma incoerência técnica

na medida em que os critérios ali estabelecidos seriam aplicáveis apenas a produtos in natura,

ou seja, que ainda não tivessem passado por qualquer processamento.

De qualquer forma, com a publicação do regulamento técnico, em 2002, o Ministério

da Saúde corrigiu essa distorção existente entre as legislações vigentes no Brasil e no

Mercosul.

A tabela 5 ilustra as diferenças existentes entre os documentos de referência vigentes à

época da realização das análises pelo Inmetro, através do Programa de Análise de Produtos.

Documentos de Referência
Limite Máximo de

Contaminação

Tipos de Aflatoxinas

Pesquisados

Resolução nº 34/77 (MS) 30 ppb B1 e G1

Portaria nº 183/96 (MAPA) 20 ppb B1, B2, G1 e G2
Fonte: Relatório sobre Análise em Produtos Derivados de Amendoim, Inmetro, 2000

TABELA 5 – Comparação entre as Legislações do Ministério da Saúde e do Ministério

da Agricultura Vigentes à Época da Análise Realizada pelo Inmetro

Além do estabelecimento de critérios semelhantes àqueles praticados pelo MAPA e no

âmbito do Mercosul, a resolução da Anvisa estabelece, como amostragem mínima necessária

para a realização de ensaios, 5 quilos de amendoim ou produtos derivados. Essa quantidade

leva em consideração aspectos estatísticos que possam comprovar, com o uso dos critérios

para aceitação e rejeição de lote de fabricação do produto, que o produto final, ou seja, que

chega até a mesa do consumidor, apresenta-se ou não em conformidade com os parâmetros

atualmente vigentes em termos de contaminação máxima de alimentos por aflatoxina.
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Entretanto, a Anvisa, sabedora da dificuldade enfrentada pelo setor produtivo em

controlar a contaminação do produto pelo fungo e entendendo que esse controle não deve ser

exercido apenas com a realização de ensaios no produto final, e sim, em todas as etapas que

compreendem seu processamento, desde a colheita dos grãos, ainda no campo, até a coleta e

análise do produto disponibilizado no mercado, e, principalmente, reconhecendo que o

problema representa risco para a saúde da população que consome o produto publicou, em

julho de 2003, a Resolução-RDC nº 172.

Segundo depoimento do Dr. Cléber Ferreira dos Santos, Gerente Geral de Alimentos,

da Diretoria de Alimentos e Toxicologia da Anvisa, a Resolução-RDC nº 172 reflete o

trabalho que a Agência vem desenvolvendo no sentido de acabar com a exigência do registro

de produtos. Atualmente, cerca de 80% (oitenta por cento) dos produtos regulamentados e

fiscalizados pela Anvisa não possuem mais a obrigatoriedade de serem registrados.

De acordo com o Gerente Geral de Alimentos, essa nova filosofia tem por objetivo

mudar o foco do controle que até então era exercido sobre o produto, ou seja, deixar de atuar

exclusivamente no controle do produto final para passar a controlar as etapas mais críticas do

processo produtivo, sem eliminar a realização de ensaios do produto. Esse é o objetivo da

Resolução-RDC nº 172.

Através dela, a Anvisa institui a obrigatoriedade de que todos os estabelecimentos que

industrializam amendoins processados e derivados, independente do seu porte, atendam, até

janeiro de 2004, os critérios estabelecidos pela Lista de Verificação das Boas Práticas de

Fabricação. Entretanto, de acordo com o representante da Anvisa, as exigências constantes na

referida Lista de Verificação não representam dificuldade de atendimento para o setor

produtivo, pois são exigências necessárias para qualquer empresa, constituída legalmente, que

atue na fabricação de produtos alimentícios.

A “novidade”, segundo o Dr. Cléber, refere-se ao enfoque com que se pretende

trabalhar com a indústria processadora de amendoim, através da “seleção dos fornecedores de

amendoim cru” (item 4, Resolução-RDC nº 172) e do “processamento de amendoins e

derivados” (item 5, Resolução-RDC nº 172). Este último engloba, dentre outras etapas do

processamento, a recepção e o armazenamento das matérias-primas, ingredientes e

embalagens e exige análise de umidade, fundamental para controle da proliferação do fungo

e, consequentemente, da aflatoxina, utilizando-se amostragem definida em regulamento e

método de análise reconhecido internacionalmente e validado.

A análise do produto final passa a ter outro caráter, pois deixa de ser o único controle

até então exercido pelas empresas para passar a ser o mecanismo disponível, além daqueles
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utilizados durante o processo produtivo, para avaliar se as medidas definidas e implementadas

pelo setor produziram o impacto desejado, ou seja, a fabricação de um produto final livre de

contaminação por aflatoxina e que, portanto, não causaria risco para a saúde da população que

o consome.

Pode-se observar e afirmar que essa mudança de postura do setor proposta pela

Anvisa, de reativa, ou seja, atuando apenas sobre o problema a partir da identificação da

contaminação do produto final, o que representa desperdício, aumento dos custos de

produção, retrabalho, entre outros fatores, para pró-ativa, a partir da identificação de etapas

críticas do processo produtivo onde o controle e o monitoramento constantes são capazes de

reduzir ou, até mesmo, eliminar o problema, baseia-se nos princípios das Boas Práticas de

Fabricação (BPF) e do sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC).

2.5 O PROGRAMA PRÓ-AMENDOIM

O Programa de Auto-Regulamentação e Expansão do Consumo de Amendoim – Pró-

Amendoim foi criado em janeiro de 2001, a partir da iniciativa de empresas do setor

produtivo, filiadas a Associação Brasileira da Indústria de Chocolate, Cacau, Amendoim,

Bala e Derivados (ABICAB), para monitorar a presença da aflatoxina no amendoim

processado pela indústria, através da coleta de amostras em todo o Brasil e da realização de

exames laboratoriais, coordenados por empresas terceirizadas, com o objetivo de eliminar ou

minimizar o risco de contaminação do produto final que é colocado à disposição do

consumidor.

Dentre os produtos coletados e analisados periodicamente pelo Programa, destacam-

se: o amendoim cru, torrado e japonês, os ovinhos de amendoim, a paçoca, o pé de moleque,

pasta de amendoim e torrone, enfim produtos muito consumidos pela população brasileira.

Além disso, o Pró-Amendoim surge como uma ação do setor no sentido de resgatar a

credibilidade e a imagem do produto e do produtor junto ao consumidor, tanto no mercado

interno quanto no mercado externo, abaladas pelas divulgações feitas pela mídia que

expuseram a realidade enfrentada pelos fabricantes no que diz respeito às dificuldades

existentes no controle das etapas que envolvem o processamento do produto, desde a coleta

dos grãos, passando pelo transporte e pelo armazenamento, até chegar à mesa do consumidor.

Dentre as ações previstas pelo Programa, está a implantação dos princípios das Boas

Práticas de Fabricação (BPF) e do sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de
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Controle (APPCC), a partir de um programa de auditorias, treinamento de pessoal e

orientações, em todas as fases da produção, no que diz respeito, principalmente, a questões

relativas à amostragem, equipamentos e instalações físicas.

As coletas de amostras e ensaios realizados no âmbito do Pró-Amendoim contemplam

produtos fabricados por empresas que participam e que não participam do Programa. São

coletadas, no mínimo, 3 amostras de 250g de cada produto selecionado e, a partir da análise

dos resultados, são identificadas as não-conformidades e, dependendo do nível de

contaminação e da reincidência da irregularidade, o Programa notifica e denuncia a empresa a

Anvisa e ao Ministério Público para que medidas punitivas de ordem legal sejam adotadas.

De acordo com os resultados acumulados do Pró-Amendoim, referentes ao ano de

2002, o Programa realizou 09 coletas, nas quais foram analisadas 572 amostras de 141

diferentes empresas. Destas, 61 amostras e 32 empresas foram consideradas não conformes, o

que corresponde a 11% e 23% do total, respectivamente.

Em fevereiro de 2003, o Programa completou o décimo ciclo de análises coletando

578 amostras de 145 diferentes empresas produtoras de amendoim e derivados. Treze por

cento das amostras coletadas foram consideradas não conformes, pois apresentavam níveis de

contaminação por aflatoxina superiores ao limite máximo estabelecido pela Resolução Anvisa

RDC nº 274/02. Cabe destacar que nenhuma das empresas que tiveram amostras de seus

produtos consideradas não conformes pertence ao Pró-Amendoim, o que significa que o

Programa tem fornecido resultados positivos quanto à sua atuação de conscientização junto ao

setor produtivo.

Todas essas ações culminaram na criação de um “selo de garantia da qualidade”, o

Selo de Qualidade do Amendoim ABICAB.

De acordo com os gestores do Programa, os principais objetivos do Pró-Amendoim

são (www.proamendoim.com.br):

• Gerar segurança para o público consumidor e canais de distribuição;

• Dar credibilidade para o setor de amendoim, através do desenvolvimento de uma

imagem que seja sinônimo de qualidade, contribuindo, dessa forma, para a redução de

devoluções do produto, de reclamações dos consumidores, bem como de problemas

legais;

• Reduzir perdas ao longo de todo o processo produtivo, contribuindo para o aumento

da lucratividade a partir da obtenção de produto mais competitivo;
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• Facilitar a identificação visual dos bons produtos e bons fabricantes (diferencial de

mercado);

• Incentivar o consumo de amendoim no Brasil, recuperando os níveis de produção

verificados nos anos 70, quando o país atingiu produções recordes da ordem de um

milhão de toneladas (atualmente, a produção nacional atinge patamares da ordem de

cem mil toneladas);

• Incorporá-lo, definitivamente, na dieta alimentar do brasileiro, pelo seu elevado valor

protéico (em média, a cada 100g do produto, extraem-se 25g de proteínas) e

energético (fonte natural de vitaminas essenciais e minerais).

Dentre os critérios adotados para a concessão e manutenção do Selo de Qualidade do

Amendoim ABICAB destaca-se a obrigatoriedade da implantação dos princípios do sistema

BPF/APPCC. Até setembro de 2003, 09, das 36 empresas processadoras de amendoim que

compõem o quadro de associados da ABICAB, participam do Programa e são detentoras da

autorização para ostentar, no rótulo de seus produtos, o referido selo de garantia da qualidade,

oferecendo-lhes diferencial mercadológico em relação aos demais fabricantes.

Juntas, essas nove empresas respondem por cerca de 45% do mercado brasileiro de

amendoim. Apesar de representativo, esse número não reflete a realidade do setor produtivo

que, atualmente, segundo dados da ABICAB, conta com a participação de mais de 200

empresas que operam formalmente e que encontram-se espalhadas por todo o país mas que

concentram-se no interior do estado de São Paulo, região que responde por cerca de 90% da

produção nacional, e no norte do Paraná.

2.6 ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE

2.6.1 Introdução

A implementação do sistema de gestão da segurança de alimentos, segundo os

princípios da Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), tem como pré-

requisitos a adoção das Boas Práticas de Fabricação (BPF) que, por sua vez, incluem os

Procedimentos Padrões de Higiene Operacional (PPHO), conforme previsto pela Resolução-

RDC nº 172/03.

O sistema foi desenvolvido para garantir a produção de alimentos seguros à saúde do

consumidor e possui um enfoque sistemático para identificar perigos em todas as etapas que
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compreendem a cadeia de processamento do alimento objeto da análise, desde o campo

(matéria-prima) até a mesa (produto final) do consumidor, com o objetivo de estimar os riscos

que podem afetar sua inocuidade, a fim de estabelecer medidas de caráter preventivo para

minimizá-los, controlá-los e monitorá-los, garantindo, dessa forma, a segurança alimentar da

população.

O sucesso da implantação do sistema de APPCC está diretamente relacionado ao

completo comprometimento e envolvimento da força de trabalho e da alta administração, pois

representa uma profunda mudança de cultura e postura organizacionais que deve ser

entendida tanto pelos clientes internos quanto pelos clientes externos da empresa que se

propõe a seguir seus princípios. Como toda mudança, a empresa deve estar preparada para

enfrentar focos de resistência e, portanto, sem o apoio em todos os níveis, o processo de

implantação do sistema de APPCC, bem como as vantagens que o uso dessa ferramenta de

gestão proporciona, correrão o risco de não obterem o êxito desejado.

2.6.2 Origem

O APPCC, ou HACCP (Hazard Analysis and Critical Control Points), originou-se há,

aproximadamente, 50 anos, na indústria química britânica.

A aplicação específica do sistema APPCC para a produção de alimentos seguros foi

desenvolvida, originalmente, no início da década de 60, pela empresa de alimentos Pillsbury

Company, em cooperação com laboratórios do exército norte-americano, em resposta a uma

solicitação da National Aeronautic and Space Administration (NASA) com o objetivo de

produzir alimentos para o consumo dos astronautas que participariam das missões espaciais

do programa espacial dos Estados Unidos. Esses alimentos deveriam ser livres (“Zero

Defeito”) de contaminantes biológicos (bactérias patogênicas e vírus), físicos (elementos

estranhos) e químicos (substâncias estranhas) que poderiam disseminar doenças ou provocar

ferimentos durante as viagens ao espaço, o que poderia colocar em risco não só a vida do

astronauta que o consumisse, mas também o sucesso de toda a missão, bem como os recursos

humanos e financeiros investidos desde a sua concepção.

2.6.3 O Sistema APPCC

Assim nasceu o sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle

(APPCC), cuja utilização, atualmente, é difundida por diversos segmentos da indústria
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alimentícia, não só voltados para a fabricação de alimentos para consumo humano, mas

também de alimentos para consumo animal (rações).

O APPCC constitui uma estratégia suficientemente detalhada para atender às

necessidades de segurança, além de ser prática o bastante para ser facilmente implantada a

custos razoáveis (SENAI, Projeto APPCC, p. 1, 2001).

A adoção e implantação dos princípios da APPCC vem sendo adotada em várias partes

do mundo. Alguns países, como os Estados Unidos, por exemplo, já estabeleceram, para

alguns segmentos da cadeia produtiva, a obrigatoriedade da utilização do sistema como

garantia do fornecimento de alimentos seguros para a população e essa exigência não

restringe-se apenas ao mercado interno, ela é extensiva aos países que pretendem exportar

seus produtos. Tanto é verdade, que tal compulsoriedade é reconhecida e apoiada pela

Organização Mundial do Comércio e não é vista como imposição de barreiras técnicas ao

comércio exterior, como veremos mais adiante, desde que atenda a determinados critérios.

O caráter preventivo do sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle,

ou seja, que busca a eliminação do perigo ou a redução do mesmo a limites toleráveis, é outro

destaque que lhe confere atributos que o fazem ser reconhecido, internacionalmente, como um

modelo de sistema de gestão que, dentre suas vantagens, contribui para:

• a redução de custos e aumento da lucratividade, já que minimiza as perdas com

matéria-prima, embalagem e produto;

• a satisfação do consumidor e aumento da credibilidade do produto e,

conseqüentemente, redução do número de reclamações e penalidades impostas pelos

órgãos reguladores diante da existência de irregularidades; e

• o aumento da competitividade da empresa que o adota, tornando-a capaz de conquistar

novos mercados, nacionais e internacionais.

Diferentemente dos conceitos dos demais sistemas de gestão conhecidos, com

destaque para aqueles que seguem os princípios das normas NBR ISO 9000, para sistemas de

gestão da qualidade, e 14000, para sistemas de gestão ambientais, o APPCC, em função de

“sua abordagem sistemática, estrutural, racional, multi-disciplinar e adaptável”

(ABDALLAH, RODRIGO, p. 12, 1997) garante a qualidade, ou melhor, garante que o

produto alimentício produzido de acordo com seus princípios atenda aos critérios

estabelecidos pelos regulamentos técnicos que definem os Padrões de Identidade e Qualidade

para alimentos, ou seja, trata-se de um alimento seguro para o consumo da população.

Isto porque o APPCC é um “sistema que identifica, avalia e controla os perigos que

são significativos para a segurança de alimentos” (NBR ISO 14900, p. 3, 2002) e deve ser
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aplicado, separadamente, a cada etapa do processo produtivo, com base no Plano APPCC

elaborado pela equipe responsável por sua implementação.

De acordo com a NBR ISO 14900:2002, para Sistema de Gestão da Análise de Perigos

e Pontos Críticos de Controle – Segurança de Alimentos, o Plano APPCC é o “documento

elaborado de acordo com os princípios da APPCC para garantir o controle de perigos

considerados relevantes para a segurança alimentar no segmento da cadeia do alimento

considerado”. Dessa maneira, entende-se que, assim como o sistema APPCC deve ser

aplicado a cada segmento da cadeia produtiva, o mesmo deve acontecer com o Plano APPCC,

ou seja, deve ser elaborado um plano para cada segmento do processo produtivo (colheita,

transporte, armazenamento, processamento e distribuição).

2.6.3.1 Os Princípios do Sistema APPCC

Em 1989, o National Advisory Committee on Microbiologial Criteria for Foods

(NACMCF), comitê norte-americano de caráter científico responsável por recomendações na

área da saúde pública relacionadas a segurança alimentar, instituiu um grupo de trabalho com

o objetivo de traçar as linhas mestras para a aplicação do HACCP. Com base no material

desenvolvido por esse grupo de trabalho, o NACMCF publicou, em novembro do mesmo ano,

documento intitulado Princípios HACCP para a Produção de Alimentos. Nesse documento, o

NACMCF define HACCP, apoia seu uso pela indústria e agências governamentais de

inspeção e controle, descreve os sete princípios do HACCP e estabelece um guia para o

desenvolvimento de um plano HACCP para qualquer tipo de alimento (Banas Qualidade, p.

21 e 22, abril/2002).

Portanto, conforme definido pela norma brasileira, os sete princípios nos quais o

sistema de gestão APPCC fundamenta-se “constituem o conjunto mínimo de atividades ou

ações a serem adotadas para que um alimento, grupo ou linha de produtos possa ser

considerado seguro para o consumo”.

A seguir, são relacionados os sete princípios do sistema APPCC.

Princípio 1: Conduzir Análise de Perigos

Princípio 2: Determinar os Pontos Críticos de Controle (PCC’s)

Princípio 3: Estabelecer o(s) Limite(s) Crítico(s) para cada PCC

Princípio 4: Estabelecer Sistema de Monitoramento para cada PCC

Princípio 5: Estabelecer Ações Corretivas
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Princípio 6: Estabelecer Procedimento de Verificação

Princípio 7: Estabelecer Documentação e Manutenção de Registros

De acordo com o documento Joint FAO/WHO Codex Alimentarius Commission,

Hazard Analysis and Critical Control Point (HACCP) System and Guidelines for its

Application, 1969, Rev. 3 (1997), p. 37, a seqüência lógica de aplicação dos princípios da

APPCC consiste dos seguintes passos, conforme descritos na figura 5.

Fonte: Hazard Analysis and Critical Control Point (HACCP) System and Guidelines for its Application,

FAO/WHO, rev. 3, 1997

FIGURA 6 – Seqüência Lógica de Aplicação da APPCC

Formação da Equipe do Sistema APPCC

Descrição de Produto

Descrição do Uso Intencional do Produto

Estabelecimento do Fluxograma

Confirmação do Fluxograma

Análise de Perigos

Determinação dos PCC’s

Estabelecimento de Limites Críticos para cada PCC

Estabelecimento de Sistema de Monitoramento para cada PCC

Ações Corretivas para cada PCC

Procedimentos de Verificação do Sistema APPCC

Estabelecimento da Documentação e Registros
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Como pode ser observado, além dos sete princípios da APPCC, a seqüência

apresentada inclui cinco outras etapas, preliminares ou preparatórias, necessárias para a

adequada implantação do sistema.

A seguir, é fornecido detalhamento de cada uma dessas etapas para melhor

entendimento do objetivo específico de cada uma delas e da relevância das mesmas dentro da

cadeia de acontecimentos. Tais informações também foram retiradas do documento de

orientação do Codex Alimentarius para aplicação do sistema APPCC.

Passo 1: Formação da Equipe do Sistema APPCC

A equipe deve ter conhecimento e experiência específicos sobre todo o processo

produtivo do alimento a fim de desenvolver um plano APPCC eficiente e eficaz, ou seja, que

não só atinja os objetivos propostos, mas que os atinja com os melhores resultados possíveis e

da maneira mais simples. Em função das diferentes matérias que envolvem as sucessivas

etapas do processo de fabricação, é preferível que a equipe seja composta por especialistas de

diferentes áreas.

Além da preocupação com a formação da equipe responsável pela aplicação dos

princípios da APPCC, deve ser política da organização prever programas de treinamento para

todos os profissionais envolvidos no processo produtivo, em todos os níveis hierárquicos, em

todas as suas etapas, a fim de criar uma cultura acerca das mudanças que se pretende

empreender e dos resultados que se busca alcançar, a partir do engajamento dos mesmos.

Dessa forma, minimizam-se os riscos de criação de focos de resistência, naturais em todos os

processos de mudança organizacional, que possam prejudicar o desenvolvimento e

implementação do sistema.

Passo 2: Descrição de Produto

Uma descrição completa do produto deve ser feita, incluindo características e

propriedades relevantes que, caso sofram alteração, poderão comprometer a segurança do

alimento, tais como: composição, estrutura química/física, tratamentos aos quais o produto é

submetido durante o processo produtivo (térmico, congelamento, ...), processo de embalagem,

prazo de validade e condições de armazenamento e método de distribuição.
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Passo 3: Identificação do Uso Intencional do Produto

A definição do uso intencional deve levar em consideração os possíveis usos do

produto pelo usuário final, a fim de identificar e dimensionar os potenciais riscos aos quais o

consumidor pode ser exposto.

Passo 4: Estabelecimento do Fluxograma

O fluxograma deve ser construído pela equipe do sistema APPCC e deve contemplar

todas as etapas do processo produtivo. Como já foi dito anteriormente, a APPCC deve ser

aplicada a cada etapa do processo, porém a equipe responsável por sua implantação deve

poder visualizar as etapas anteriores e posteriores àquela que se está analisando, para que

possa identificar se as medidas de controle adotadas naquela etapa podem provocar impactos

nas demais.

Passo 5: Confirmação do Fluxograma

A equipe do sistema APPCC deve confirmar se o fluxograma proposto realmente

contempla todas as etapas do processo produtivo através do acompanhamento e comparação,

in loco, de toda a cadeia do alimento, desde a matéria-prima até a distribuição do produto

final, fazendo sempre as correções que se mostrarem necessárias.

Passo 6: Análise de Perigos

Essa etapa corresponde ao Princípio 1 do sistema APPCC e consiste na identificação,

por parte da equipe responsável pela implantação do sistema, de todos os perigos que

possuem razoável probabilidade de ocorrer em cada etapa da produção primária,

processamento, fabricação e distribuição para os pontos de venda do produto.

Feito isso, a equipe agora deve conduzir uma nova análise, dessa vez com o objetivo

de mensurar o impacto da eliminação ou redução, a níveis aceitáveis, dos perigos previamente

identificados para a produção de um alimento seguro.

A equipe deve considerar também que medidas de controle existem e quais devem ser

aplicadas a cada perigo.
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Passo 7: Determinação dos PCC’s

Os Pontos Críticos de Controle (PCC’s) podem ser definidos como etapas, práticas,

procedimentos ou fase do processo produtivo onde devem ser aplicados controles com o

objetivo de prevenir ou eliminar um ou mais riscos a segurança alimentar ou reduzi-lo(s) a

níveis aceitáveis. A determinação dos PCC’s é considerada o passo mais importante dentro do

sistema APPCC e significa dizer O quê deve ser controlado.

Daí a necessidade do envolvimento de especialistas em cada uma das etapas do

processo produtivo e do conhecimento específico de todas as variáveis de diferentes naturezas

que influenciam, direta e indiretamente, aquela etapa, pois é fundamental que todos os PCC’s

sejam identificados. Não mapear todos os Pontos Críticos de Controle significa não controlar

perigos que poderão colocar em risco a segurança alimentar do produto final e,

consequentemente, a saúde do consumidor.

Entretanto, esse conhecimento específico também é necessário para afirmar que um

perigo não representa risco para a segurança do produto e, dessa forma, não tornar,

desnecessariamente, mais oneroso o sistema que se pretende implantar.

Para isso, utiliza-se uma ferramenta denominada “Árvore de Decisões”. Segundo

definição da norma brasileira (NBR 14900:2002), a Árvore de Decisões é uma “seqüência

lógica de perguntas e respostas que podem ser usadas pelo usuário para determinar se uma

determinada etapa ou processo, ou insumo, é ou não um ponto crítico de controle”.

Entretanto, deve ser destacado que “não é um instrumento infalível ... a flexibilidade e o uso

do bom senso são condições básicas para a aplicação mais racional da APPCC”

(www.panalimentos.org.br/Panalimentos_por/haccp2/GUIA6).

A figura 7, a seguir, ilustra um exemplo de “Árvore de Decisões”. Cabe destacar que,

de acordo com o documento do Codex, esse modelo “pode não ser aplicável a todas as

situações”.
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Fonte: Manual sobre la Aplicación del Sistema de Análisis de Peligros y de Puntos Críticos de Control (APPCC)

en la Prevencióny Control de las Micotoxinas, FAO/OIEA, 2003

FIGURA 7 – Exemplo de Árvore de Decisão para Identificar PCC’s

Cabe destacar que, no caso específico do setor produtivo de amendoim e derivados,

uma das etapas consideradas críticas dentro do processo produtivo é a colheita, em função,

principalmente, da utilização de práticas inadequadas de armazenamento dos grãos.

A etapa foi projetada de maneira específica para eliminar ou
reduzir a probabilidade de ocorrência de um perigo até um
nível aceitável?**

Sim

Não

A contaminação com perigo identificado poderia ocorrer em
níveis aceitáveis ou poderia aumentar até níveis inaceitáveis?**

Sim Não Não é um PCC

P2

P3

P4 Uma etapa seguinte eliminará o perigo identificado ou o
reduzirá até um nível aceitável?**

Sim Não Ponto Crítico de Controle
(PCC)

Não é um PCC

P1 Existem medidas preventivas de controle nesta etapa?

Sim Não Modificar etapas do processo
ou produto

O controle nessa etapa é
necessário para a segurança?

Sim

Não Não é um PCC ALTO*

ALTO*

ALTO*

*Prossiga para o perigo seguinte
**Os níveis aceitáveis devem ser definidos
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Portanto, os princípios do sistema APPCC devem ser aplicados ainda no campo. O

fornecedores de matéria-prima devem estar cientes do problema e os profissionais

responsáveis pela colheita devem ser treinados em técnicas voltadas para minimizar os riscos

de contaminação dos grãos.

Segundo PITT, JOHN (Microrganisms in Foods, p. 269, 2002), secar os grãos ainda

no solo ou através de meios mecânicos e armazená-los a temperatura constante e com controle

de umidade são algumas das práticas consideradas mais importantes para o fornecimento de

matéria-prima livre de contaminação.

Passo 8: Estabelecimento de Limites Críticos para cada PCC

A partir do momento que os PCC’s foram identificados, deve-se então estabelecer os

Limites Críticos para cada um deles, ou seja, os critérios que serão utilizados como referência

para o monitoramento de cada Ponto Crítico de Controle, aqueles que definem se os

resultados obtidos são aceitáveis ou inaceitáveis e que, portanto, afetarão ou não a inocuidade

do alimento que chega ao consumidor.

Os Limites Críticos devem ser especificados e validados para cada PCC. De acordo

com a definição da norma NBR 14900:2002, a validação seria a “comprovação, através do

fornecimento de evidência objetiva, de que os requisitos para uma aplicação ou uso

específicos pretendidos foram atendidos”. No caso da APPCC, a validação seria a

confirmação de que o atendimento àquele Limite Crítico definido para um determinado PCC

realmente garante, de forma eficiente e eficaz, que aquela etapa do processo produtivo está

controlada.

Passo 9: Estabelecimento de Sistema de Monitoramento para cada PCC

O sistema de monitoramento é o processo sistemático de medição ou observação de

um Ponto Crítico de Controle em relação aos seus Limites Críticos. O sistema de

monitoramento define Como controlar o PCC.

Diante do que foi descrito no Passo 8, conclui-se que o monitoramento dos Limites

Críticos deve fornecer respostas rápidas, ou seja, que favoreçam a tomada de decisões

corretivas imediatas diante de uma perda de controle iminente, pois os ajustes necessários

devem ser efetuados antes que ocorram os desvios aos Limites Críticos preestabelecidos,

conferindo ao sistema APPCC o caráter preventivo que é uma de suas vantagens.
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Porém, para que essa velocidade de resposta seja possível, os Limites Críticos

geralmente estão associados a medidas que possam ser efetuadas constante e rapidamente.

Medições de natureza física, química, observações visuais e sensoriais como temperatura,

tempo, pH, pressão, textura e umidade, são os parâmetros mais comumente utilizados pela

indústria alimentícia como Limites Críticos.

Entretanto, o monitoramento não precisa, necessariamente, ser contínuo, porém, sua

freqüência deve ser suficiente para garantir que o PCC está controlado.

No caso do setor produtivo de amendoim e derivados, a manutenção de ambientes com

temperatura e umidade controladas são imprescindíveis para evitar a contaminação do

produto, seja ele como matéria-prima (grãos) ou manufaturado, pelos fungos responsáveis

pela produção da aflatoxina.

Porém, de acordo com PITT, JOHN (Microrganisms in Foods, p. 267, 2002), apesar

de não recomendados em função do tempo de resposta mais lento, os ensaios laboratoriais

quantitativos para detecção da contaminação são de extrema relevância. Na verdade, essa

etapa seria o principal PCC no controle de aflatoxinas em amendoim.

A Cromatografia Líquida de Alto Desempenho (HPLC – High-Performance Liquid

Chromatography), a Cromatografia a Gás (Gas Chromatography) e a Cromatografia de

Camada Fina (TLC – Thin-Layer Chromatography) estão dentre os métodos analíticos mais

utilizados para detecção da contaminação dos grãos pelo fungo (Mycotoxins: Risk in Plant,

Animal and Human Systems, 2003, p. 93).

Contudo, apenas a utilização de métodos analíticos reconhecidos internacionalmente

não é o suficiente. A quantidade de amostras coletadas deve ser representativa e, portanto,

associada a um plano de amostragem estatístico para cada lote de produção para que os

ensaios quantitativos para detecção da contaminação da aflatoxina forneçam resultados

confiáveis, ou seja, nos quais se possa basear para a tomada de decisões. Nenhum novo lote

de matéria-prima que chega a recepção da fábrica deve ser liberado para processamento antes

que amostras sejam retiradas, analisadas e dêem resultado negativo para a presença de

aflatoxina.

Segundo PITT, JOHN (Microrganisms in Foods, p. 267, 2002), a definição de um

plano de amostragem adequado para detecção da presença de aflatoxina em amendoim é a

primeira preocupação na implementação do sistema APPCC, porém, essa definição não é

simples porque apenas uma pequena parte dos grãos pode estar infectada, porém poderá

conter elevadas concentrações da toxina.
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Portanto, o ideal é que, antes da retirada da amostra, o lote seja adequadamente

misturado. Dessa forma, garante-se que, de forma randômica, ou seja, aleatória, todos os

grãos tenham a mesma probabilidade de compor a amostra que será levada para análise e que

essa amostra seja efetivamente representativa do lote de onde será retirada. A amostra deve

ser formada por um conjunto de pequenas porções retiradas de diferentes locais do lote

(Mycotoxins: Risk in Plant, Animal and Human Systems, 2003, p. 89).

Passo 10: Ações Corretivas para cada PCC

Como já foi discutido anteriormente, quando a equipe responsável pela elaboração do

Plano APPCC define que uma determinada etapa do processo produtivo oferece riscos a

garantia da inocuidade do produto final, ou seja, quando os PCC’s são identificados, não só

são previamente definidos os Limites Críticos e como esses parâmetros serão controlados e

monitorados, mas também que ações deverão ser imediatamente empreendidas no sentido de

corrigir eventuais desvios e eliminar as causas das não-conformidades, de forma a evitar a sua

repetição.

Além de garantir que o PCC está novamente sob controle, as ações corretivas devem

contemplar o que será feito com o produto afetado.

Passo 11: Procedimentos de Verificação do Sistema APPCC

O sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle deve ser

permanentemente reavaliado. A freqüência de avaliação deve ser suficiente para garantir que

o sistema continue funcionando adequadamente, fornecendo os resultados para os quais foi

implementado, ou seja, a produção de alimentos seguros, ou sempre que forem empreendidas

quaisquer mudanças no processo produtivo advindas de novos conhecimentos, da compra de

novos equipamentos, enfim toda variável que possa influenciar no resultado do produto final.

Com esse objetivo, além de análises críticas e auditorias do sistema coordenadas pela

Alta Administração, a empresa também pode realizar ensaios em amostras retiradas

aleatoriamente do processo produtivo. Dessa forma, verifica-se não apenas a conformidade da

parte documental do sistema, mas se ele, efetivamente, continua a produzir resultados

satisfatórios.
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Passo 12: Estabelecimento da Documentação e Registros

Segundo definido pela norma NBR 14900:2002, “a organização deve estabelecer e

manter documentação para comprovar que o sistema de gestão da APPCC está

implementado”.

Dentre os documentos referentes ao sistema de gestão da APPCC, destacam-se:

a) o escopo do sistema APPCC;

Segundo a norma brasileira, o escopo deve, necessariamente, incluir o campo de

aplicação do sistema, ou seja, o segmento da cadeia produtiva de alimentos, os

produtos ou linhas de produtos e locais de produção que são cobertos pelo sistema de

gestão, bem como os tipos de perigos contemplados.

b) a análise de perigos;

c) a determinação dos Pontos Críticos de Controle; e

d) a determinação dos Limites Críticos.

No que diz respeito aos registros, a organização também deve definir os controles

necessários para sua identificação, armazenamento, recuperação, tempo de retenção e

descarte.

Entende-se por registro, todo e qualquer meio de comprovar que o ponto crítico foi

identificado, que foram estabelecidos procedimentos para seu controle e que o mesmo

permanece continuamente monitorado a fim de evitar que o problema volte a ocorrer ou, caso

ocorra, que ações corretivas foram implementadas rapidamente para sua correção e

eliminação.

Dentre os exemplos de registros, destacam-se:

a) as atividades de monitoramento dos PCC’s;

b) os desvios e as ações corretivas correspondentes; e

c) as modificações feitas no sistema APPCC.

Deve ser ressaltado que a manutenção dos documentos e registros referentes ao

sistema de gestão APPCC não representa mera formalidade e os mesmos não devem ser

utilizados apenas quando a empresa passa por um processo de auditoria. Essa documentação

deve ser considerada permanente fonte de referência e consulta, pois reflete o histórico da

organização e sua experiência com a utilização da APPCC, onde estão concentradas todas as

informações relevantes sobre o processo produtivo, seus perigos, controles e eventuais ações

corretivas. Enfim, é a evidência do esforço que vem sendo empreendido pela empresa na

busca de produto que ofereça segurança alimentar a seus usuários.
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2.6.4 A Adoção do APPCC no Mundo

A partir do sucesso da aplicação específica do sistema APPCC na produção de

alimentos inócuos para a NASA e da apresentação oficial de sua metodologia na National

Conference on Food Protection, realizada nos Estados Unidos, em 1971, a sua implantação

passou a ser promovida e disseminada.

O aumento de casos de toxinfecções alimentares tem levado vários países a se

tornarem cada vez mais exigentes quanto à segurança na produção e na importação de

alimentos. O sistema APPCC surgiu como um processo científico que representa o que há de

mais moderno na atualidade e que tem por finalidade construir a inocuidade nos processos de

produção, manipulação, transporte, distribuição e consumo dos alimentos (Banas Qualidade,

p. 21, abril/2002).

O processo que foi desencadeado nos países desenvolvidos nas décadas posteriores à

criação do sistema e que começou, quase que invariavelmente, nas indústrias dos setores de

pescado, carne e derivados, atualmente permeia todos os segmentos da cadeia produtiva de

alimentos localizados, principalmente, nos Estados Unidos e nos países membros da

Comunidade Européia (CE) onde sua adoção é considerada obrigatória.

Assim como para o mercado interno, tal exigência também vale para os países que

mantêm relações comerciais e exportam alimentos para os EUA e a CE, que devem

comprovar que utilizam os princípios da APPCC ao longo de toda a cadeia de processamento

do alimento, pois, de outra maneira, não lhes é permitido acesso a esses mercados.

Nesse momento, deve ser apresentada e discutida a tese de que a exigência da

obrigatoriedade de adoção dos princípios do sistema APPCC pode ser considerada barreira

técnica, imposta pelos países-membros da Organização Mundial do Comércio (OMC), ou um

critério definido com base em conhecimentos técnicos e científicos fundamentados que visam

unicamente a garantia da segurança alimentar da população.

Em primeiro lugar, cabe o esclarecimento sobre o que seria uma “barreira técnica”.

No item referente à relação do Inmetro com a defesa do consumidor falou-se sobre o

início da década de 90, período em que o Brasil começava a sentir os reflexos da globalização

da economia, a partir da abertura econômica promovida pelo Governo Federal, porém, antes

da globalização, uma prática comum de mercado, utilizada com o objetivo de proteger o

mercado interno, baseava-se na forte taxação aos produtos importados, eram as chamadas

“barreiras tarifárias”, através das quais um país exportador poderia colocar seus produtos em
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mercados estrangeiros desde que estivesse disposto a pagar as altas taxas impostas pelo

Governo local, o que tornava o produto importado pouco competitivo em função do preço

final extremamente elevado que era apresentado ao consumidor.

Com a globalização, o espaço para a taxação de produtos foi praticamente eliminado,

porém, a iniciativa de proteger o mercado interno, não. Para isso, os países, geralmente

aqueles classificados como desenvolvidos, passaram a utilizar a regulamentação técnica e os

programas de Avaliação da Conformidade, temas que serão abordados mais a frente, como

ferramentas para a criação de outro tipo de barreira, as “barreiras técnicas ao comércio”, para

impedir ou dificultar a importação de produtos oriundos de países em desenvolvimento.

Através da regulamentação, os países estabelecem requisitos que os produtos

importados devem atender para que possam ter acesso ao mercado internacional, requisitos

que não apresentam nenhum tipo de fundamentação técnica e/ou científica.

Para regular essa questão, criou-se, em 1995, a Organização Mundial do Comércio

(OMC), órgão vinculado a Organização das Nações Unidas (ONU), com a atribuição de ser o

fórum internacional responsável pela regulação do comércio exterior, onde são discutidas e

julgadas se as práticas comerciais de seus 146 países-membros, signatários do Acordo sobre

Barreiras Técnicas ao Comércio (TBT – Agreement on Technical Barriers to Trade),

caracterizam ou não a imposição de uma barreira técnica ao comércio exterior.

De volta à discussão e diante do exposto, podemos considerar que, embora a

implantação do sistema APPCC traga inúmeras vantagens para o setor produtivo, sua

exigência por parte dos países-membros deve atender obrigatoriamente aos princípios

estabelecidos pelo Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio para que não seja

caracterizada como um obstáculo proposital para o comércio de um determinado produto, mas

sim como uma preocupação legítima com a “prevenção de práticas enganosas; a proteção da

saúde ou segurança humana, da saúde ou vida animal ou vegetal, ou do meio ambiente”

(HACCP e as Barreiras Técnicas, p. 7, 2003).

Para que a prática reflita a teoria, ou seja, para que a obrigatoriedade da adoção do

sistema APPCC não acarrete a criação de obstáculos desnecessários ao comércio, duas

diretrizes devem, necessariamente, ser seguidas:

1. utilização de critérios estabelecidos e reconhecidos internacionalmente, como, por

exemplo, aqueles definidos por normas, diretrizes ou recomendações elaboradas no

âmbito do Codex Alimentarius; e

2. utilização de critérios que possuam embasamento técnico e científico, ou seja, que

reflitam o “estado da arte” em matéria de segurança alimentar.
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Como pôde ser observado quando do relato das experiências bem sucedidas por parte

dos países que passaram a adotar, obrigatoriamente, o sistema APPCC em determinados

setores estratégicos da cadeia produtiva e que apresentavam um histórico de problemas

quanto ao controle das variáveis que influenciavam na obtenção de um alimento seguro é que

essa ferramenta vem sendo usada com responsabilidade.

É essa “transparência” que faz com que o sistema APPCC seja reconhecido e

recomendado por organismos internacionais como a Organização Mundial do Comércio

(OMC), a FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura), a OMS

(Organização Mundial da Saúde) e pelo Mercosul.

2.6.5 A Adoção do APPCC no Brasil (Projeto APPCC)

Já vimos como a adoção e implementação do sistema de gestão de alimentos com base

na aplicação dos princípios da Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle pode

contribuir para o aumento da competitividade do produto nacional e abrir as portas para o

comércio exterior em função das exigências que os países exportadores começam a impor

para a entrada de alimentos que não ofereçam risco à saúde de sua população. Entretanto, o

setor produtivo brasileiro não deve ter essa visão apenas voltada para o mercado externo, ou

seja, o mercado interno, o consumidor brasileiro, também deve poder ter o direito de ter

acesso a produtos alimentícios livres de contaminação de qualquer natureza.

No Brasil, tanto o Ministério da Saúde quanto o Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento se empenham na aplicação do sistema APPCC. Desde 1993, quando foi

tornado obrigatório para o setor de pescados pelo Ministério da Agricultura e exigido como

instrumento de fiscalização sanitária pelo Ministério da Saúde, através da Portaria nº 1.428, os

dois órgãos reguladores vêm desenvolvendo uma série de ações para a adoção do sistema

pelas empresas nacionais.

Dentre essas ações, destaca-se a publicação da Resolução RDC nº 172, em julho de

2003, já citada anteriormente. Através dessa resolução, a Anvisa institui a compulsoriedade

de atendimento, a todos os estabelecimentos processadores de amendoins e derivados, até

janeiro de 2004, aos critérios definidos pela Lista de Verificação das Boas Práticas de

Fabricação que estabelece requisitos para as edificações e instalações; para os equipamentos

que possuem influência direta ou indireta no processo produtivo; para os profissionais que

trabalham nos diversos segmentos da cadeia produtiva do alimento e, finalmente, para o

produto final.
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No que diz respeito às ações empreendidas pelo setor produtivo, o movimento

nacional pela adoção da APPCC pelas indústrias processadoras de alimentos foi fortemente

incrementado a partir de 1998, quando a ação conjunta da Confederação Nacional da Indústria

(CNI), do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e do Serviço Brasileiro de

Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), apoiada e estimulada pelo governo federal,

através do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade, criou o Projeto APPCC, que

divulga o sistema e apóia sua implantação em toda a cadeia produtiva do setor alimentar.

Como já foi citado, o PBQP foi o movimento nacional pela qualidade, coordenado

pelo Governo Federal, que tinha como objetivo apoiar o setor produtivo nacional diante das

dificuldades que surgiam com as mudanças que se configuravam no novo cenário político e

econômico brasileiro.

Em 1998, o Programa foi relançado através de Metas Mobilizadoras Nacionais. Dentre

elas, destaca-se aquela referente a adoção do sistema APPCC: “Difundir e apoiar a

implantação do sistema APPCC, utilizado na produção de alimentos seguros à saúde e com

qualidade, em um total de 3 mil empresas, das quais 300 com vistas para o mercado externo,

até o ano 2003” (SENAI, Projeto APPCC, p. 12, 2001).

Desde então, o Projeto APPCC cresceu rapidamente e, atualmente, atua em todo o

território nacional por meio dos Comitês Gestores Estaduais. A parceria inicialmente formada

pela CNI, SENAI e SEBRAE, hoje em dia conta com a participação efetiva das seguintes

entidades: Serviço Social da Indústria (SESI), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

(SENAC), Serviço Social do Comércio (SESC), Serviço Nacional de Aprendizagem Rural

(SENAR), Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq),

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e Anvisa e com o apoio da

Associação Brasileira das Indústrias Alimentícias (ABIA), do Ministério da Saúde e do

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Os objetivos do Projeto APPCC são (SENAI, Projeto APPCC, p. 2, 2001):

a) aumentar a segurança e a qualidade dos alimentos produzidos para a população

brasileira;

b) contribuir para o aumento da exportação de alimentos;

c) criar materiais educativos e de apoio (CD-Rom, vídeos, cartilhas, manuais técnicos,

folhetos, entre outros) para mobilizar e capacitar empresas a implantarem as Boas

Práticas de Fabricação e o sistema APPCC;

d) apoiar empresas, por meio de consultores especializados, na implantação das Boas

Práticas de Fabricação e do sistema APPCC;
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e) conscientizar a população brasileira sobre os cuidados para uma alimentação segura; e

f) atingir todos os segmentos da cadeia de produção de alimentos em todo o país.

Como a abordagem sistemática do sistema de gestão baseado na adoção dos princípios

da Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle estabelece que o sistema deva ser

implantado, separadamente, para cada segmento da cadeia produtiva, do campo à mesa do

consumidor, o Projeto APPCC divide-se em seis sub-projetos, cada um com seus objetivos e

ações específicos, que permitem o controle em todas as etapas do processo.

Os seis sub-projetos são: Campo, Indústria, Distribuição, Mesa, Transporte e Ações

Especiais.

O planejamento dessas ações prevê o desenvolvimento de produtos específicos, como

a coordenação de cursos e a elaboração de materiais didáticos, por exemplo, para cada

público-alvo; a formação de multiplicadores, instrutores e consultores; a divulgação do

sistema entre os empresários; e o treinamento e implantação orientada das Boas Práticas de

Fabricação e do sistema APPCC com custos diferenciados que permitem que qualquer

empresa, independentemente do seu porte, possa utilizar tal ferramenta como estratégia

competitiva.

2.7 A AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE

2.7.1 Origem

O final da década de 80 e início da década de 90 foram marcados por profundas

mudanças em nível mundial, a queda do Muro de Berlim, que dividia as duas Alemanhas, a

Oriental e a Ocidental, desde o fim da Segunda Grande Guerra e um dos ícones do

movimento socialista, a revolução dos estudantes na China em busca de paz e liberdade, a

Guerra do Golfo, primeiro embate entre as forças norte-americanas e iraquianas, enfim o

mundo passava por grandes transformações sociais, políticas e econômicas. Era o início da

Era da Globalização e da reorganização do mundo através da formação de grandes blocos

econômicos: União Européia, Mercosul, Alca (Área de Livre Comércio das Américas), Apec

(Asia Pacific Economic Cooperation), são apenas alguns exemplos.

O Brasil também sentia os reflexos dessas mudanças. Pela primeira vez, o brasileiro

elegia, através de eleições diretas, seu governante máximo e, também pela primeira vez, dois

anos depois de eleito, exigia a renúncia desse mesmo governante através de manifestações
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pacíficas lideradas, no início, por grupos estudantis, os chamados “caras-pintadas”, mas que

posteriormente contariam com o apoio de toda a sociedade brasileira.

Entretanto, durante o curto espaço de tempo a frente do Governo, em função dos

escândalos políticos e econômicos em que se envolveu durante sua breve gestão, o então

Presidente da República Fernando Collor de Melo também foi responsável por mudanças que

marcariam a História do nosso país. O lançamento do (PBQP), a publicação do Código de

Defesa e Proteção do Consumidor e a abertura econômica, acabando com a economia fechada

e a política protecionista do mercado interno através da taxação elevada dos produtos de

origem estrangeira, foram, talvez, os principais marcos das mudanças pelas quais a sociedade

brasileira passou e tem passado. Quem não se recorda das “carroças” brasileiras como

referência direta a péssima qualidade dos automóveis fabricados no país?

A abertura econômica não foi uma experiência vivida apenas pelo Brasil, a

Globalização representou também o fim da proteção de mercado praticada em todo o mundo,

pelo menos como até então eram realizadas, ou seja, através da imposição de barreiras

tarifárias como as que o Brasil impunha aos países que quisessem colocar seus produtos no

mercado brasileiro. Entretanto, surgiam novas formas de promover a proteção do mercado

interno, as chamadas barreiras técnicas ao comércio exterior.

É nesse contexto de qualidade e competitividade, onde a questão técnica torna-se

também uma questão estratégica, que o tema Avaliação da Conformidade (Conformity

Assessment, em inglês) encontra-se inserido e ganha notoriedade.

2.7.2 Conceitos

De acordo com o definido pela Diretoria da Qualidade do Inmetro, âmbito em que os

programas oficiais de Avaliação da Conformidade são estudados, desenvolvidos e

implementados, a Avaliação da Conformidade é um processo sistematizado, com regras

preestabelecidas, devidamente acompanhado e avaliado, de forma a propiciar adequado

grau de confiança de que um produto, processo ou serviço, ou ainda um profissional, atende

a requisitos preestabelecidos (Avaliação da Conformidade, p.2).

Segundo a Organização Mundial do Comércio, a Avaliação da Conformidade é

qualquer atividade que tenha como objetivo determinar, direta ou indiretamente, o

atendimento a requisitos aplicáveis.

Enfim, a Avaliação da Conformidade busca atingir dois objetivos fundamentais: em

primeiro lugar, deve atender preocupações sociais, estabelecendo com o consumidor uma



80

relação de confiança de que o produto, processo ou serviço está em conformidade com

requisitos especificados. Por outro lado, não pode tornar-se um ônus para a produção, isto é,

não deve envolver recursos maiores do que aqueles que a sociedade está disposta a investir.

Desta forma, a Avaliação da Conformidade é duplamente bem sucedida na medida que

proporciona confiança ao consumidor, ao mesmo tempo que requer a menor quantidade

possível de recursos para atender às necessidades do cliente (Avaliação da Conformidade,

p.2).

Os principais aspectos que justificam a implantação de Programas de Avaliação da

Conformidade são:

a) Propiciar a concorrência justa, pois garante que todos os produtos, processos ou

serviços atendem aos critérios mínimos de qualidade preestabelecidos por uma

norma ou regulamento técnico;

b) Estimular a melhoria contínua da qualidade e o desenvolvimento tecnológico;

c) Informar o consumidor que o produto, processo ou serviço tem sua conformidade

avaliada de forma sistemática e que, portanto, atende a requisitos normativos, o

que garante a sua proteção e contribui para suas adequadas decisões de compra,

uso e descarte de produtos;

d) Facilitar o comércio exterior, possibilitando o incremento das exportações, através

da manutenção de sistemas de avaliação da conformidade compatíveis e

mutuamente reconhecidos por seus parceiros comerciais;

e) Proteger o mercado interno, dificultando a entrada de produtos, processos ou

serviços que não atendam a requisitos mínimos de segurança e desempenho, o que

poderia colocar em risco seus usuários e prejudicaria a idéia de concorrência justa;

f) Agregar valor às marcas a partir do momento que os fabricantes demonstram que

seus produtos ostentam a marca da Avaliação da Conformidade e que a mesma

representa um diferencial de mercado em função da relação de confiança entre esse

instrumento e a sociedade.

Cabe destacar que existem iniciativas semelhantes promovidas, muitas vezes, pelo

próprio setor produtivo, no sentido de criar esse diferencial de mercado através da criação de

programas de qualidade setoriais que visam a auto-regulação do setor e a aposição, na

embalagem dos produtos, de “selos de qualidade” como, por exemplo, o Pró-Amendoim,

coordenado pela ABICAB e que já foi aqui abordado, porém existem outros, como aqueles

encontrados em determinadas marcas de café e massas alimentícias, apenas para citar

exemplos de programas de qualidade da área alimentícia.
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A criação de “selos de qualidade” é uma ótima iniciativa do setor produtivo, porém se

tais programas não forem bem coordenados e não obtiverem o comprometimento com a

qualidade daqueles que o integram, estarão fadados ao fracasso e, ainda pior, ao descrédito

por parte dos consumidores.

É esse diferencial de mercado que a Avaliação da Conformidade oferece através de

seus programas de caráter voluntário, pois, além de garantir que aquele produto, processo ou

serviço atende critérios preestabelecidos, permite associar a marca do produto, processo ou

serviço à marca do Inmetro, símbolo de confiança junto a sociedade.

Diante dessa realidade, é correto imaginar que a demanda por programas de Avaliação

da Conformidade cresce a cada ano, porém essa demanda não cresce apenas em termos

quantitativos, mas também em complexidade. Atualmente, o Inmetro é fortemente

demandado pelo estudo, desenvolvimento e implantação de programas de AC para produtos e

serviços que têm grande impacto na balança comercial brasileira, ou seja, voltados para a

exportação.

Dentre esses programas podemos citar: a certificação de manejo florestal, demandada

pelos países europeus que exigem saber se a madeira brasileira exportada foi devidamente

manejada, ou seja, se não provocou impactos ambientais e se não afetou as comunidades

indígenas vizinhas; e a certificação da Produção Integrada de Frutas, também demandada pela

Europa, que através de um controle que vai desde a seleção das sementes e do solo e da

redução do uso de fertilizantes garante a produção de frutas mais saudáveis e que provoque

menos impacto no meio ambiente e na saúde dos trabalhadores envolvidos no processo.

Porém, ao mesmo tempo que o Inmetro é demandado por programas cuja relevância

para o desenvolvimento da economia do país é notória e indiscutível, também surgem

demandas por programas de AC associadas a interesses econômicos de pequenos grupos

voltados para o controle do mercado, livrando-se da concorrência de micro e pequenos

empresários.

Dessa forma, para evitar o mau uso da ferramenta de Avaliação da Conformidade, o

Inmetro desenvolve diversas ações. Dentre elas, destaca-se o Programa Brasileiro de

Avaliação da Conformidade (PBAC). O PBAC é um conjunto de ações de caráter estratégico-

táticas e tático-operacionais que norteiam as atividades de todos aqueles envolvidos com a

Avaliação da Conformidade.

O Plano Quadrienal é uma dessas ações. Através dele, a sociedade define e prioriza

para quais áreas (produtos, serviços, profissionais), dentro de determinados critérios, o
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Inmetro deverá desenvolver programas de Avaliação da Conformidade para um horizonte de

quatro anos.

2.7.3 Mecanismos de Avaliação da Conformidade

A Avaliação da Conformidade é o termo geral utilizado para se designar seus

diferentes mecanismos, todos utilizados com o objetivo único de garantir, para a sociedade,

que os produtos, processos ou serviços submetidos aos rigores desse instrumento atendem aos

critérios estabelecidos por normas e regulamentos técnicos.

São cinco os principais mecanismos de Avaliação da Conformidade utilizados para

esse fim: a certificação, o mais antigo e ainda o mais disseminado; a declaração da

conformidade pelo fornecedor, modalidade que começa a ganhar vulto; a etiquetagem, com

foco no desempenho de produtos; a inspeção e o ensaio, ambos com utilização mais

específica.

Para se selecionar um mecanismo de Avaliação da Conformidade em detrimento de

outro é necessário levar em consideração diversos aspectos como o grau de risco do produto,

processo ou serviço; o impacto desse risco; o volume de produção; a velocidade de mudança

tecnológica no setor; o porte dos fabricantes envolvidos; o impacto sobre a competitividade

do produto; entre outros igualmente relevantes (Avaliação da Conformidade, p.6).

Entretanto, apesar dos diferentes mecanismos, esse estudo se fixará em dois deles, a

certificação e a declaração da conformidade pelo fornecedor, por se tratar daqueles que,

utilizando-se os critérios de seleção de mecanismos, mais se adaptariam a proposta desse

estudo, ou seja, garantir, através de um processo sistemático, adequado grau de confiança de

que o sistema de gestão, com base na adoção dos princípios do APPCC, e o produto final

(amendoim e produtos derivados) atende a critérios preestabelecidos.

2.7.3.1 A Certificação

A certificação de produtos, processos ou serviços, sistemas de gestão e pessoal é, por

definição, realizada por terceira parte, isto é, por organização independente, acreditada pelo

Inmetro, organismo acreditador oficial do governo brasileiro e reconhecido pelo Sinmetro,

para executar, em nome do Instituto, uma ou mais destas modalidades de Avaliação da

Conformidade.
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2.7.3.1.1 Certificação de Produtos

Apesar dos diferentes mecanismos de Avaliação da Conformidade garantirem o

mesmo nível de confiança, a certificação destaca-se por apresentar sistemática mais complexa

que os demais. Essa complexidade é refletida no tempo para implantação de um programa de

Avaliação da Conformidade, utilizando-se o mecanismo da Certificação, de caráter

compulsório, que, geralmente, não é inferior a doze meses.

Além disso, a Certificação também é caracterizada por acarretar impactos mais

significativos, em termos econômicos, nos setores nos quais tais programas são implantados,

tanto que o Inmetro vem buscando formas de minimizá-los, principalmente aqueles sofridos

pelas micro e pequenas empresas, geralmente com recursos limitados para buscar o

desenvolvimento tecnológico necessário para adequar seus produtos aos critérios mínimos de

qualidade, que se sentem prejudicadas por essa forte intervenção do Estado no setor

produtivo.

A certificação em sistema de consórcio, onde empresas de pequeno porte de uma

determinada região juntam-se e rateiam entre si os custos pertinentes a certificação, começa a

ser estimulada e orientada pelo Inmetro.

Outra ação no sentido de reduzir os custos da certificação está na prática, já utilizada

internacionalmente, de restringir a certificação apenas aos requisitos considerados

“essenciais”, ou seja, não são todos os requisitos normativos de um produto considerados

relevantes para questões que envolvem a segurança e a saúde do usuário e o meio ambiente.

Selecionar os critérios que estarão presentes no regulamento técnico elaborado pelo Inmetro e

que, portanto, comporão o escopo da certificação, reduz os custos do programa e torna-o

economicamente viável, independente do porte da empresa.

Atualmente, no que diz respeito a certificação de produtos, o Inmetro coordena mais

de cinqüenta programas de Avaliação da Conformidade de caráter compulsório, ou seja,

programas em que todas as marcas de um determinado produto devem, necessariamente,

ostentar a marca do Sistema, composta pela marca do Inmetro e pela marca do organismo

acreditado responsável pela coordenação do processo de certificação do produto (OCP –

Organismo de Certificação de Produto).

Além desses, existem ainda cerca de cento e sessenta produtos certificados

voluntariamente, nos quais o setor produtivo recorre ao Inmetro no sentido de buscar a marca

do Sistema como forma de criar um diferencial de mercado, em função da confiança que a

marca do Inmetro possui junto a sociedade.
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No que diz respeito a atividade do Inmetro como órgão regulador, sua atuação está

restrita a elaboração de regulamentos técnicos na área metrológica, porém, em relação a

implantação de programas de Avaliação da Conformidade de caráter compulsório, o Inmetro

atua de duas formas: em caráter supletivo, quando não existe órgão regulador específico

responsável pelo produto objeto do programa, como é o caso de brinquedo, por exemplo, ou

então, quando o órgão regulador existe, por delegação, como é o caso, por exemplo, de

preservativos masculinos, produto regulamentado pela Anvisa.

Geralmente, quando atua em caráter supletivo, o Inmetro utiliza uma norma técnica,

específica para o produto e, por conceituação, voluntária, como referência para a elaboração

do regulamento técnico que definirá os critérios que, obrigatoriamente, o produto deverá

atender. Esse regulamento poderá tornar obrigatórios todos os requisitos estabelecidos pela

norma técnica ou apenas parte deles.

Quando o Inmetro atua por delegação, geralmente utiliza como base o regulamento

técnico elaborado no âmbito do próprio órgão regulador que delegou ao Inmetro a

competência por certificar o produto.

2.7.3.1.2 Certificação de Sistemas de Gestão

A certificação dos sistemas de gestão atesta a conformidade do modelo de gestão de

fabricantes e prestadores de serviço em relação a requisitos normativos (Avaliação da

Conformidade, p. 8).

As certificações de sistemas de gestão mais conhecidas são aquelas que têm como

referência as normas NBR ISO 9001:2000 (Sistemas de Gestão da Qualidade – Requisitos),

para sistemas de gestão da qualidade, e as normas NBR ISO 14001:1996 (Sistemas de Gestão

Ambiental – Especificação e Diretrizes para Uso), para sistemas de gestão ambiental.

As normas para sistemas de gestão surgiram para unificar os requisitos até então

estabelecidos por diferentes normas de gestão da qualidade. Essa diversidade de normas

obrigava as empresas a implantarem diferentes programas de gestão da qualidade para que

pudessem atender às demandas de diferentes clientes, de diferentes setores, em diferentes

países, o que gerava custos que, muitas vezes, tornavam-se insustentáveis.

A certificação de sistemas de gestão pode abranger a empresa como um todo, ou

partes da mesma, podendo limitar-se a um determinado departamento ou setor (Avaliação da

Conformidade, p.8).



85

Atualmente, embora a certificação de sistemas de gestão da qualidade tenha caráter

voluntário, o Brasil conta com mais de quatorze mil certificados ISO 9000 emitidos e cerca de

mil certificados ISO 14000, o que o coloca entre os países com o maior número de sistemas

de gestão da qualidade certificados do mundo.

O expressivo crescimento do número de certificados emitidos deve-se, principalmente,

a exigência, por parte do governo e do próprio segmento comercial e industrial, de que

empresas prestadoras de serviços ou fornecedoras de insumos demonstrassem que atendem

aos critérios definidos pelas normas de sistema de gestão para que pudessem participar de

processos de licitação ou fossem contratadas.

Apesar das normas ISO 9001 e 14001 serem as mais conhecidas e praticadas, existem

outras, como aquelas voltadas especificamente para o setor automobilístico (QS 9000) e para

a indústria alimentícia (NBR 14900).

A norma técnica NBR 14900, Sistema de Gestão da Análise de Perigos e Pontos

Críticos de Controle – Segurança de Alimentos, de setembro de 2002, descreve os elementos

de um sistema de gestão da segurança de alimentos baseados nos princípios do APPCC

internacionalmente reconhecidos, incorporando elementos da NBR ISO 9001 e da ISO 15.161

– Guidelines on the Application of ISO 9001:2000 for the Food and Drink Industry.

A idéia principal dos princípios desta norma é auxiliar as organizações a enfocar as

etapas do processo e as condições da produção que devem ser controladas em função da

criticidade que as mesmas representam para a fabricação de um alimento seguro, ou seja,

inócuo, que não represente risco para a saúde do consumidor.

Entretanto, diferentemente das demais normas para sistemas de gestão da qualidade, a

NBR 14900:2002 ainda não é utilizada como referência pelas empresas do setor alimentício

para a certificação de seus sistemas de gestão, apesar de muitas delas já utilizarem os

princípios da APPCC, talvez por se tratar de uma norma ainda bastante recente e pouco

disseminada.

2.7.3.2 A Declaração da Conformidade pelo Fornecedor

Assim como a certificação, a declaração da conformidade pelo fornecedor é um

mecanismo de Avaliação da Conformidade que, apesar de suas peculiaridades, também visa

garantir adequado grau de confiança de que o produto, processo ou serviço atende a critérios

preestabelecidos por normas ou regulamentos técnicos.
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Entretanto, quando comparamos os dois mecanismos, podemos perceber nítidas

diferenças. A primeira delas refere-se ao fato de que a declaração da conformidade pelo

fornecedor, como seu próprio nome nos induz a pensar, trata-se de um mecanismo de

Avaliação da Conformidade de primeira parte, ou seja, o fornecedor do produto ou do serviço

declara que atende a determinados requisitos normativos. Essa característica em particular

vem causando grande polêmica, principalmente, dentre os representantes de entidades

representativas dos consumidores que não conferem a declaração da conformidade pelo

fornecedor a mesma credibilidade, a mesma confiança dispensada a certificação.

Entretanto, segundo o Inmetro, essa questão não passa despercebida, tanto que esse

mecanismo não tem por objetivo substituir a certificação, pois possui aplicação específica a

produtos ou serviços de setores com características específicas, dentre elas destacam-se

aqueles que possuem menor grau de risco a saúde e a segurança do consumidor.

Porém, apesar de baixo, o risco continua existindo. Portanto, de acordo com o Inmetro,

e diferentemente do que acontece com os produtos e serviços que têm a conformidade

avaliada pelo mecanismo da certificação, faz-se um trabalho mais rigoroso de verificação e

acompanhamento do produto final no mercado, denominado Verificação da Conformidade

(Market Surveillance, em inglês).

A Verificação da Conformidade tem por objetivo avaliar, através da realização de

ensaios laboratoriais em amostras coletadas no mercado, se o produto disponibilizado para o

consumidor mantém as mesmas características quando da autorização para uso da marca do

Inmetro.

Além disso, a declaração da conformidade pelo fornecedor representa uma intervenção

mais branda e menos onerosa nas relações de consumo, já que não existe a figura da terceira

parte, ou seja, do organismo acreditado pelo Inmetro, e confere também maior agilidade no

atendimento das demandas da sociedade por Programas de Avaliação da Conformidade, já

que o desenvolvimento e a implementação de programas que utilizam esse mecanismo são

mais rápidos do que os que usam, por exemplo, a certificação (Avaliação da Conformidade, p.

9).
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3. METODOLOGIA CIENTÍFICA

3.1 INTRODUÇÃO

Neste capítulo será apresentada a metodologia utilizada durante a pesquisa com o

objetivo de identificar as impressões das diversas partes envolvidas com os principais temas

abordados ao longo do Capítulo II a partir da análise das respostas às perguntas formuladas

como resultado do conhecimento gerado com a leitura de bibliografias específicas, com

destaque para aquelas relacionadas à contaminação de alimentos por aflatoxina, Avaliação da

Conformidade e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle.

Esse “maior grau de estruturação”, segundo descrito por ALVES-MAZZOTI e

GEWANDSZNAJDER (1998, p. 148), tem por objetivo dar foco àquilo que se pretende

alcançar como resultado da pesquisa qualitativa de caráter exploratório, ou seja, “estabelecer

as fronteiras da investigação”, de acordo com ALVES-MAZZOTI e GEWANDSZNAJDER

(1998, p. 151).

A partir de uma realidade vivida pelo setor produtivo brasileiro de amendoim e

produtos derivados, a pesquisa deverá oferecer soluções factíveis e confiáveis que promovam

a retomada do crescimento econômico do setor, bem como a confiança do consumidor no

produto diante do impacto negativo que sucessivas divulgações a respeito da contaminação do

produto provocaram. Dentre as soluções propostas, a certificação do sistema de gestão da

qualidade, com base nos princípios da APPCC, e o estudo e implantação de programas de

avaliação da conformidade, seja de caráter voluntário, quando partir de uma iniciativa do

setor, seja de caráter compulsório, diante de uma intervenção do Estado, aparecem como

alternativas viáveis desde que todas as variáveis de risco que envolvem o processo produtivo,

desde a colheita, armazenamento e transporte dos grãos até a oferta do produto ao consumidor
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final, sejam devidamente identificadas, avaliadas, controladas e monitoradas, minimizando os

riscos de contaminação e garantindo maior margem de segurança de que o produto final

atende aos critérios estabelecidos pela legislação vigente.

O objetivo da pesquisa é justamente apresentar orientações que possam nortear as

ações do setor produtivo e do organismo acreditador, o Inmetro, no sentido de oferecer

informações e dados suficientemente consistentes que possam permitir o estudo e a

implantação de programas de Avaliação da Conformidade, conferindo, acima de tudo,

confiabilidade a esse processo.

3.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA

Segundo ALVES-MAZZOTI e GEWANDSZNAJDER (1998, p. 162), “a escolha do

campo onde serão colhidos os dados, bem como dos participantes é proposital, isto é, o

pesquisador os escolhe em função das questões de interesse do estudo e também das

condições de acesso e permanência no campo e disponibilidade dos sujeitos.

No que se refere aos participantes, nem sempre é possível indicar no projeto quantos e

quais serão os sujeitos envolvidos, embora sempre seja possível indicar alguns, bem como a

forma pela qual se pretende selecionar os demais”. Os autores sugerem “o seguinte processo

para a seleção de sujeitos:

1. Identificação dos participantes iniciais;

A identificação desses elementos pode ser feita com a ajuda de informantes que, por

suas características e/ou funções, tenham amplo conhecimento do contexto estudado.

2. Emergência ordenada da amostra;

Isto é obtido através da seleção serial, ou seja, novos sujeitos só vão sendo incluídos à

medida que já tenham obtido as informações desejadas dos sujeitos anteriormente

selecionados. Tal procedimento permite que cada novo participante seja escolhido de

modo a complementar ou a testar as informações já obtidas.

3. Foco contínuo na amostra; e

À medida que novos aspectos relevantes da situação vão sendo identificados pela

análise que acompanha a coleta, novas questões emergem, tornando freqüentemente

necessário incluir outros que estejam mais relacionados a essas questões emergentes.
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4. Encerramento da coleta.

A partir de um certo momento, observa-se que as informações já obtidas estão

suficientemente confirmadas e que o surgimento de novos dados vai ficando cada vez

mais raro, até que atinge um ponto de redundância a partir do qual não se justifica a

inclusão de novos elementos.”

A experiência vivida pelo pesquisador no Programa de Análise de Produtos contribuiu

firmemente para que as áreas que deveriam ser consultadas pudessem ser identificadas. Dessa

forma, todas as partes envolvidas nas diversas fases do processo foram contactadas com o

objetivo de que, com base nas informações prestadas por especialistas e na leitura de

bibliografias específicas, as hipóteses fossem formuladas.

Deve ser destacado que o estudo não se baseou na opinião apenas dos “atores

principais”, conforme recomendado por ALVES-MAZZOTI e GEWANDSZNAJDER (1998,

p. 163), o que, de certa forma, limitaria as percepções sobre os temas, sugerindo-se para

aqueles previamente consultados que a pesquisa fosse extensiva a outros da mesma área de

atuação de modo que as informações obtidas tivessem maior nível de consistência em função

da apresentação de diferentes pontos de vista.

A tabela 6 descreve o número de entidades consultadas, por área de interesse, bem

como o número de profissionais/especialistas que participaram da pesquisa e que

contribuíram para o levantamento das informações e, conseqüentemente, para o mapeamento

do “estado da arte” dos temas.

Nº DE ENTIDADES

ÁREAS DE INTERESSE Setor

Produtivo

Meio

Acadêmico

Órgão

Regulador

TOTAL

Contaminação de Grãos por

Aflatoxina

Análise de Perigos e Pontos

Críticos de Controle – APPCC

Avaliação da Conformidade

09 03 03 15

TABELA 6 – Amostra Utilizada como Base para o Levantamento das Informações
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3.3 INSTRUMENTOS DE COLETA DOS DADOS

De acordo com ALVES-MAZZOTI e GEWANDSZNAJDER (1998, p. 163), “as

pesquisas qualitativas são caracteristicamente multi-metodológicas, isto é, usam uma grande

variedade de procedimentos e instrumentos de coleta de dados. Podemos dizer, entretanto,

que a observação (participante ou não), a entrevista em profundidade e a análise de

documentos são os mais utilizados, embora possam ser complementados por outras técnicas”.

No que diz respeito à observação de fatos, comportamentos e cenários, os autores

descrevem, como principais vantagens, que esse recurso de coleta de dados:

a. “independe do nível de conhecimento ou da capacidade verbal dos sujeitos;

b. permite checar, na prática, a sinceridade de certas respostas que, às vezes, são dadas só

para causar boa impressão;

c. permite identificar comportamentos não intencionais ou inconscientes e explorar

tópicos que os informantes não se sentem à vontade para discutir;

d. permite o registro do comportamento em seu contexto espaço-temporal”, ou seja,

permite presenciar eventos que, se não fosse pela observação, não seriam registrados.

Através desse recurso, o pesquisador toma conhecimento, de forma presencial, do em

torno do problema, sem interagir com ele, levantando informações, no campo, que talvez não

fossem perceptíveis ou que nunca ficariam claras se a pesquisa fosse limitada às entrevistas e

às análises de documentos.

Dentre as habilidades exigidas do observador, destacamos: “a) ser capaz de estabelecer

uma relação de confiança com os sujeitos; b) ser um bom ouvinte; c) formular boas perguntas;

d) ter familiaridade com as questões investigadas; e) ter flexibilidade para se adaptar a

situações inesperadas; e f) não ter pressa de identificar padrões ou atribuir significados aos

fenômenos observados” (ALVES-MAZZOTI e GEWANDSZNAJDER, 1998, p. 167).

Associada à observação, outros dois instrumentos de pesquisa foram utilizados: o

questionário e a análise da documentação. Entretanto, esses instrumentos mesclam-se a partir

do momento que, de acordo com o procedimento adotado, não seria possível formular

perguntas consistentes, sem a análise do que já teria sido gerado em termos de informação e

conhecimento sobre o assunto.

De acordo com os autores, “considera-se como documento qualquer registro escrito

que possa ser usado como fonte de informação. Regulamentos, atas de reunião, livros de

freqüência, relatórios, arquivos, pareceres, etc, podem nos dizer muita coisa sobre os

princípios e normas que regem o comportamento de um grupo e sobre as relações que se
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estabelecem entre diferentes subgrupos. Cartas, diários pessoais, jornais, revistas, também

podem ser muito úteis para a compreensão de um processo ainda em curso ou para a

reconstituição de uma situação passada” (ALVES-MAZZOTI e GEWANDSZNAJDER,

1998, p. 169).

A tabela 6, apresentada no item anterior, descreve o número de entidades que foram

submetidas as perguntas relacionadas no Anexo A. Cabe ressaltar que, além de perguntas de

caráter geral, ou seja, comum as três áreas de interesse, também foram formuladas perguntas

específicas a cada área, de acordo com o tipo e o nível de profundidade que se esperava de

cada resposta.

Enfim, todos os recursos utilizados: Observação, Questionário e Análise da

Documentação complementam-se para que os dados possam, efetivamente, refletir a realidade

dos desafios que hoje se colocam à frente do crescimento econômico do setor de amendoim e

produtos derivados, bem como traçar estratégias bem fundamentadas, com base nas

ferramentas que atualmente se encontram à disposição dos “atores”, dentre elas, a Avaliação

da Conformidade, que proporcionem caminhos seguros e confiáveis para o alcance dos

objetivos propostos.

Ao mesmo tempo, a contrapartida também existe, ou seja, pretende-se que o trabalho

forneça o embasamento técnico necessário para que órgãos reguladores, em particular, o

Inmetro, possam atender a eventuais demandas de representantes do setor produtivo que

compreenderam os conceitos e identificaram a Avaliação da Conformidade como diferencial

competitivo para seus produtos ou sistemas de gestão.

3.4 LIMITAÇÕES DO MÉTODO

A forma como a pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, foi conduzida revela um

nível elevado de indução das respostas para aquilo que se pretende concluir com o trabalho.

Como contra ponto, o fato de se apresentar alternativas paras as respostas às perguntas do

questionário funcionou como uma tentativa de torná-lo mais prático e eficaz, reduzindo, dessa

maneira, o percentual de abstenções sempre significativo ao se utilizar mecanismos dessa

natureza para levantamento de dados, justificado, na maioria das vezes, pela falta de tempo

dos respondentes. Tanto que o mesmo questionário teve que ser repassado, via correio

eletrônico, algumas vezes, em função de alguns pesquisados justificarem o atraso no envio

das respostas ao fato de não terem recebido o referente arquivo.
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Apesar do sucesso alcançado, em função do percentual de questionários respondidos,

67%, ou seja, dez, dos quinze questionários enviados foram devolvidos devidamente

respondidos, muito se deveu também ao tempo investido com os contatos mantidos com os

diferentes grupos pesquisados e as entidades que os compunham, além do trabalho de

sensibilização que teve de ser promovido no início da pesquisa como forma de mobilizar os

agentes envolvidos para a relevância do tema.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Como pôde ser observado, a condução da pesquisa foi feita de forma segmentada, ou,

segundo ALVES-MAZZOTI e GEWANDSZNAJDER (1998, p. 169), através da definição de

grupos ou subgrupos de indivíduos que podem ser reunidos em função do foco específico de

cada área de interesse, no caso: Setor Produtivo, Meio Acadêmico e Órgão Regulador, em

função da diversidade e do nível de conhecimento, bem como do interesse de cada área pelo

tema.

Em primeiro lugar, de posse dos resultados obtidos durante a etapa de coleta dos

dados, analisou-se o número de questionários respondidos em relação àquele submetido às

áreas consultadas. É sabido que essa forma de levantamento de informações sobre

determinado tema não é a mais eficaz, pois, o questionário enviado, mesmo com consulta

prévia à entidade a qual o mesmo é submetido, nem sempre é respondido em função de uma

série de fatores, sendo a falta de tempo e a de compromisso com o trabalho proposto,

geralmente associadas a falta de conhecimento de sua relevância e dos benefícios que podem

acarretar, as mais emblemáticas. Estima-se que o percentual de respostas a questionários

enviados gire em torno de 10 a 20%, variando em função do monitoramento exercido pelo

emissor do questionário sobre seu receptor.

Entretanto, seja pelos contatos mantidos no início da pesquisa, seja pelo

reconhecimento da importância do trabalho que se pretende realizar, principalmente por parte

do Setor Produtivo, o percentual de questionários respondidos superou as expectativas.

A figura 8 descreve o percentual total de questionários respondidos, enquanto a figura

9 descreve o percentual de questionários respondidos por segmento.
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FIGURA 8 – Percentual Total de Questionários Respondidos

FIGURA 9 – Percentual de Questionários Respondidos por Segmento

Enfim, os resultados obtidos foram organizados, comparados e analisados por

segmento e, posteriormente, comparados e analisados entre segmentos, com o objetivo de

identificar se as respostas dadas continham a influência natural dos diferentes interesses de

cada grupo participante pelo tema e se apresentavam diferentes percepções sobre o mesmo
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problema em função do nível de conhecimento sobre o assunto. Algumas dessas respostas

foram compiladas em forma de gráficos para melhor visualização a fim de apresentar o que

cada grupo, ou área de interesse, entende do problema e quais seriam as orientações para

eliminá-lo ou minimizá-lo, dependendo do nível de interferência sobre o processo.

Certas perguntas foram feitas com o objetivo específico de mapear o setor produtivo

no intuito de fornecer aos órgãos reguladores informações que poderão lhes ser úteis caso

decida-se pelo estudo, desenvolvimento e implementação de programas de Avaliação da

Conformidade, seja de caráter compulsório ou voluntário, seja restrito ao sistema de gestão da

qualidade da empresa ou extensivo ao produto final. Algumas das respostas referentes a essas

perguntas aparecerão nesse capítulo, em função de sua relevância para determinadas

conclusões, porém, todas, perguntas e respostas, poderão ser encontradas no Anexo A.

Outro fato ocorrido durante a fase de coleta de dados, em todas as suas etapas, e que

deve ser aqui relatado, foi a sensibilização e a mobilização por parte das áreas envolvidas,

com destaque, novamente, para o setor produtivo. O número expressivo de questionários

respondidos pelas empresas demonstram o engajamento do setor com o tema e a relevância do

mesmo para a continuidade e modernização de suas atividades. Entretanto, o mesmo não pode

ser dito da participação do Meio Acadêmico. Dos três questionários enviados, apenas um foi

respondido e devolvido, o que não interfere no perfil das contribuições e das conclusões aqui

apresentadas, porém, uma participação mais representativa dos Especialistas permitiria formar

opiniões e traçar orientações mais consistentes.

A interação com as partes envolvidas mostrou-se fundamental para “correções de

percurso” efetuadas durante a fase exploratória da pesquisa a partir do contato com novos

conceitos e, principalmente, da perspectiva positiva demonstrada pelos segmentos em relação

ao uso de ferramentas que garantiriam a segurança alimentar do produto ou que apontariam

pontos de melhoria que precisariam ser trabalhados pelo setor.

4.1.1 Contaminação por Aflatoxina

No item 2.3.1 deste trabalho, discutiu-se a questão da contaminação de alimentos por

aflatoxina e seus potenciais impactos negativos na saúde de seres humanos. Vimos que

associar a ingestão de alimentos contaminados pelo fungo que produz essa micotoxina à

incidência do câncer hepático mostrou-se extremamente difícil e que estudos epidemiológicos

atribuíam tal ocorrência a preexistência de fatores, como os vírus das hepatites do tipo B

(HBV) e C (HCV), que tornariam seus portadores predispostos a adquiri-la.
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Porém, não é essa a percepção que o meio acadêmico e os representantes dos órgãos

reguladores têm a respeito dessa questão, pois 66,7% das respostas indicam que a

contaminação dos alimentos por aflatoxina provoca o câncer de fígado em seres humanos.

Cabe destacar que essa pergunta foi direcionada apenas aos especialistas e representantes dos

órgãos reguladores, ou seja, profissionais que possuem conhecimento específico sobre o tema.

Além disso, perguntou-se aos segmentos analisados, inclusive ao setor produtivo, se o

nosso organismo suportaria os níveis máximos de contaminação definidos pela legislação

brasileira. Teoricamente, deveríamos esperar uma resposta positiva, já que a pesquisa indica

que 80%, ou seja, oito, dos dez entrevistados, consideram que a legislação brasileira está

atualizada com o que vem sendo praticado no mundo, porém, pode ser observado na figura

10, apesar do equilíbrio das respostas, que os níveis máximos de contaminação por aflatoxina,

estabelecidos pela legislação brasileira, podem acarretar problemas, o que deve ser

considerado preocupante.

Cabe destacar que, das quatro respostas positivas, três foram dadas pelo Setor

Produtivo, o que demonstra a preocupação dos pesquisados com o tema e que as respostas não

foram influenciadas por interesses comerciais ou econômicos.

FIGURA 10 – Segurança dos Critérios Vigentes
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4.1.2 Legislação Brasileira

De acordo com a pesquisa, 80% dos entrevistados acreditam que o setor produtivo

está empenhado em corrigir os problemas de contaminação do produto por aflatoxina e da

conseqüente perda de credibilidade do setor com as divulgações feitas pela mídia de

resultados de análises realizadas pelo Inmetro e 90% acreditam que as empresas estejam se

capacitando para atender aos critérios estabelecidos pelo regulamento técnico da Anvisa para

contaminação de alimento por aflatoxina (Resolução-RDC nº 274, de 15 de outubro de 2002)

Entretanto, quando se trata da Resolução-RDC nº 172, de julho de 2003, as respostas

de 57,1% dos entrevistados indicam que as empresas não estejam preparadas para as

mudanças propostas.

Contudo, quando perguntado ao Setor Produtivo se as empresas teriam condições de

atender aos critérios estabelecidos pela Lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação,

contida na resolução, caso a obrigatoriedade passasse a vigorar imediatamente, os

participantes foram unânimes (100%) em afirmar que sim.

Analisando esses resultados que, em determinados momentos, demonstram realidades

destoantes, podemos concluir, com certo grau de certeza, que quando as respostas indicam

que o setor não encontra-se preparado para atender aos critérios da nova Resolução, os

participantes opinam com a visão geral do setor, no qual tanto podem ser encontradas

empresas totalmente engajadas no movimento pela qualidade, quanto empresas que, visando o

lucro fácil, reduzem os custos de fabricação, colocando no mercado produtos mais

competitivos em termos de preço, porém com qualidade duvidosa. Daí, 80% das respostas

indicarem a existência de concorrência desleal no setor de amendoim e produtos derivados.

Cabe destacar que, em relação a essa pergunta, todas as empresas responderam que não há

concorrência justa no mercado interno.

Ao passo que ao afirmarem que encontram-se preparadas para as mudanças propostas,

as empresas estariam respondendo de acordo com a realidade vivida por cada uma delas.

Ainda em relação a Resolução-RDC nº 172/03, de acordo com a Anvisa, haveria

apenas duas novidades em relação ao que já era praticado em termos de exigências para o

setor: a Seleção de Fornecedores de Amendoim Cru e o Controle na Recepção de Matéria-

Prima. Dessa forma, perguntou-se aos participantes da pesquisa se as empresas já realizariam

tais práticas. Os resultados podem ser observados na figura 11.
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FIGURA 11 – Controles Praticados pelo Setor Produtivo

De acordo com os resultados, 50% dos entrevistados acreditam que as empresas já

realizam as duas práticas consideradas, pela Anvisa, como as únicas inovações presentes na

nova regulamentação. Enquanto 30% acreditam que as empresas não realizam nenhuma das

duas práticas de controle. Cabe destacar o peso do voto do órgão regulador dentre as respostas

negativas, demonstrando que a realidade do setor vista pelos olhos das empresas tende a ser

mais otimista quando o assunto é atendimento aos critérios estabelecidos pela

regulamentação.

Com relação aos requisitos presentes na Lista de Verificação, todos foram submetidos

aos entrevistados e perguntou-se quais deles eram considerados os mais difíceis de serem

atendidos, abrindo-se a possibilidade de um participante votar em mais de um requisito. As

respostas foram compiladas em forma de gráfico e podem ser encontradas na figura 12.
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FIGURA 12 – Critérios mais Difíceis de Serem Atendidos

Como pode ser observado, os dois critérios considerados como novos em relação ao

que já era praticado em termos de regulamentação no país não foram considerados os mais

difíceis de serem atendidos pelos entrevistados. Os requisitos para Seleção de Fornecedores

de Amendoim Cru ficou com apenas 14,3% das opiniões, enquanto o Processamento de

Amendoim e Derivados, no qual encontra-se incluída a Recepção de Matéria-Prima, nem

mesmo foi contemplado pelos participantes da pesquisa.

O requisito mais votado, considerado por 42,9% dos entrevistados como o mais difícil

de ser atendido, é aquele que diz respeito às Edificações e Instalações. De acordo com

considerações feitas por representante do setor produtivo, o atendimento a esse requisito

traduz-se em investimento financeiro a curto prazo, pois “... as necessidades mudaram muito e

com muita velocidade. Dessa forma, uma edificação que fora construída há apenas dez anos

atrás, com certeza terá muita coisa para adaptar às novas necessidades e exigências ...”.
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4.1.3 Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC)

O sistema BPF/APPCC é um modelo de sistema de gestão da qualidade que baseia-se

na identificação, controle e monitoramento das etapas do processo produtivo de alimentos

consideradas críticas e que busca, como resultado principal, oferecer ao consumidor alimentos

seguros, ou seja, livres de qualquer contaminação seja ela química, física ou biológica.

Diante dessa conceituação, perguntou-se se, ao seguir os princípios do APPCC, a

conformidade do produto final, em relação aos parâmetros vigentes, estaria garantida.

Os resultados podem ser conferidos a partir da análise da figura 13.

FIGURA 13 – Sistema APPCC x Conformidade do Produto Final

Como pode ser observado, 70% dos entrevistados consideram que, ao seguir os

princípios do sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle, que, por sua vez,

baseia-se na adoção das Boas Práticas de Fabricação (BPF) e dos Procedimentos Padrões de

Higiene Operacional (PPHO), estariam garantindo a conformidade do produto final.

Esse resultado poderia ser considerado natural e, até mesmo, óbvio, caso não fosse o

perfil dos responsáveis pelo percentual negativo das respostas. Das três respostas negativas, o

que corresponde aos 30% obtidos, coube uma resposta negativa a cada um dos segmentos

pesquisados, porém, foi a resposta negativa dada pelo órgão regulador da área da Avaliação

da Conformidade que chamou a atenção.

Segundo as considerações feitas, atender aos requisitos estabelecidos para um sistema

de gestão da qualidade, como aqueles definidos pela norma brasileira NBR ISO 9001:2000,
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não significa dizer que todos os riscos inerentes ao processo produtivo serão eliminados e que

o produto final atenderá aos requisitos estabelecidos pelas legislações pertinentes.

Entretanto, apesar dessa afirmação ser verdadeira, pois a Avaliação da Conformidade

propicia adequado grau de confiança, e de, reconhecidamente, utilizar os requisitos da NBR

ISO 9001:2000 como fonte de referência, tal fato apenas seria corroborado caso o sistema de

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle fosse um sistema de gestão meramente

documental, ou seja, caso os critérios estabelecidos pela norma brasileira NBR 14900:2002 –

Sistema de Gestão da Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – Segurança de

Alimentos – fossem atendidos simplesmente através da manutenção de documentos e

registros, o que não acontece.

Os PCC’s identificados são constantemente monitorados para que continuem operando

dentro de faixas de tolerância que garantam que o produto final seja inócuo, ou seja, livre de

contaminações, e esse controle é exercido, em determinadas etapas, como na recepção da

matéria-prima, por exemplo, através da realização de ensaios no produto.

Apesar da reconhecida dificuldade em identificar todos os PCC’s dentro do processo

produtivo de amendoim e derivados, todas (100%) as empresas do setor, de acordo com os

resultados da pesquisa, afirmaram estar preparadas para implantar e seguir os princípios do

sistema BPF/APPCC.

De acordo com os resultados da pesquisa, 80% dos entrevistados acreditam que as

empresas do setor produtivo de amendoim e derivados fazem análises no produto final e 90%

acreditam que os métodos de detecção da contaminação, atualmente disponíveis no país, são

confiáveis. Em contrapartida, todas (100%) as empresas participantes da pesquisa

reconhecem a dificuldade de exercer um controle eficiente e eficaz de todo o processo

produtivo, desde o campo até o produto final.

Diante disso, perguntou-se aos participantes quais seriam as etapas do processo

produtivo consideradas mais críticas e sobre quais deveria ser exercido adequado controle e

monitoramento a fim de garantir a inocuidade do produto final.

Essa pergunta foi feita aos representantes dos três segmentos analisados com o

objetivo de comparar se as opiniões das partes interessadas são convergentes, ou seja, se Setor

Produtivo, Meio Acadêmico e Órgão Regulador têm um consenso em relação a que pontos

devem ser controlados.

A figura 14 descreve o perfil das respostas recebidas.
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FIGURA 14 – Etapas Críticas do Processo Produtivo

De acordo com os resultados, 53,8% dos participantes acreditam que todas as etapas

do processo produtivo do amendoim e derivados (Colheita, Transporte, Armazenamento e

Processamento) são considerados Pontos Críticos de Controle e que, portanto, devem ser

devida e constantemente controladas e monitoradas.

Além disso, como já havia sido considerado anteriormente, 90% dos participantes

consideram a amostragem, incluída na etapa de Processamento, fundamental para detecção da

contaminação.

Segundo depoimento de representante do setor produtivo, “quando falamos em

APPCC no fluxo de produção de amendoim, acredito que o ponto crucial como PCC – Ponto

Crítico de Controle para o perigo aflatoxina está na amostragem dos lotes de amendoim, quer

sejam ainda como matéria-prima ou produto acabado”, ou seja, sem uma boa metodologia

para retirada de amostras de todos os lotes de produção, metodologia essa que deve

contemplar, necessariamente, o tamanho do lote de produção e o nível de confiança estatístico

que se pretende alcançar com aquela amostragem, pode-se colocar em risco toda a produção.

Entretanto, analisar apenas a matéria-prima não é suficiente, o produto final também deve ser

submetido a ensaios para detecção de contaminação.

Entretanto, todas (100%) as empresas entrevistadas afirmaram conseguir identificar a

contaminação dos grãos por aflatoxina antes do processamento da matéria-prima e que a

mesma, quando contaminada, é devolvida ao fornecedor. Dessa forma, como as empresas

representantes do setor produtivo que participaram da pesquisa afirmaram já estar preparadas
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para seguir os princípios do sistema APPCC, todas (100%) também afirmaram não terem

registrado novos casos de contaminação.

Além disso, os representantes dos segmentos que participaram da pesquisa

reconhecem a existência de ações que vão além do controle das etapas críticas. 70% dos

entrevistados afirmaram que existem trabalhos educativos promovidos pelo setor produtivo

junto a seus fornecedores de matéria-prima como uma forma de prevenir uma das principais

fontes de contaminação do produto, a etapa de colheita dos grãos.

Como resultado das ações empreendidas pelo governo e das iniciativas na busca pela

qualidade do produto final, 85,7% dos participantes da pesquisa acreditam que o setor

produtivo tem conseguido resgatar sua credibilidade junto ao consumidor.

Entretanto, apesar do perfil das respostas recebidas e do notório reconhecimento do

sistema de gestão da qualidade com base nos princípios do APPCC como ferramenta útil no

gerenciamento das etapas do processo produtivo do amendoim e produtos derivados, 50%

dos participantes acreditam que, com a implantação do APPCC, o produto final perderá

competitividade em termos de preço, ou seja, o produto final chegará mais caro para o

consumidor.

Em função de tudo o que foi apresentado, conclui-se que esse pensamento pode ser

considerado imediatista. Em primeiro lugar, como já foi discutido anteriormente, o perfil do

consumidor vem mudando ao longo do tempo. Atualmente, o consumidor bem informado e

consciente do seu papel dentro da cadeia de consumo, como indutor do processo de melhoria

da qualidade do produto, tem condições de avaliar e levar em consideração, no momento da

decisão de compra, outros atributos do produto além do preço. No caso de produtos

alimentícios principalmente, o consumidor quer ter certeza de que não está levando um

produto que coloque em risco a saúde de sua família e, por isso, ele está disposto a pagar mais

caro.

Além disso, quem considera que o produto final ficará mais caro por seguir os

princípios do APPCC não conhece as vantagens da sua implantação. A seguir transcrevemos

depoimento de representante do setor produtivo quanto a essa questão: “Pelo contrário, ao

analisar o fluxo do processo, descobrimos muitos desperdícios, gargalos, retrabalhos, perdas

entre outros fatores que impactantes ao custo de produção do item”, ou seja, a implantação do

sistema APPCC requer que todo o processo produtivo seja analisado critica e minuciosamente

na identificação dos PCC’s. Consequentemente, essa busca também traz como resultado a

identificação de pontos de melhoria ao processo produtivo e conseqüente redução dos custos

de fabricação.
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Outro fator que deve ser considerado é que apesar de, obviamente, a implantação do

sistema APPCC demandar investimento financeiro inicial, o retorno a esse investimento vem

em forma de aumento da credibilidade do consumidor no produto; aumento de

competitividade; abertura do mercado externo, por se tratar de uma ferramenta

internacionalmente reconhecida, e, consequentemente, retomada do crescimento do setor.

Essa característica do sistema APPCC é reconhecida por todos (100%) os

representantes dos segmentos que participaram da pesquisa, ou seja, o setor produtivo, o meio

acadêmico e os órgãos reguladores acreditam que com o uso dessa ferramenta, o produto

nacional encontra-se em condições de concorrer no mercado externo.

Em relação ao crescimento do setor, perguntou-se as empresas que participaram da

pesquisa que iniciativas seriam necessárias, além daquelas que já vêm sendo empreendidas

através do sistema APPCC, que poderiam contribuir para tal crescimento. A figura 15

descreve os resultados obtidos.

FIGURA 15 – Iniciativas para a Retomada do Crescimento do Setor

Como pode ser observado, o setor produtivo tende a atribuir a intensificação da

fiscalização (66,7%) a solução dos problemas relacionados, principalmente, a concorrência

desleal. Entretanto, levando-se em consideração as dimensões continentais do Brasil e o

número de empresas que atuam no ramo alimentício é praticamente impossível que a atuação

da fiscalização seja eficaz a ponto de impedir a existência de fabricantes que privilegiem o

preço final do produto em detrimento da qualidade do mesmo. O próprio setor deve contribuir

para sua conscientização e é o responsável direto pela qualidade dos produtos
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disponibilizados no mercado de consumo, ou seja, pela sua auto-regulação. As empresas que

primam pela qualidade de seus produtos e que têm conhecimento da existência daquelas que

colocam no mercado produtos que colocam em risco a saúde de seus consumidores têm a

responsabilidade por denunciá-las ao órgão regulador para que as medidas necessárias sejam

adotadas e tais práticas coibidas.

4.1.4 Avaliação da Conformidade

Como pôde ser observado, muitas foram as iniciativas do setor produtivo, apoiadas

pelo órgão regulador, no sentido de resgatar a credibilidade do produto e o crescimento do

setor perdidos com os impactos sofridos diante da exposição, na mídia, dos problemas de

contaminação, por aflatoxina, do amendoim e seus produtos derivados.

Dentre essas iniciativas foram citadas, como destaque, a criação do Programa de Auto-

Regulamentação e Expansão do Consumo de Amendoim – Pró-Amendoim, que vem

demonstrando que as medidas adotadas pelas empresas engajadas nesse movimento pela

qualidade têm alcançado os objetivos desejados e a publicação de legislações harmonizadas

com o que é praticado mundialmente na área de segurança alimentar. Atualmente, pode-se

afirmar que, pelo nível das respostas obtidas através dos questionários enviados e das

informações que puderam ser levantadas durante o trabalho, o setor produtivo de amendoim e

produtos derivados está mais maduro.

Porém, logo após às divulgações dos resultados das análises realizadas pelo Inmetro,

houve também tentativas no sentido de agregar valor às marcas do produto associando-as a

marca do Inmetro, através de demandas feitas ao Instituto para obtenção da certificação

voluntária, como estratégia para recuperar a credibilidade então abalada e os níveis de

consumo do produto que apresentavam, naquele momento, indicadores de queda.

Entretanto, como a ferramenta da Avaliação da Conformidade não oferecia a infra-

estrutura necessária para o desenvolvimento de tais programas, ou seja, não possuía

laboratórios de ensaios e organismos de certificação acreditados, e como as iniciativas nesse

sentido não poderiam limitar-se a análise da aflatoxina, conforme era demandado pelo setor

que, em 2000, ainda dava sinais de que necessitava de um amadurecimento maior diante do

desafio que o controle do crescimento dos fungos representa, as demandas pela certificação

do produto não puderam ser atendidas, pois ações impensadas poderiam também colocar em
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risco a marca e a imagem do Inmetro perante a sociedade. Diante desse cenário, o setor viu-se

obrigado a buscar alternativas.

O Pró-Amendoim então surge como a resposta do setor às suas próprias necessidades,

tendo na implantação e atendimento aos princípios do sistema de Análise de Perigos e Pontos

Críticos de Controle e no monitoramento do produto final no mercado as bases para sua

atuação.

Apesar dos avanços, o setor produtivo vê o uso da Avaliação da Conformidade como

estratégia para aumentar sua competitividade e produtividade a partir da conquista da

confiança do consumidor e da retomada do crescimento do setor e dos níveis de consumo e da

reabertura do mercado externo para o produto nacional.

85,7% das empresas participantes da pesquisa manifestam interesse em, individual e

voluntariamente, solicitar a certificação do produto final, agregando valor a marca do produto

associando-a a marca do Inmetro como forma de alcançar tais objetivos.

Contudo, além do uso da Avaliação da Conformidade com foco no produto final,

independentemente do seu mecanismo, essa ferramenta também pode ser vinculada ao

sistema de gestão, ou seja, assim como o Inmetro acredita organismos para certificar sistemas

de gestão de empresas com base nas normas NBR ISO 9001, para sistemas da qualidade, e

14001, para sistemas ambientais, também poderiam ser desenvolvidos programas de

certificação de sistemas de gestão da qualidade com base nos princípios do sistema de Análise

de Perigos e Pontos Críticos de Controle definidos pela norma NBR 14900.

Além disso, como foi apresentado no item 2.7.2, dentre os principais aspectos que

justificam a implantação de programas de Avaliação da Conformidade, sejam de caráter

compulsório ou voluntário, encontram-se, por exemplo: a existência de concorrência desleal

no setor, como já foi discutido anteriormente; o fato do produto estar associado a saúde do

consumidor e a existência de barreiras técnicas impostas ao produto nacional, indicada por

57,1% das empresas do setor produtivo que participaram da pesquisa. A figura 16, a seguir,

apresenta esses resultados.
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FIGURA 16 – Existência de Barreiras Técnicas que Dificultam o Comércio Exterior

Entretanto, atualmente, de acordo com os resultados obtidos a partir das respostas aos

questionários e apesar do cenário apresentado, a Avaliação da Conformidade ainda não

oferece a infra-estrutura necessária para o desenvolvimento de programas de AC, ou seja, não

existem organismos acreditados pelo Inmetro para a certificação do produto ou para a

certificação do sistema de gestão, com base nos princípios do sistema APPCC.

Existência de Barreiras Técnicas que Dificultam o 
Comércio Exterior

57.1%

28.6%

14.3%

Sim Não Não Respondeu
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5. CONCLUSÕES

Os resultados da pesquisa realizada com os diferentes segmentos, corroborados pelas

informações levantadas a partir da leitura de bibliografia específica sobre o tema, permite

concluir que a aflatoxina é um dado da realidade do setor produtivo de amendoim e derivados

com o qual o segmento tem que conviver e que, independente da existência de estudos

epidemiológicos conclusivos a respeito do nível de relação da ingestão de alimentos

contaminados pela toxina com o câncer hepático em seres humanos e demais efeitos

negativos, é possível afirmar que essa relação existe.

Portanto, apesar de impactante, a afirmação divulgada de que “o amendoim causa

câncer”, veiculada pela mídia a partir das análises realizadas pelo Inmetro, em 2000, é

verossímil.

Em relação a legislação brasileira sobre o tema, tanto no que diz respeito a resolução

do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, quanto do Ministério da Saúde,

pode-se afirmar que ambas encontram-se harmonizadas com o que vem sendo praticado, em

termos de critérios (20ppb para o somatório de B1, B2, G1 e G2), em nível de Mercosul, o

que facilita as transações comerciais entre os países que compõem o bloco econômico.

Entretanto, quando comparados às recomendações do Codex Alimentarius (15ppb para

o somatório de B1, B2, G1 e G2), os parâmetros brasileiros mostram-se mais brandos, pois

indicam tolerância 25% superior àquela recomendada pelo Codex. Este fato pode representar

obstáculos para aquelas empresas que têm feito investimentos, tanto de ordem financeira,

quanto em recursos humanos, visando a exportação do produto como estratégia competitiva.

(representa um esforço a mais pq a empresa conhece o Codex e sabe q tem q atende-lo e não

obstáculo)

Observa-se porém que, mais importante que atender a legislação, a empresa que

pretende exportar deve provar que exerce controle sistemático de toda a cadeia produtiva e
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que é capaz de oferecer um alimento seguro, pois, como foi visto, as exigências para a

exportação de produtos alimentícios são cada vez mais rigorosas.

As ferramentas reconhecidas internacionalmente e que devem ser utilizadas pelo setor

produtivo e apoiadas pelos órgãos reguladores, como meio para abertura do mercado externo

para o produto nacional, bem como para regulação do mercado interno, são: o sistema de

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) e a Avaliação da Conformidade.

No que diz respeito ao APPCC, a adoção dos princípios que o fundamentam garante a

inocuidade do produto final. Contudo, essa afirmação é verdadeira quando a decisão é

compartilhada, entendida e aceita por todos os níveis hierárquicos da empresa, ou seja,

quando há o engajamento sincero e o comprometimento com a mudança.

Além disso, a segurança do alimento que é produzido está diretamente relacionada

com o cumprimento fiel de cada uma das etapas que compreende a implantação do sistema,

principalmente no que diz respeito a identificação, controle e monitoramento de todos os

Pontos Críticos de Controle de cada segmento do processo produtivo (colheita, transporte,

armazenamento, processamento e distribuição).

Quanto a definição dos Limites Críticos, a empresa deve basear-se em requisitos

praticados nacionalmente, caso a produção seja restrita ao mercado interno, ou

internacionalmente, se o produto destina-se a exportação. Controlar os PCC’s, com base em

critérios sem fundamentação técnica e científica, representa risco para o negócio da empresa e

a oferta de produtos que podem colocar em risco a saúde do consumidor.

Apesar de, conceitualmente, ser semelhante aos demais sistemas de gestão existentes,

o APPCC diferencia-se, na prática, daqueles baseados nas normas ISO 9000 e ISO 14000

porque, além da parte documental, comum a todos eles, o êxito do APPCC, ou seja, a

produção de um alimento seguro, fundamenta-se também no controle e monitoramento

efetivos dos PCC’s. Dentre os controles exercidos, destacam-se a realização de ensaios na

matéria-prima e no produto final e a amostragem.

As empresas que participam do programa de auto-regulação do setor, o Pró-

Amendoim, responsáveis por 45% da produção nacional, e que ostentam o selo de qualidade

ABICAB na embalagem de seus produtos, são testemunhas dos resultados satisfatórios

obtidos a partir do momento que passaram a adotar os princípios do APPCC.

Embora a possibilidade da oferta de um produto livre de contaminações físicas,

químicas ou biológicas seja uma realidade, a retomada do crescimento do setor e o resgate da

credibilidade do produto junto ao consumidor ainda são objetivos que devem ser perseguidos

pela indústria de amendoim.
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De acordo com os resultados da pesquisa, essa consciência existe e está fortemente

associada ao uso da Avaliação da Conformidade. Isto tanto é verdade que faz parte da

estratégia das empresas buscar, junto ao Inmetro, a certificação do produto.

Diante do que foi apresentado e da análise dos resultados obtidos, conclui-se que o

Inmetro deva criar meios para que o setor produtivo de amendoim possa se beneficiar das

vantagens que a Avaliação da Conformidade proporciona.

Entretanto, para que quaisquer iniciativas nesse sentido sejam desenvolvidas de forma

responsável, devem ser feitas algumas considerações:

• O resultado da pesquisa demonstrou existir ambiente propício para a criação de

programa de AC de caráter compulsório, não só pelo fato da contaminação do produto

pela aflatoxina estar, obviamente, relacionada a questões que envolvem a saúde do

consumidor, mas também em função da existência de práticas que promovem a

concorrência desleal.

Entretanto, ciente do impacto da intervenção do Estado no setor produtivo, a partir da

criação de programas de Avaliação da Conformidade de caráter compulsório, a princípio

deveria ser criada infra-estrutura que permitisse que demandas pela certificação voluntária do

produto pudessem ser atendidas, para que, posteriormente, nova análise mercadológica fosse

realizada e se verificasse o comportamento do setor.

Além disso, qualquer iniciativa no sentido de avaliar, compulsoriamente, a

conformidade do produto deve contemplar a comunicação prévia e buscar o apoio do

Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura, além de contar com o envolvimento de

representantes de ambos os órgãos reguladores, pois o problema da contaminação não é

restrito ao produto processado, ele estende-se também a matéria-prima, bem como de

especialistas que deverão ser recrutados junto ao meio acadêmico e que deverão dar todo o

suporte científico à questão e de representantes das entidades envolvidas com o Projeto

APPCC, em função da experiência que os mesmos possuem com a implantação desse tipo de

sistema.

• Deve ser utilizado o mecanismo da certificação.

O mecanismo da declaração da conformidade pelo fornecedor não deve ser aplicado

em função, principalmente, do grau de risco do produto e do perfil do segmento, composto

por uma parcela significativa de empresas de micro e pequeno porte e, portanto, de difícil

controle através do mecanismo da Verificação da Conformidade.

• A aplicação da Avaliação da Conformidade não deve ser restrita ao produto final.
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Deve ser criada infra-estrutura necessária, em termos da acreditação de organismos

para a certificação de sistemas, para atender eventuais demandas do setor pela certificação do

sistema de gestão com base nos critérios da norma NBR 14900:2002.

Deve ser destacado que a utilização da Análise de Perigos e Pontos Críticos de

Controle pelas empresas do ramo alimentício é uma tendência mundial e fator diferencial de

competitividade. Além disso, em função do reconhecimento internacional do APPCC, muitos

países, como os Estados Unidos e Comunidade Européia, consideram obrigatório o seu uso

tanto para o mercado interno quanto para aqueles países que pretendem exportar seus

produtos.
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6. SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS

Este trabalho focou a experiência da adoção dos princípios da Análise de Perigos e

Pontos Críticos de Controle (APPCC) pelo segmento produtivo de amendoim e produtos

derivados como meio de eliminar, ou reduzir a níveis aceitáveis, o principal problema

enfrentado pelo setor: a contaminação do produto pela aflatoxina, responsável pela queda nos

níveis de consumo e perda de credibilidade junto ao consumidor.

Apesar de se fixar basicamente na contaminação por aflatoxina, este estudo pode ser

utilizado com o mesmo objetivo para outros tipos de contaminação biológica ou de natureza

diversa relacionadas ao mesmo segmento, como as contaminações do tipo física e química,

pois o uso do APPCC não restringe-se a um determinado risco, e sim, a todos os riscos

existentes dentro da cadeia produtiva de um determinado produto.

Entretanto, em função da sua especificidade, este estudo não pode ser utilizado para

outros segmentos da indústria alimentícia, porém, outros trabalhos semelhantes devem ser

desenvolvidos com foco em produtos do gênero alimentício, principalmente para aqueles que

tenham reconhecido impacto na balança comercial brasileira, em função do seu caráter

voltado para a exportação, como, por exemplo, os que compõem a carteira de produtos

relacionados ao agribusiness.

Tais estudos devem ser realizados com o intuito de fornecer subsídios aos órgãos

reguladores para que melhorias possam ser identificadas e implementadas, buscando o

aumento da competitividade do produto nacional e a ampliação das exportações.

Além desses, outros estudos relacionados a ingestão de produtos alimentícios

contaminados por outros tipos de micotoxinas que venham a contribuir para a determinação

da extensão dos efeitos negativos à saúde humana são essenciais para que seus sintomas

possam ser prontamente identificados e tratados.



113

O desenvolvimento tecnológico, abordado neste trabalho, também deve ser tema que

estimule a elaboração de estudos que promovam a descoberta de métodos cada vez mais

eficazes e confiáveis de detecção da contaminação de produtos por aflatoxina, pois, além da

redução dos custos que hoje envolvem a fabricação do produto, também contribuirão para a

redução do tempo de resposta dos ensaios laboratoriais para liberação de novos lotes de

matérias-primas para processamento ou lotes de fabricação para a distribuição do produto,

contribuindo para o aumento da produtividade da empresa, sem reduzir o nível de confiança

nos resultados dos ensaios realizados.
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ANEXO A

Neste anexo poderão ser encontradas as perguntas e as respostas obtidas com a

pesquisa realizada no período de 17 de outubro a 10 de novembro de 2003 com representantes

do setor produtivo de amendoim e produtos derivados; de órgãos reguladores da área

alimentícia e da Avaliação da Conformidade, e do meio acadêmico, especialistas nas questões

relacionadas a contaminação de alimentos por aflatoxina.

Como já foi visto anteriormente, no Gráfico 5 – Percentual Total de Questionários

Respondidos, do capítulo intitulado Resultados e Discussões, dos dezesseis questionários

enviados, via correio eletrônico, dez foram respondidos e devolvidos, o que corresponde a um

índice de participação de 62%, bastante acima do que se costuma obter quando são feitas

pesquisas dessa natureza.

Essa participação distribui-se da seguinte maneira: sete provenientes do setor

produtivo, dois da parte dos órgãos reguladores consultados e um respondido pelo meio

acadêmico.

A seguir, são compiladas, por área de interesse, as respostas obtidas. Cabe destacar

que as perguntas foram divididas em dois grandes grupos denominados: Perguntas de Caráter

Geral, ou seja, que dizem respeito a todos os segmentos consultados, e Perguntas de Caráter

Específico.

Como poderá ser observado, algumas perguntas não foram respondidas por todos

aqueles que receberam o questionário. Isso se deve ao fato de se tratarem de questões que

exigiam conhecimento específico sobre determinado tema e sobre as quais os participantes

não sentiram-se seguros o suficiente para opinar, seguindo as instruções que foram passadas

juntamente com o questionário. Dessa forma, garante-se ou, pelo menos, minimiza-se a

incidência de respostas com considerável nível de subjetividade, permitindo mapeamento a

partir de informações consistentes.
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PERGUNTAS DE CARÁTER GERAL

• Área de Interesse: Contaminação de Grãos por Aflatoxina

• Segmentos Consultados: Setor Produtivo, Especialistas e Órgãos Reguladores

• Perguntas:

1. A legislação brasileira está atualizada com o que vem sendo praticado, em termos de

critérios, no restante do mundo?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 06 01 00

Especialistas 01 00 00
Órgão Regulador 01 00 01
Percentual (%) 80 10 10

2. Os parâmetros vigentes podem ser considerados: fáceis de serem atendidos; rigorosos,

porém factíveis ou rigorosos e impraticáveis?

Fáceis Rigorosos e
factíveis Impraticáveis Não

Respondeu
Setor Produtivo 02 05 00 00

Especialistas 00 01 00 00
Órgão Regulador 01 00 00 01
Percentual (%) 30 60 00 10

3. Os parâmetros vigentes estabelecem o nível de contaminação máximo que nosso

organismo pode suportar ou, mesmo com baixos índices de contaminação, a aflatoxina

pode acarretar problemas?

Pode Suportar Pode Acarretar
Problemas Não Respondeu

Setor Produtivo 02 03 02
Especialistas 00 01 00

Órgão Regulador 01 00 01
Percentual (%) 30 40 30

4. Ao seguir os princípios do APPCC, a conformidade do produto final está garantida?

SIM NÃO
Setor Produtivo 06 01

Especialistas 00 01
Órgão Regulador 01 01
Percentual (%) 70 30
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5. O uso do APPCC representa um diferencial de mercado, em termos de preço, para o

produto final?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 03 03 01

Especialistas 01 00 00
Órgão Regulador 01 01 00
Percentual (%) 50 40 10

6. O consumidor está disposto a pagar mais por um produto diferenciado?

SIM NÃO
Setor Produtivo 04 03

Especialistas 01 00
Órgão Regulador 01 01
Percentual (%) 60 40

7. Com o uso do APPCC, o produto nacional está em condições de concorrer no mercado

externo?

SIM NÃO
Setor Produtivo 07 00

Especialistas 01 00
Órgão Regulador 02 00
Percentual (%) 100 00

• Área de Interesse: Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – APPCC

• Segmentos Consultados: Setor Produtivo, Especialistas e Órgãos Reguladores

• Perguntas:

1. As empresas estão se capacitando para atender aos regulamentos atualmente vigentes?

SIM NÃO
Setor Produtivo 06 01

Especialistas 01 00
Órgão Regulador 02 00
Percentual (%) 90 10

2. E a nova Resolução-RDC n° 172/03? As empresas, de um modo geral, estão capacitadas

para implantar o sistema BPF/APPCC?

SIM NÃO
Setor Produtivo 03 04

Especialistas 01 00
Órgão Regulador 01 01
Percentual (%) 50 50
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3. Segundo a Anvisa, as novidades da Resolução-RDC n° 172/03 dizem respeito a dois

pontos: Seleção de Fornecedores de Amendoim Cru e Recepção das Matérias-Primas. É

prática das empresas realizar tais procedimentos?

NÃO APENAS UM
DELES SIM Não

Respondeu
Setor Produtivo 02 00 05 00

Especialistas 00 00 00 01
Órgão Regulador 01 00 00 01
Percentual (%) 30 00 50 20

4. Se a resposta for “APENAS UM DELES”, qual deles é praticado?

Seleção de
Fornecedores

Recepção de
Matéria-Prima

Não
Respondeu

Setor Produtivo 00 00 07
Especialistas 00 00 01

Órgão Regulador 00 00 02
Percentual (%) 00 00 100

5. Quais os critérios da Lista de Verificação, contida na Resolução-RDC n° 172/03, que são

considerados mais difíceis de serem atendidos?

Edificações e
Instalações

Equipamentos,
Móveis e
Utensílios

Manipuladores
Seleção dos

Fornecedores de
Amendoim Cru

Setor Produtivo 06 01 00 02
Especialistas 00 00 00 00

Órgão Regulador 00 00 00 00
Percentual (%) 42,9 7,1 00 14,3

Processamento de
Amendoins e

Derivados
Documentação Todas Não Respondeu

Setor Produtivo 00 02 00 00
Especialistas 00 00 00 01

Órgão Regulador 00 00 00 02
Percentual (%) 00 14,3 00 21,4

6. Em função da realidade que produto nacional atualmente enfrenta, as empresas fazem

análise de aflatoxina no produto final?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 07 00 00

Especialistas 01 00 00
Órgão Regulador 00 01 01
Percentual (%) 80 10 10
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7. Os métodos de detecção utilizados atualmente são confiáveis?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 07 00 00

Especialistas 01 00 00
Órgão Regulador 01 00 01
Percentual (%) 90 00 10

8. As empresas possuem um cadastro de fornecedores?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 06 01 00

Especialistas 00 00 01
Órgão Regulador 00 00 02
Percentual (%) 60 10 30

9. Quais são as etapas do processo produtivo consideradas críticas e que, portanto, devem ser

controladas e monitoradas?

Colheita Transporte Armazenamento
Setor Produtivo 01 00 01

Especialistas 00 00 00
Órgão Regulador 01 01 01
Percentual (%) 15,4 7,7 15,4

Processamento Todas Não Respondeu
Setor Produtivo 00 06 00

Especialistas 00 01 00
Órgão Regulador 00 00 01
Percentual (%) 00 53,8 7,7

10. A amostragem, ou seja, a retirada de partes do lote de matéria-prima ou do produto final, é

considerada fundamental para a identificação de contaminação?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 07 00 00

Especialistas 01 00 00
Órgão Regulador 01 00 01
Percentual (%) 90 00 10

11. Existe algum trabalho educativo junto aos fornecedores de matéria-prima no sentido de

que eles usem práticas recomendadas internacionalmente para evitar o risco de contaminação?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 06 01 00

Especialistas 01 00 00
Órgão Regulador 00 01 01
Percentual (%) 70 20 10
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12. O armazenamento e transporte da matéria-prima são feitos em ambientes com temperatura

e umidade controladas?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 05 02 00

Especialistas 00 01 00
Órgão Regulador 00 00 02
Percentual (%) 50 30 20

• Área de Interesse: Avaliação da Conformidade

• Segmentos Consultados: Setor Produtivo, Especialistas e Órgãos Reguladores

• Perguntas:

1. A certificação do sistema de gestão da qualidade, com base nos princípios do APPCC, é

suficiente para garantir a segurança alimentar do produto que chega aos pontos de venda?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 04 02 01

Especialistas 00 01 00
Órgão Regulador 01 01 00
Percentual (%) 50 40 10

2. Após os impactos negativos sofridos pelo setor produtivo de amendoim, pode-se afirmar

que, atualmente, as empresas estão mais empenhadas em, juntas, corrigirem os

problemas?

SIM NÃO
Setor Produtivo 05 02

Especialistas 01 00
Órgão Regulador 02 00
Percentual (%) 80 20

3. Existe concorrência justa no setor produtivo de amendoim e produtos derivados?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 00 07 00

Especialistas 01 00 00
Órgão Regulador 00 01 01
Percentual (%) 10 80 10
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PERGUNTAS DE CARÁTER ESPECÍFICO

• Área de Interesse: Contaminação de Grãos por Aflatoxina

• Segmentos Consultados: Setor Produtivo

• Perguntas:

1. A sua empresa consegue identificar matérias-primas contaminadas por aflatoxina antes

do início do processamento?

SIM NÃO
Setor Produtivo 07 00

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 100 00

2. Quando a análise é positiva para a presença de aflatoxina, a matéria-prima é descartada,

devolvida ou processada?

Descartada Devolvida Processada
Setor Produtivo 00 07 00

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 00 100 00

3. Apesar da confiança depositada nos fornecedores e dos laudos que, eventualmente,

possam ser apresentados no momento da entrega de um novo carregamento de amendoim cru,

sua empresa realiza análises de umidade e de aflatoxinas em toda a matéria-prima recebida?

SIM NÃO
Setor Produtivo 07 00

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 100 00
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• Área de Interesse: Contaminação de Grãos por Aflatoxina

• Segmentos Consultados: Especialistas e Órgãos Reguladores

• Perguntas:

1. A contaminação por aflatoxina pode ser responsável pela ocorrência de câncer hepático

nos seres humanos?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo

Especialistas 01 00 00
Órgão Regulador 01 00 01
Percentual (%) 66,7 00 33,3

2. Qual é a faixa de temperatura e de umidade que favorece o crescimento dos fungos?

Temperatura Umidade Não Respondeu
Setor Produtivo

Especialistas 25 a 32ºC Acima de 85% --
Órgão Regulador 25 a 30ºC 70 a 80% 01

• Área de Interesse: Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – APPCC

• Segmentos Consultados: Setor Produtivo

• Perguntas:

1. O Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade (PBQP) estabelecia, através das

Metas Mobilizadoras Nacionais, que, até o ano de 2003, 3 mil empresas (300 com atuação

no mercado externo), teriam o APPCC implantado. A meta foi alcançada?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 01 02 04

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 14,3 28,6 57,1

2. A sua empresa está preparada para implantar o sistema BPF/APPCC?

SIM NÃO
Setor Produtivo 07 00

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 100 00
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3. A sua empresa segue os princípios do sistema BPF/APPCC?

SIM NÃO
Setor Produtivo 07 00

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 100 00

4. Depois que a empresa passou a seguir os princípios do sistema BPF/APPCC, já houve

novos casos de contaminação por aflatoxina?

SIM NÃO
Setor Produtivo 07 00

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 100 00

5. Se a resposta a pergunta anterior foi SIM, está satisfeito com os resultados alcançados?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 00 00 07

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 00 00 100

6. O setor produtivo reconhece a dificuldade em controlar as diversas etapas que envolvem o

processo produtivo do amendoim?

SIM NÃO
Setor Produtivo 07 00

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 100 00

7. Se as exigências da Lista de Verificação de Boas Práticas de Fabricação contida na

Resolução-RDC n° 172/03 passassem a vigorar a partir de hoje, sua empresa teria condições

de atendê-las plenamente?

SIM NÃO
Setor Produtivo 07 00

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 100 00
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8. Durante a coleta dos grãos de amendoim, o fornecedor da sua empresa usa a técnica da

“bandeirola” para evitar o contato do grão com o solo úmido?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 05 01 01

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 71,4 14,3 14,3

• Área de Interesse: Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – APPCC

• Segmentos Consultados: Especialistas e Órgãos Reguladores

• Perguntas:

1. Qual seria a amostragem ideal, em quilos ou em percentual, para análise da matéria-prima

e do produto final que possa garantir ou, pelo menos, que se possa afirmar com certa

segurança, que o produto encontra-se livre de contaminação por aflatoxina?

Amostragem Não Respondeu
Setor Produtivo

Especialistas -- 01
Órgão Regulador -- 02

• Área de Interesse: Avaliação da Conformidade

• Segmentos Consultados: Setor Produtivo

• Perguntas:

1. Diante das iniciativas promovidas pelo setor produtivo, pode-se afirmar que a

credibilidade do produto (amendoim), em relação ao consumidor, melhorou?

SIM NÃO
Setor Produtivo 06 01

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 85,7 14,3



128

2. As empresas têm interesse de, individual e voluntariamente, solicitarem a certificação do

produto como uma estratégia competitiva visando o aumento da participação no mercado

e da confiança do consumidor ao associar a marca do produto com a marca do Inmetro?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 06 00 01

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 85,7 00 14,3

3. Pode-se afirmar que o produto nacional (amendoim e produtos derivados) é competitivo?

SIM NÃO
Setor Produtivo 07 00

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 100 00

4. O que falta para retomar o crescimento do setor?

Conscientização
do setor Apoio do Governo Aumento da

Fiscalização
Maior

Rentabilidade
Setor Produtivo 01 01 06 01

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 11,1 11,1 66,7 11,1

5. Quantas empresas atuam, formal e legalmente, no setor produtivo de amendoim e

produtos derivados?

Até 50 Entre 50 e 100 Acima de 100 Não Respondeu
Setor Produtivo 02 00 04 01

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 28,6 00 57,1 14,3

6. Quantas são associadas da ABICAB?

Até 10% Entre 10% e 50% Acima de 50% Não Respondeu
Setor Produtivo 02 04 00 01

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 28,6 57,1 00 14,3
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7. Das que são associadas da ABICAB, quantas participam do Programa Pró-Amendoim?

Nenhuma Até 50% Todas Não Respondeu
Setor Produtivo 00 06 00 01

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 00 85,7 00 14,3

8. Quais são as regiões do Brasil que se destacam como maiores produtoras de amendoim?

Sul Sudeste Centro-Oeste
Setor Produtivo 01 06 00

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 12,5 75 00

Nordeste Norte Não Respondeu
Setor Produtivo 00 00 01

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 00 00 12,5

9. Existem barreiras técnicas que impedem ou dificultam o comércio exterior?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo 04 02 01

Especialistas
Órgão Regulador
Percentual (%) 57,1 28,6 14,3

• Área de Interesse: Avaliação da Conformidade

• Segmentos Consultados: Órgãos Reguladores

• Perguntas:

1. Existe a obrigatoriedade do produto (amendoim e produtos derivados) ser registrado?

SIM NÃO
Setor Produtivo

Especialistas
Órgão Regulador 01 01
Percentual (%) 50 50
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2. Se a resposta for positiva, como o registro é obtido pela empresa produtora?

Apresentação de
documentação

sobre a empresa

Apresentação de
laudo de análise

do produto
Ambas as opções

Setor Produtivo
Especialistas

Órgão Regulador 00 00 01
Percentual (%) 00 00 50

Outros Não Respondeu
Setor Produtivo

Especialistas
Órgão Regulador 00 01
Percentual (%) 00 50

3. Se a resposta for positiva, de quanto em quanto tempo o registro precisa ser renovado?

De seis em seis
meses Anualmente Não precisa

renovar Não Respondeu

Setor Produtivo
Especialistas

Órgão Regulador 00 00 00 02
Percentual (%) 00 00 00 100

4. A atuação da fiscalização das Vigilâncias Sanitárias municipais e estaduais é efetiva, ou

seja, ela consegue identificar a contaminação de produtos antes de sair das fábricas ou

ainda no ponto de venda?

SIM NÃO
Setor Produtivo

Especialistas
Órgão Regulador 01 01
Percentual (%) 50 50

5. A atuação baseia-se exclusivamente na denúncia?

Exclusivamente Também
Setor Produtivo

Especialistas
Órgão Regulador 00 02
Percentual (%) 00 100



131

6. Os organismos acreditados pelo Inmetro certificam sistemas de gestão da qualidade de

empresas com base nos critérios da norma NBR 14900 – Sistema de Gestão da Análise de

Perigos e Pontos Críticos de Controle – Segurança de Alimentos?

SIM NÃO
Setor Produtivo

Especialistas
Órgão Regulador 01 01
Percentual (%) 50 50

7. Existem empresas certificadas com base na norma NBR 14900?

SIM NÃO
Setor Produtivo

Especialistas
Órgão Regulador 00 02
Percentual (%) 00 100

8. A certificação do sistema de gestão com base nos princípios do APPCC é baseada em

registros e evidências de controles e monitorização das etapas?

Sim,
exclusivamente

Sim, porém também
são verificados outros
critérios

NÃO Não Respondeu

Setor Produtivo
Especialistas

Órgão Regulador 00 01 00 01
Percentual (%) 00 50 00 50

9. O fato do APPCC ser considerado obrigatório em alguns países (EUA e Comunidade

Européia) pode ser considerado como barreira técnica?

SIM NÃO
Setor Produtivo

Especialistas
Órgão Regulador 01 01
Percentual (%) 50 50

10. Existe a intenção de se criar programa de Avaliação da Conformidade de caráter

compulsório para o produto final?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo

Especialistas
Órgão Regulador 00 01 01
Percentual (%) 00 50 50
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11. Existem demandas, por parte do setor produtivo, no sentido de certificar voluntariamente

o produto final?

SIM NÃO Não Respondeu
Setor Produtivo

Especialistas
Órgão Regulador 01 00 01
Percentual (%) 50 00 50


